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Brasão de Armas do CPAE 

 

 
Escudo – de azul, duas espadas antigas passadas em aspa, acompanhadas em chefe e 
em ponta da letra grega «psi» de oiro e em cada um dos flancos de um lucerna flamejante 
apontada ao centro e também de oiro. 
Elmo – militar, de prata, forrado a vermelho, a três quartos para a dextra. 
Correia – de vermelho, perfilada de oiro. 
Paquife e virol – de azul e oiro. 
Timbre – um leão rampante de oiro, segurando nas garras dianteiras um «psi» igualmente 
a oiro. 
Divisa – num listel de branco, ondulado, sotoposto ao escudo, em letras de estilo elzevir, 
maiúsculas, de negro: 

 

UNUSQUISQUE IN OFFICIUM SUUM. 

- As espadas simbolizam força armada e, portanto, o carácter militar do Centro. 

- As letras «psi» simbolizam o carácter da atividade do Centro de Estudos: a Psicologia 
Militar. 

- As lucernas simbolizam as atividades didáticas e de estudos do Centro. 

- O leão do timbre alude ao Exército Português. 

- A divisa exprime, em estilo lapidar, a atividade do Centro. 

- O oiro significa nobreza e pureza. 

- A prata significa riqueza e eloquência  

- O vermelho significa energia criadora e vida  

- O azul significa zelo e lealdade e é a cor tradicionalmente representativa das 
Faculdades de Letras onde se leciona Psicologia. 
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EMPREENDEDORISMO E EMPRESAS STARTUP: UMA NOVA 

VISÃO ESTRATÉGICA COMO MOTOR DE EMPREGABILIDADE 

JOVEM 

 

Sara Ferrão1 

 

 
Resumo 

O crescimento de empresas startup deve ser foco de análise sociológica, percebendo como é que as novas 
formas de empreendedorismo e empregabilidade associada ao crescimento deste tipo de empresas promovem 
um aumento da empregabilidade jovem. Através de estudo comparativo entre empresas startup e empresas de 
ramos tradicionais foi essencial perceber qual o papel das novas formas de trabalho e auto-emprego como 
motor de competitividade e sustentabilidade financeira das empresas.  
É essencial a divulgação deste tipo de estudos evidenciando o leque de oportunidades que as empresas de 
base startup promovem, quer no interior português, quer para a população jovem, promovendo crescimento 
competitivo, inovador e diferenciador.  
É essencial fazer um mapeamento das possíveis formas de diminuição do desemprego jovem.  
Palavras-chave: Empreendedorismo; Empresas StartUp; Inovação 

 

 

Abstract 
The growth of startup companies should be the focus of sociological analysis, realizing how new forms of 
entrepreneurship and employment associated with the growth of such companies promote an increase in the 
youth employability. Through a comparative study between startups and traditional companies branches was 
essential to understand what the role of new forms of work and self-employment as a competitiveness and 
financial sustainability engine of companies. It is essential to disclosure this type of studies showing the range of 
opportunities that based startup companies promote, either in the Portuguese inside, or for young population, 
providing competitive, innovator and differentiating growth. It is essential to map the possible ways to decrease 
youth unemployment.  
Keywords: Entrepreneurship; Startup Companies; Innovation 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Doutoranda em Sociologia pela Universidade da Beira Interior, sara.s.ferrao@gmail.com 
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INTRODUÇÃO 

 

Empreendedorismo constitui-se em todos os seus conceitos uma oportunidade. 

Desde a sua conceção tradicional às mais diversas formas atuais de olhar este conceito, 

ele representa uma visão estratégica para criar opções inovadoras. Não significa somente 

a ação prática de criar um negócio próprio, mas sim transformar um conjunto de ideias em 

oportunidades.  

O empreendedorismo vem causando grandes discussões em todo o mundo, por ser 

responsável pelo desenvolvimento económico dos países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos. Ideias e projetos empreendedores elevam a competitividade no 

ambiente de negócios, por encontrar-se cada vez mais exigente e seguir padrões 

globalizados. Essa competitividade surge do perfil empreendedor, através da sua conquista 

profissional e de resultados empresariais que se refletem diretamente no desenvolvimento 

económico e social. 

O empreendedorismo é estimulado pela criatividade e inovação. Na atual sociedade 

está marcado pelo acréscimo da competitividade e pelo desenvolvimento tecnológico, 

assumindo um papel de destaque por ser capaz de impulsionar a criação de empresas de 

caráter inovador; surgindo da necessidade que se tem, em implantar novos negócios. 

(Moraes et al., 2012). 

Esta investigação exploratória teve como objetivo central compreender como é que 

as novas formas de empreendedorismo e empregabilidade associadas ao crescimento 

deste tipo de empresas promovem um aumento da empregabilidade jovem. O interior 

português foi o foco de análise e amostra do estudo, focando-se a recolha de dados em 

parques tecnológicos. Outras questões de estudo foram: deslindar o papel estratégico da 

proximidade geográfica com Espanha para integrar o mercado competitivo estrangeiro; 

qual o papel das novas formas de trabalho e auto-emprego como motor de competitividade 

e sustentabilidade financeira das empresas; verificar quais as condições necessárias para 

o sucesso económico deste tipo empresas no interior; perceber se existe uma relação entre 

inovação, competitividade e empreendedorismo nas empresas de base tecnológica e 

startup’s já criadas e, se há uma relação ativa entre polos de investigação e ensino e estes 

núcleos empresariais. 
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Depois de discutida a base teórica que constitui a resolução da problemática de 

pesquisa, segue-se para a análise dos resultados analisando as questões norteadoras 

sobre o empreendedorismo startup no Parkurbis e na Beira Interior, estabelecendo também 

um estudo comparativo com PME instaladas no mesmo parque industrial e tecnológico. 

É um estudo exploratório da região que nos leva a tecer considerações empíricas 

sobre a realidade das empresas startup na Beira Interior.  

 

1. O EMPREENDEDORISMO DE STARTUP COMO NOVA VISÃO ESTRATÉGICA: 

DAS QUESTÕES TRADICIONAIS À INOVAÇÃO STARTUP 

 

Distingue-se várias formas de empreendedorismo. O empreendedorismo social que 

é coletivo, produz bens e serviços à comunidade, tem o foco de intervenção em soluções 

para problemas sociais e visa o impacto social; empreendedorismo empresarial na qual o 

empreendedor “procura um equilíbrio entre a acumulação de riqueza e a resolução dos 

problemas sociais. A empresa tem como um dos objetivos o lucro, mas também procura 

agir com responsabilidade social. (Cunha, 2005:6). 

De acordo com Leite (2007) existe uma problemática em torno do termo 

empreendedorismo uma vez que este tem sido utilizado por diferentes investigadores para 

significar diferentes coisas. “Devido a essa ausência de consenso quanto ao termo 

Empreendedorismo, apresento definições propostas por alguns autores: 

- Segundo Schumpeter, o Empreendedorismo é um processo de ‘‘destruição criativa’’, 

através da qual produtos ou métodos de produção existentes são destruídos e substituídos 

por novos; 

- Para Krueger, Jr e Brazel (1994) “Empreendedorismo é a procura de oportunidades 

independentemente dos recursos disponíveis”; 

- Já Davidsson, Low e Wright (2001) avançam que “Empreendedorismo pode ser visto 

como emergência de uma nova atividade económica, o que inclui imitação e inovação. 

Tende a gerar-se um consenso de que Empreendedorismo é sobre emergência duma nova 

atividade” (in Leite, 2007:2). 

 Atualmente, na literatura são destacados dois tipos de empreendedorismo, o 

empreendedorismo corporativo que procura trabalhar os conceitos do empreendedorismo e 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

12 

 

da inovação através de programas voltados ao desenvolvimento do perfil empreendedor, 

de funcionários e executivos, baseando-se também na implementação de novos projetos e 

negócios corporativos. Aplica-se a empresas já constituídas, de médio e grande porte, 

através de palestras, seminários, workshops e consultorias (Dornelas, 2002); e o 

empreendedorismo de startup que procura trabalhar com potenciais empreendedores e 

empresas inovadoras em estágio inicial de desenvolvimento, através de palestras e 

consultorias relacionadas ao empreendedorismo, plano de negócios, inovação e capital de 

risco. 

Na literatura são atribuídas características diferenciadas a estes dois tipos de 

empreendedorismo, é atribuído o primeiro tipo de empreendedorismo a organizações 

existentes e o segundo a criação de novos negócios.  

Segundo MacFarland, “ambas envolvem o reconhecimento, a avaliação e a 

exploração de uma oportunidade; ambos requerem um conceito único, com diferencial, que 

leve à  

criação de novos produtos, serviços, processos ou negócios; ambos dependem de um 

indivíduo empreendedor, o líder, que formará uma equipa que o ajudará a implementar 

esse conceito; ambos requerem que o empreendedor esteja apto a relacionar a visão com 

habilidades de gestão” (pp.3). Contudo, são delimitadas diferenças bastante vincadas. 

Dornelas (2002) refere que no empreendedorismo de startup, lutar é uma barreira diária 

para transposição e no empreendedorismo corporativo, pelo fato da organização já existir, 

empreender pode ser muito mais difícil pela burocracia. O inter-relacionamento é a chave 

para o crescimento. 

Para Hermanson (2011 in Moraes et al.,2012), o Empreendedorismo de Startup 

difere-se do empreendedorismo corporativo, porque são negócios recém-criados, que 

estão em fase de desenvolvimento e pesquisa de mercado. Além de serem 

empreendimentos com baixos custos iniciais e serem altamente escaláveis, possui um alto 

risco envolvido no negócio. Este tipo de empreendedorismo caracteriza-se pela criação de 

riqueza; procura de investimento junto a capitalistas de risco (business angels); cria 

estratégias e culturas organizacionais; não segue regras; atua no horizonte de curto prazo; 

e possui passos rápidos (caos controlado). 
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 Ainda no que diz respeito a questões tradicionais e inovadoras existe um dilema 

que atravessa toda a literatura quando se fala em starup, empreendedorismo e formas de 

emprego. Não existe um consenso na literatura no que respeita à ligação de auto-emprego 

e startup. Enquanto que, para uns autores as startup são uma forma de auto-emprego, 

para outros, o perfil de criação de uma startup em nada coincide com o modelo de auto-

emprego. Esta distinção é mais do que empírica, e reproduz-se mesmo em questões de 

índole teórica, uma vez que a pequena empresa é mais direcionada para o auto-emprego 

do que uma startup. Enquanto uma pequena empresa começa pela necessidade, a startup 

surge como uma oportunidade. Na pequena empresa não há uma descoberta, uma 

tendência de mercado ou uma proposta clara de resolver um problema para um grupo 

específico de pessoas ou empresas. Nas pequenas empresas o pequeno negócio é 

montado, por vezes, apenas para ser o auto-emprego do empreendedor. De acordo com 

Antunes (2013), existem várias designações para o mesmo conceito, nomeadamente, 

autoemprego, trabalho por conta própria e trabalho independente. Tendo em conta a 

grande heterogeneidade de situações que cabem no autoemprego, as características 

específicas dos contextos nacionais e dos quadros jurídicos, contribuem para existir uma 

dificuldade em encontrar uma definição padrão. 

Segundo Burchel et al., (1992:19) uma pessoa auto - empregada trabalha por sua 

própria conta, não estando subordinada à autoridade de um empregador, mas sujeita aos 

constrangimentos do mercado” (in Assunção, 2008). As novas formas de autoemprego 

surgem em resultado da desregulação dos mercados do trabalho e refletem uma atitude 

distinta, se não mesmo oposta (Coletto, 2010 in Antunes, 2013). Mas para este autor em 

nada se compadecem com formas de trabalho das empresas startup. 

 

2. EMPRESAS STARTUP: COMPETITIVIDADE, BUSINESS ANGELS, MODELOS 

DE SUCESSO E EMPREGABILIDADE 

 

Segundo Gitahy (2011), o Empreendedorismo Startup popularizou-se na década de 

90, quando surgiu a bolha da internet nos Estados Unidos. Atualmente o termo startup tem 

sido muito utilizado pelos empreendedores, mas, poucos sabem o real sentido de seu 

significado; “start” significa “iniciar”, e “up” significa “para cima”. A palavra startup está 
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ligada diretamente ao empreendedorismo e inovação, recordando as empresas com: 

Apple, Google, Facebook, Yahoo, e outras, que cresceram positivamente no mercado em 

que atuam, e que estão em posição de liderança (in Moraes et al., 2012). 

Existem diversas conceptualizações para o que é designado de Empresa Startup. 

Segundo o consultor do Sebrae, Hermanson (2011), startup são as empresas de pequeno 

porte, recém-criadas ou ainda em fase de constituição, com atividades ligadas à pesquisa e 

desenvolvimento de ideias inovadoras, cujo custos de manutenção são baixos, oferecendo 

a possibilidade de rápida e consistente geração de lucros. O autor refere ainda, que 

startup’s não são somente empresas de tecnologia, pelo contrário, é toda e qualquer 

empresa em fase de constituição. Este tipo de empreendedorismo acontece mais na área 

da tecnologia porque os custos são mais baixos para criar uma empresa de software do 

que uma indústria. Essas empresas, normalmente de base tecnológica, possuem 

espírito empreendedor e uma constante procura por um modelo de negócio inovador. Este 

modelo de negócios é a maneira como a startup gera valor – ou seja, como transforma seu 

trabalho em dinheiro. Empresas que criam modelos de negócio altamente escaláveis, a 

baixos custos e a partir de ideias inovadoras são empresas startup’s. Gitahy (2011) 

acresce o fator incerteza ao designar este tipo de empresas, pois para o autor “startup é 

um grupo de pessoas à procura de um modelo de negócios repetível e escalável, 

trabalhando em condições de extrema incerteza” (in Morae et al., 2012, pp.6).  

Segundo Kawasaky (2011), uma Startup possui um número ilimitado de metas, a 

qual algumas se destacam por se tratarem de pontos de referência da empresa, 

delimitando um progresso importante ao longo da estrada para o sucesso. Entre essas 

metas, há sete aspetos que caracterizam este tipo de empresas: 1. comprovar a conceção 

da ideia; 2. gerar especificações completas de projeto; 3. concluir um protótipo; 4. levantar 

capital; 5. levar aos consumidores uma versão que possa ser testada; 6. levar aos 

consumidores uma versão final e 7. equilibrar receita e despesa (in Moraes et al., 2012). 

Para Dornelas (2008, p.167), os principais estágios de investimento de risco em Empresas 

Start up, desde sua conceção, são:  

1-Fase inicial ou da ideia: o capital inicial surge do próprio empreendedor, de amigos;  

2- Fase inicial (Startup): A empresa já está constituída e geralmente tem menos de 1 ano 

de vida; o produto está sendo melhorado e sua aceitação está sendo analisada. Nesta 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Empreendedor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Modelo_de_neg%C3%B3cio
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fase, talvez o capitalista de risco invista na empresa, mas é muito difícil, devido o alto risco 

do negócio. Geralmente o seed money (dinheiro semente inicial) é colocado na empresa 

por angels. 

3- Fase de expansão: nesta fase a empresa está se desenvolvendo e precisa de mais 

capital para financiar seu rápido crescimento, geralmente estará com dois a três anos de 

existência. Esse capital necessário é maior que o seed money (semente inicial) e virá da 

primeira rodada de investimento de capital de risco, o first round. As negociações com o 

capitalista de risco são muito importantes nessa fase, pois as cobranças por resultados 

serão muito grandes. 

4- Consolidação e saída dos Angels e Capitalistas de risco: nesta fase a empresa procura 

uma expansão ainda maior, negocia uma aquisição, parcerias, outros investimentos com 

outros fundos, e começa a gerar os resultados almejados pelos investidores iniciais que 

realizam o lucro, saindo da empresa e deixando o seu financiamento. Começa um novo 

ciclo na empresa, com a consolidação do negócio e a possibilidade de abrir o capital na 

bolsa de valores. 

Podemos referir que as Startup’s diferenciam-se por serem empresas muito 

dinâmicas, com um potencial de crescimento acelerado, que muitas vezes resulta da sua 

ligação a universidades e polos de conhecimento, com utilização e aplicação da sua 

tecnologia e know how no mundo empresarial. Em alguns casos, estas empresas são 

depois compradas por empresas de maior dimensão, que beneficiam da invenção 

tecnológica destas startup’s. 

 

a) Modelos de Sucessos de Startup e Competitividade 

Sendo uma startup um conjunto de pessoas que procuram um modelo de negócios 

recetível e escalável, trabalhando em condições de incerteza mercadológica, torna-se de 

extrema importância referir os modelos teóricos de sucesso de startup indicados na 

literatura.  

Num estudo realizado por Barringer (2005), objetivando identificar quais as 

características em comum entre as empresas de rápido crescimento, o autor expõe 

aquelas que são pilares fundamentais, enquadradas em dimensões de análise: práticas de 

negócio, ou seja, uma startup deve ter em consideração o conhecimento do cliente, a 
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inovação do produto, a utilização de tecnologias avançadas, a investigação, 

desenvolvimento e análise de mercado e a superioridade do produto; fundadores uma 

empresa, respetivamente, a qualificação dos empreendedores, a história empreendedora, 

a network social e profissional; prática de gestão de recursos humanos, que inclui a 

formação, o desenvolvimento, formação de funcionários, os incentivos financeiros, o 

recrutamento, a seleção e a localização da força de trabalho são fatores determinantes. 

Outra dimensão de análise são os atributos da empresa, ou seja, o compromisso com o 

crescimento, a localização geográfica, a alta concentração do comprador, funcionários 

especializados em cada ramo, a capacidade de mudança e de adaptação (produção, 

marketing, investigação). Por fim, destaca-se a necessidade de atrair Business Angels (in 

Rocha, 2008). As empresas startup, geralmente, caracterizam-se por estarem associadas a 

negócios que enfrentam um crescimento acelerado, e, por isso, atraem investidores “anjos” 

com capital monetário e inteligente que se interessam por essas novas companhias 

embrionárias, dispostos a realizar investimentos relativamente baixos ao ser comparados 

com grandes projetos. Estes business angels colocam capital próprio de forma direta na 

start up de forma a contribuir para o crescimento da empresa de forma exponencial (Leite, 

2007).  

A metodologia do Business Model Generation também pode ser aplicada a uma 

StartUp. Esta têm em consideração oito elementos: segmento de clientes; proposições de 

valor; relacionamento de clientes; fontes de receita; recursos-chave; atividades-chave; 

parcerias-chave e estrutura de custos. Todas estas dimensões de análise são, mais tarde, 

correlacionadas nas interpretações de resultados, na qual se apresentam Perfis de 

Empresas Start Up por fases de crescimento. 

Desta forma, constata-se que existe uma diversidade de elementos que contribuem 

para o sucesso de uma startup. Destacamos, a importância essencial do Customer 

Development, ou seja, uma metodologia para a startup conseguir o product/Market Fit, para 

o que os Capitais de Risco/Business Angels têm um papel-chave. Chama-se capital de 

risco, não pelo risco do capital, porque qualquer investimento tem um risco, mas pela 

aposta em empresas cujo potencial de valorização é elevado e o retorno esperado é 

idêntico ao risco que os investidores querem correr. Grande parte do investimento destina-

se ao lançamento de produtos, serviços ou conceitos desenvolvidos, bem como a 
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marketing inicial. Estudos de casos demonstram que o recurso ao capital de risco aumenta 

as hipóteses do potencial empreendedor concretizar a criação da nova empresa (Guy 

Kawasaki in Santos, 2012).  

 

b) Papel das Incubadoras 

Uma incubadora de empresas é um projeto ou uma empresa que tem como objetivo 

a criação ou o desenvolvimento de pequenas empresas, apoiando-as nas primeiras etapas 

das suas vidas. As incubadoras universitárias de empresas têm como objetivo abrigar 

empresas inovadoras frutos de projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e 

tecnológico.  

As incubadoras normalmente oferecem um conjunto de serviços básicos aos 

incubados: ajuda com a modelagem básica do negócio; atividades de networking; 

assistência de marketing; acesso a internet; ajuda com contabilidade / gestão financeira; 

acesso a empréstimos bancários, fundos de empréstimo e programas de garantia; ajuda 

com técnicas de apresentação; acesso a recursos de ensino superior; acesso a parceiros 

estratégicos; acesso aos investidores anjo ou capital de risco; conselhos consultivos; ajuda 

na etiqueta empresarial e assistência na comercialização de tecnologia.  

 

METODOLOGIA 

 

Atualmente o PARKURBIS – Parque de Ciência e Tecnologia da Covilhã é visto 

como um instrumento de interface entre instituições de I&D e o mundo empresarial. 

Paralelamente, é também um agente ativo na criação de empresas, aproximando as 

ofertas de I&D com as necessidades empresariais. O crescimento deste parque 

tecnológico é visível e a flexibilidade de entrada e saída de empresas é justificado de forma 

positivo e benéfica pela aposta em novas áreas de negócio e crescimento das empresas 

que iniciaram atividade no PARKURBIS e depois optam por expandir as suas áreas de 

negócio para outros mercados. 

 Este parque de Ciência e Tecnologia da Covilhã atua como incubadora de 

empresas, fomentando, sobretudo, o empreendedorismo startup. A entrada e a saída de 

http://blog.guykawasaki.com/2006/01/the_venture_cap.html
http://blog.guykawasaki.com/2006/01/the_venture_cap.html
http://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade
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empresas desta incubadora torna bastante flexível a questão de facilidade de 

implementação de empresas. 

 Esta investigação, a nível prático, tem duas vertentes de análise. Por um lado, uma 

análise ao empreendedorismo de startup, percebendo como é que as novas formas de 

empreendedorismo e empregabilidade associadas ao crescimento deste tipo de empresas 

promovem no concelho da Covilhã um aumento da empregabilidade jovem; analisar as 

oportunidades e as fraquezas com que estas se deparam e os fatores de sucesso rumo à 

expansão das empresas startup; definir o perfil de startup incubada no Parkurbis; perceber 

o papel da incubadora nas diversas fases da expansão da empresa startup e qual o 

modelo de sucesso mais adotado para a expansão da empresa e abandono dos Business 

Angels.  

Uma outra dimensão de análise que ao longo do trabalho de terreno surgiu, mas 

que inicialmente, não era um objetivo do estudo, foi perceber, através de estudo 

comparativo, entre empresas startup, sediadas no PARKURBIS, e empresas de ramos 

tradicionais sediadas no mesmo parque industrial, mas não de ramos tecnológicos as 

diversas dimensões de análise explicitadas aquando enunciado os objetivos.  

Verificando duas grandes frentes de investigação foi necessário delimitar e adotar 

quadros conceptuais e métodos de pesquisa e recolha de dados.  

 Relativamente à primeira grande dimensão de análise – Empreendedorismo de 

StartUp e Incubação de empresas, foi adotado o método de pesquisa qualitativa, 

realizando uma entrevista semi diretiva ao Presidente do Parkurbis e 13 entrevistas aos 

empreendedores startup com uma abordagem inicial através de focus group. Numa 

segunda grande dimensão de análise, adotou-se uma pesquisa do tipo quantitativa foram 

realizados inquéritos com um N=56 empresas e uma amostra de 33 empresas (n), com 

representatividade de aproximadamente 60%.  

 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

O Parkurbis como parque de ciência e tecnologia incuba atualmente 27 empresas 

startup. Esta incubadora de startup’s oferece ajuda com a modelagem básica do negócio; 

atividades de networking; acesso a internet; ajuda com contabilidade / gestão financeira; 
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acesso a empréstimos bancários, fundos de empréstimo e programas de garantia; acesso 

a parceiros estratégicos; acesso aos investidores anjo ou capital de risco; conselhos 

consultivos; ajuda na etiqueta empresarial e assistência na comercialização de tecnologia. 

Quando correlacionado o empreendedorismo startup e os pólos de I&D da UBI verificamos, 

que no caso do empreendedorismo star up incubado no Parkurbis, cerca do 93% dos 

empreendedores são qualificados, com frequência do ensino superior, sobretudo na área 

da Engenharia Informática, Eletrotécnica; Marketing; e Bio Engenharia. A correlação 

estabelecida entre empresas Startup como motor de empregabilidade jovem é bem 

explícita, quando se analisam o número e perfil de empreendedor. Desta forma, podemos 

referir que o empreendedor startup, sediado no Parkurbis, tem uma média de idades de 31 

anos, é homem, inserido em quadros superiores de qualificação, mantem uma relação de 

trabalhos de investigação com o pólo de conhecimento – UBI, através de projetos de 

investigação em parceria. Tem capacidade de inovação, domínio das TIC, fluência no 

inglês, competências ao nível da I&D e consciência das responsabilidades sociais. Através 

dos dados verificou-se que 87% dos engenheiros informáticos, 76% dos técnicos de 

marketing; 89% dos técnicos de comunicação e imagem; 81% dos gestores e consultores 

em empresas startup do PARKURBIS foram alunos da UBI – Universidade da Beira 

Interior. A situação portuguesa atual exige um crescimento económico mais acelerado e o 

mais qualificado possível. São necessários mais empregos e maior sustentabilidade. Daí a 

importância da criação de empresas (sobretudo de base tecnológica), que permita 

rejuvenescer a estrutura empresarial, qualificando o crescimento da economia. Desta 

forma, e face aos resultados apresentados, existe uma correlação bastante acentuada 

entre criação de startup e empregabilidade jovem, fomentada também pelos protocolos de 

parceria estabelecidos entre a incubadora e a instituição de ensino e investigação e através 

das oportunidades de criação de empresa oferecida pela incubadora. 

Quanto ao papel da incubadora PARKURBIS e da criação e da expansão das 

startup foram obtidos alguns resultados. O recurso a uma incubadora de empresas 

aumenta as hipóteses do potencial empreendedor concretizar a fase 1 e 2 descrita por 

Dornelas (2002), ou seja, a criação e expansão da nova empresa. Verificou-se que 90% 

dos empreendedores que recorreram ao apoio de uma incubadora para criarem a sua 

empresa, sustentaram que não o teriam feito sem esse apoio. Vem também na mesma 
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linha das indicações existentes na literatura publicada, que já apontavam a possibilidade de 

existir esta relação2. Na lógica dos empreendedores startup a independência financeira do 

capital de risco é um objetivo difícil de alcançar. Desta forma, através da análise à atuação 

das diversas startup do Parkurbis é possível construir um perfil de empresas, 

correlacionando os diversos estados de desenvolvimento de empresas startup’s descrito, 

por Dornelas (2002) e os diversos modelos de sucesso de negócio apresentados, 

delimitando forças e fraquezas para cada um deles. 

 Verificou-se, que o perfil do tipo de empresas startup sediadas no Parkurbis é 

variável consoante a sua fase de crescimento e expansão. Enquadradas no primeiro 

estado/fase de desenvolvimento, apresentado pelo autor, verificamos que são sobretudo 

empresas do ramo da comunicação, imagem, organização de eventos, consultoria, GRH e 

marketing. Quanto às empresas do segundo estado/fase, destacam-se empresas do ramo 

tecnológico, sobretudo, tecnologias de registo e controlo; tecnologias de informação e 

empresas de energias renováveis. Enquadradas no último estado de startup, fase de 

independência de capital de risco, enquadram-se as áreas das tecnologias, biotecnologias 

e engenharia aeronáutica.  

 De seguida, expõem-se os três perfis obtidos pela análise às entrevistas e modelos 

de atuação das startup incubadas no Parkurbis, mas que de uma forma geral podem traçar 

três tipos de perfis sobre startup’s em Portugal. Estes perfis realçam as forças e fraquezas 

de cada startup enquadradas no respetivo perfil.  

 

Perfil 1: «Seed Money Stage» 

São empresas startup, caracterizadas por um quadro de recursos humanos 

especializado, com boa localização geográfica; com uma equipa de Recrutamento e 

Seleção bem definida; com rede de clientes nacionais e com estudos de mercado e de 

necessidades regulares. Este perfil 1 mostramos também a fragilidade deste tipo de 

startup’s, uma vez que se caracterizam pela ausência de: utilização de tecnologias 

avançadas, inovação e superioridade do produto; equipa multidisciplinar/por ramo; criação 

                                                 
2
 No estudo de Carroll (1986), só 13% das empresas interrogadas no Estado da Pensilvânia (EUA) afirmaram que não teriam 

começado o negócio sem a incubadora, mas vários foram os trabalhos de investigação que apontaram para a importância 
das incubadoras na criação das jovens empresas (Carroll, 1986; OCDE, 1999; e Sherman, 1999 in Gaspar2008). 
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da marca; dificuldade de mudança e adaptação; sem Business Angels e dificuldades de 

implementar a necessidade do produto.  

 

Perfil 2: «Angels Stage» 

As empresas enquadradas neste perfil registam já um conceito mais puro de startup 

e tão bem são empresas com maiores garantias de sustentabilidade. Distinguem-se das 

empresas enquadradas no perfil 1 pois têm as suas apostas em nichos de mercado; 

utilizam tecnologias avançadas de produção; o seu produto é diferenciado e desejado no 

mercado; têm funcionários especializados em cada ramo; tem investidores de risco / 

business Angeles e apostam no design, na marca do seu produto. Não obstante foram 

possíveis identificar também um conjunto de fraquezas e constrangimentos, 

nomeadamente o seu churn mensal3, a falta de apoios estatais, a ausência de sistemas de 

monitorização do modelo de negócio; as dificuldades de escalonar o negócio e o CAC > 

LTV4.  

 

Perfil 3: «Output Angels» 

Enquadram-se neste perfil um menor numero de empresas, resultado da dificuldade 

concreta de escalonação do modelo de negócio. Caracterizam-se por terem um produto 

inovador; independência dos Business Angels; validação do produto; consolidação do 

customer development e da sua necessidade e plena implementação do seu modelo de 

negócio. No entanto enfrentam também algumas barreiras à sua total implementação no 

que diz respeito ao seu churn mensal; falta de apoios estatais; CAC > LTV e dificuldades 

em aumentarem o crescimento económico com garantia de redução de custos.  

 

Foram também delimitadas fraquezas e correlações comuns aos três tipos de fases 

de desenvolvimento e implementação de uma startup. Na linha das conclusões obtidas 

pelo estudo realizado pela European Venture Capital Association (in Gaspar, 2008), sobre 

uma amostra pan-europeia de grande dimensão, verificou-se que no Parkurbis, 94,5% dos 

                                                 
3
 Churn mensal = quantidade de clientes que cancelou no mês / total de clientes do último dia do mês anterior 

4
 LTV = valor da vida do cliente; CAC = custo de aquisição do cliente; 
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empreendedores mencionaram que sem o apoio do capital de risco, não teriam criado a 

sua empresa, ou teriam sido obrigados a registar um crescimento muito mais lento. Revela-

se a existência de uma influência positiva do envolvimento do capital de risco na gestão da 

jovem empresa no seu desempenho e, portanto, na sua sobrevivência5.  

 Foi também possível delimitar, através do focus group, um conjunto de 

necessidades/medidas que os empreendedores propõem para garantir a maximização do 

crescimento da sua empresa. Propõem isentar as empresas com faturação reduzida da 

necessidade de reporte trimestral e da contabilidade organizada; alargar o estatuto de 

residente não habitual (sobretudo a pessoas que estejam na posição de investir uma 

quantia mínima anual em startup’s portuguesas); criar estágios para empreendedores 

(tendo já em consideração alguma legislação de incentivo à contratação em startup); 

propõe que startup possa recorrer à opção de factoring contra fatura; eliminar o pagamento 

à segurança social no primeiro ano de operação da startup, encorajando a contratação de 

jovens qualificados e permitir a amortização antecipada de bens tangíveis e não tangíveis 

para que as startup’s possam abater contabilisticamente gastos esporádicos. Estas seriam 

medidas de incentivo e promoção. 

Num segundo plano de análise de resultados, e traçando uma comparação, 

utilizando várias dimensões de análise, entre empresas startup e pequenas e médias 

empresas tradicionais, não tecnológicas, instaladas no mesmo espaço geográfico também 

é possível traçar algumas considerações. 

É possível tecer diferenças quanto às necessidades de PME’s e empresas startup’s 

nos mais diversos níveis de análise. 

1. No Parque Industrial da Covilhã-Tortosendo (P.I.C.T.) apresenta-se a predominância de 

pequenas e médias empresas ligadas aos ramos automóvel, indústria têxtil, fibras e 

sintéticos; indústria metalúrgica; indústria de fabricação de equipamentos e indústrias de 

automatismos; 

2. O perfil do trabalhador das pequenas e médias empresas do parque é do sexo 

masculino, têm maioritariamente o 3º ciclo e ensino secundário; 

                                                 
5
 Este resultado veio confirmar o estudo de Zacharakis, Meyer e DeCastro (1999), que concluiu que as novas empresas 

apoiadas por capital de risco registam uma mortalidade inferior às outras, nomeadamente através dos serviços de apoio à 
gestão prestados também pelas incubadoras. 
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3. Contrariamente às startup, constata-se que ainda uma minoria bastante acentuada de 

PME’s está a apostar no mercado estrangeiro e exportação de produtos. Verifica-se que 

66,7% da amostra não utiliza o sistema de exportação nacional/internacional de produtos 

como mecanismos de escoação da produção e de stock. Esta percentagem representa 22 

empresas/indústrias do parque industrial Covilhã-Tortosendo. Contrariamente, as 

empresas do PARKURBIS têm como principais focos de mercado: os mercados nacionais, 

regionais; a colocação de produtos e ligação com o mercado nacional (tecnológico 

empresarial) e a colocação de produtos e ligação a mercados estrangeiros e outros 

parques tecnológicos). 

4. Para as PME’s do P.I.C.T. verifica-se que a razão predominante para a escolha do 

P.I.C.T como local para sede de empresa é a proximidade estratégica das vias rodoviárias 

acessíveis a Espanha e Europa; bem como a Acessibilidade Logística, ou seja, 

disponibilidade de espaços para construção e preço de terrenos mais acessíveis para 

construção. Para as startup, estas não são condições essenciais, uma vez que a internet e 

as novas tecnologias são as vias para locação de produtos. Já a incubadora PARKURBIS 

apresentou como razões para a sua localização: espaço territorial com dimensão adequada 

para construção e expansão do PARKRUBIS; zona industrial com possibilidade de 

assegurar ligações entre PARKURBIS e tecido empresarial; zona adequada para permitir a 

sustentabilidade de um desenvolvimento adequado da região e zona com boa 

acessibilidade às vias de comunicação.  

Também apresentamos algumas ilações que surgem da comparação entre 

empresas startup e empresas de pequena e média dimensão relativamente às seguintes 

categorias: motivo para criação da empresa; responsabilidade social e ambiental; prémios 

por mérito, sistema de preços competitivos; departamento de RH e formas de trabalho. 

1. De uma forma geral, verifica-se que no caso das startup’s a motivação para a criação da 

empresa foi o incentivo da incubadora, a oportunidade e ideia inovadora; enquanto que, a 

principal motivação para a criação da PME foi a necessidade de negócio; abertura de 

negócio próprio (auto-emprego) e expansão de empresa já consolidada. 

2. Relativamente à responsabilidade ambiental e social das empresas 69,7% das empresas 

referem ter contratos de adaptação ambiental. Fator comum em PME’S e startup’s; 
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3. Quanto aos prémios por mérito, apenas 20% das PME tem essa preocupação. Na 

organização startup, de fase 3, os prémios são um incentivo bastante comum; 

4. No que refere a sistema de preços competitivos, verificamos que, contrariamente às 

startup, as pequenas empresas do P.I.C.T não realizam estudos de mercado e das 

necessidades de produtos; 

5. Quanto a novas formas de trabalho, os resultados mostram que o teletrabalho é uma 

nova forma de trabalho utilizada por algumas startup’s de fase 3, enquanto que nas PME o 

resultado foi bastante diferente. Verifica-se que 81,8% da amostra (27 empresas do 

P.I.C.T) não utilizam nenhuma das novas formas de trabalho (teletrabalho, trabalho no 

domicílio, trabalho a tempo parcial, trabalhadores independentes); 

- A nível de utilização de estratégias de marketing verifica-se que é uma ferramenta 

bastante comum nas startup’s (90% das empresas) e também é uma ferramenta cada vez 

mais adotada pelas PME (57,6% de empresas do P.I.C.T., sobretudo nos ramos da 

indústria alimentar/agro-alimentar; a indústria de transportes de mercadorias; o ramo da 

construção civil e a indústria têxtil, de fibras e sintéticos). 

 

CONCLUSÃO 

 

As empresas startup constituem-se, sem dúvida, uma grande oportunidade de 

trabalho para os jovens recém-licenciados, com espirito empreendedor, com motivação e 

ideias inovadoras. São um motor de empregabilidade jovem da região, sobretudo através 

de parcerias criadas com o pólo de ensino e investigação – Universidade da Beira Interior.   

A incubadora regional tem um papel de extrema importância para esta 

empregabilidade jovem. Existe uma relação de dependência entre o recurso à incubação 

de empresas, capitais de risco e a criação de novas empresas.  

O papel dos Business Angels é a chave para a passagem das startup entre as 

diversas fases estabelecidas até à sua expansão e independência. Os três perfis 

desenhados que caracterizam as empresas nos três estados representam também um 

quadro de necessidades e obstáculos comum a diversas empresas startup instaladas no 

PARKURBIS, e deve ser tomado em consideração na fase de implementação da ideia e da 

procura de oportunidade. No entanto, os perfis criados são facilmente adaptados a outras 
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realidades de parques tecnológicos em Portugal, pela similitude do tipo/ramo de empresas 

criadas.  

É importante terminar com as diversas ameaças e fraquezas associadas à inovação 

e competitividade que resultam de uma interface entre necessidades comuns de empresas 

startup e necessidades de PME. Destacamos, para além das já mencionadas, os 

incentivos estatais e fiscais para a criação de mais postos de trabalho; a falta de promoção 

de potencialidades da região e do interior português; a necessidade de criação de marcas 

regionais; necessidade de maior aproveitamento dos recursos endógenos; a necessidade 

de sensibilização da região local para utilizarem as empresas e ofertas de serviços do 

PARKURBIS, de forma a existir um desenvolvimento económico e social mútuo e a falta de 

sinergia das entidades locais. 

 É necessário a realização destes estudos verificando os reais constrangimentos e 

obstáculos à inovação, empregabilidade, competitividade e empreendedorismo. Deve-se 

promover a monitorização e evidenciar o leque de oportunidades para o crescimento 

competitivo e económico destas regiões. 
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A OPACIDADE E A HERMÉTICA DO FATOR CULTURAL SOBRE O 
PROCESSO DE PAZ ISRAELO-ÁRABE 

  

André Ribeiro1 

  
RESUMO 

Na Palestina, palco de numerosos conflitos há mais de quatro milénios, as tensões verificadas, desde o século 
XIX, entre árabes e os judeus recém-chegados resultariam numa disputa acérrima que se transformaria numa 
das mais fustigantes de toda a história.  
O final da I Guerra Mundial e o inevitável colapso do Império Otomano dariam novos contornos ao conflito 
israelo-árabe projetando-o para a senda internacional, nomeadamente com a posterior criação do Estado de 
Israel e o relacionamento deste com os Estados Árabes. O processo iniciado pelo movimento sionista, a que 
muitos analistas identificam como um paralelo à colonização europeia, provocaria problemas verdadeiramente 
insolúveis. O desenvolvimento de medidas intrínsecas ao Estado de Israel, muitas delas altamente 
discriminatórias, conduziu a graves situações paradoxais no seio das sociedades que alimentaram o ódio e 
desejo de vingança. Várias gerações vivem sistematicamente em guerra, transmitindo tais sentimentos que 
terão por sua vez herdado. São sentimentos culturais, onde de um lado se encontra presente uma cultura de 
resistência e do outro uma cultura comandada por uma inflexibilidade total que remetem o conflito para uma 
complexidade imensa e que dificultam um desfecho associado a uma acalmia relativa que contribua para 
alcançar a Paz. O presente estudo consiste em analisar o peso do fator cultural e de que forma se constitui 
como impeditivo à resolução do conflito e como tem neutralizado as várias tentativas ocorridas nesse sentido. 
Palavras-chave: Conflito israelo-árabe, Israel, Palestina, Cultura, Islão 
 
 

ABSTRACT 
In Palestine, the scene of many conflicts for more than four millennia, checked voltages, since the nineteenth 
century, between Arabs and Jews newcomers result in a bitter dispute that would become one of the most 
lashing the whole story. 
The end of World War I and the inevitable collapse of the Ottoman Empire would give new shape to the Arab-
Israeli conflict by projecting it to the path internationally, notably with the subsequent creation of the State of 
Israel and their relationship with the Arab states. The process initiated by the Zionist movement, which many 
analysts identify as a parallel to the European colonization, truly cause insoluble problems.The development of 
measures intrinsic to the State of Israel, many of them highly discriminatory, led to severe paradoxical situations 
within societies that have fueled hatred and revenge. Several generations live systematically at war, transmitting 
such feelings that will in turn inherited. They are cultural sentiments, where one side is present a culture of 
resistance and the other a culture driven by a total inflexibility refer the conflict to an immense complexity and 
mortgages associated with an outcome that contributes a relative lull for a lasting peace.The present study is to 
analyze the weight of the cultural factor and how it is constituted as a hindrance to resolving the conflict and the 
neutralized various attempts have occurred in this direction. 
Keywords: Arab-Israeli conflict, Israel, Palestine, Culture, Islam. 
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INTRODUÇÃO 

 

A região do Médio Oriente, palco de conflitos há mais de quatro milénios, 

transformou-se num efetivo epicentro de guerras e disputas territoriais desde a criação do 

Estado de Israel em 1948. A resolução 181, exarada pela Organização das Nações Unidas, 

fragmentava a Palestina em duas partes levando a Grã-Bretanha, que ocupava o território 

desde 1917, a retirar os seus exércitos da região. Enquanto o povo israelita proclamava a 

independência do seu Estado, a 14 de Maio de 1948, a Liga Árabe preparava-se para 

atacar o novo país, rejeitando a divisão imposta pelas Nações Unidas. No final da guerra, 

Israel duplicava o seu território comparativamente ao que lhe havia sido atribuído 

inicialmente através da resolução 181. Adensando a problemática, centenas de milhares de 

palestinianos refugiavam-se na Jordânia, no Líbano e na Síria, ao passo que milhares de 

judeus eram expulsos dos países árabes acabando por se fixarem em Israel.  

O uso de técnicas terroristas por ambas as partes, as ligações religiosas e a 

ingerência de terceiros torneavam o conflito dando-lhe proporções demasiadamente 

gravosas e incontroláveis. A caixa de Pandora abrira-se e desde então, apesar dos vários 

esforços, nunca se alcançara um acordo de paz duradouro, o que acabaria por degenerar 

num problema que nas décadas seguintes alimentaria a violência na região. 

  O presente estudo tem como objetivo analisar o peso do fator cultural na medida 

em que se constitui num impeditivo à resolução do conflito e como tem contribuído para 

neutralizar as várias tentativas ocorridas nesse sentido.  

  A decisão de centrar o conflito israelo-árabe advém da importância adquirida a nível 

internacional após a Primeira Guerra Mundial (IGM), com a queda do Império Otomano, 

tendo captado, de forma permanente, as atenções da comunidade internacional, sobretudo 

após a criação do Estado de Israel. As sucessivas guerras, a par de conflitos armados de 

menores dimensões, transformaram a região do Médio Oriente num espectro de verdadeira 

volatilidade. Por sua vez, os atentados do 11 de Setembro vieram a comprovar a 

importância da cultura e a necessidade de habilitar e sensibilizar todos os combatentes nos 

diversos Teatros de Operações com essa valência. Assim, em primeira instância é 

imprescindível analisar as culturas dos povos para que posteriormente se caminhe para 
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medidas de solucionamento do conflito. Salienta-se que sem o conhecimento cultural 

jamais se conseguirão apontar medidas sustentáveis com vista à pacificação do conflito.  

   De forma desafiante, mas simultaneamente consciente, parte-se de uma posição 

algo desfavorável, uma vez que se abordam duas culturas de avultada opacidade, e até 

herméticas, sob o ponto de vista ocidental, e que sobre elas se tenta apontar medidas 

apropriada e justas capazes de vigorar em ambas as sociedades. Neste âmbito salienta-se 

que diversas gerações vivem praticamente em guerra e que o próprio Estado de Israel, 

desde a sua fundação, vive em conflito permanente, adensando a gravidade envolvente.  

De acordo com as várias entrevistas exploratórias2, assume-se que o conflito decorre 

de questões territoriais, ou seja políticas, onde a questão cultural assume importante relevo 

pelo que se adotou como pressuposto do maior entrave ao processo de paz e que da 

mesma decorrem vários fatores que agravam a problemática.  

  Para o desenvolvimento deste estudo foi elaborada a seguinte questão central:  

“De que forma é a cultura um impeditivo à resolução do conflito?” 

A recolha de informação correspondeu ao levantamento diversificado de dados 

cujas principais fontes assentaram em: livros, revistas, jornais, vídeos, internet e 

entrevistas, donde se salienta que as várias traduções são da responsabilidade do autor. 

As entrevistas assumiram particular interesse, uma vez que em conjunto com as leituras 

permitiram consolidar determinados pontos da problemática, contribuindo para o 

desmascaramento de novos aspetos, onde posteriormente se tornou possível 

confirmar/infirmar as informações recolhidas através das leituras3. Entre os entrevistados 

encontram-se ex-habitantes do território em disputa, familiares diretos de habitantes, 

académicos, jornalistas, militares e investigadores sobre a temática. As entrevistas foram 

previamente agendadas, existindo contacto direto, na maioria das mesmas, e gravadas em 

áudio, após autorização concedida por parte dos entrevistados. Salienta-se que alguns dos 

                                                 
2
 As entrevistas exploratórias têm “como função principal revelar determinados aspectos do fenómeno estudado em que o 

investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo e, assim, completar as pistas de trabalho sugeridas pelas 
suas leituras” In Raymond Quivy & Luc Campenhoudt, Manual de Investigação em Ciências Sociais, Gradiva, Lisboa, 2008, 
pag 69. 
3
 Numa primeira fase, realizadas em sentido exploratório, devido ao conhecimento que os entrevistados detêm sobre a 

temática, possibilitaram a sistematização e consolidação dos objetivos traçados. Neste tipo de entrevista destaca-se a 
informação colhida relativamente aos fatores que contribuem para o conflito e negam os acordos de paz. Numa fase 
posterior, efetuaram-se entrevistas semiestruturadas

3
, incidindo em determinados pontos específicos, conforme a área de 

experiência dos entrevistados, selecionados a partir dos seus conhecimentos, fruto das vivências ou por se constituírem 
especialistas sobre a temática. Entre os entrevistados encontram-se ex-habitantes do território em disputa, familiares diretos 
de habitantes, académicos, jornalistas, militares e investigadores sobre a temática. 
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entrevistados. Salienta-se que alguns dos entrevistados, por razões de ordem pessoal, 

somente aceitaram as entrevistas na condição das suas identificações não serem divulgadas
4
. 

Apresentando-se como um estudo qualitativo, onde as entrevistas se assumem 

como técnica privilegiada de recolha de informação, a análise de conteúdo – categorial 

temática – foi a técnica selecionada5.  

 

RETROSPETIVA HISTÓRICA 

 

Com o final da IGM um novo Mundo emergia dos seus escombros onde a velha 

estrutura liberal europeia que dominara todo o séc. XIX era destruída. Ao Império 

Otomano, um dos grandes derrotados desse conflito, foi-lhe imposto o Tratado de Sèvres6. 

O mesmo definia que a parte europeia do Império era integrada na Grécia7, a Arménia 

tornava-se uma república independente, o Líbano ficaria sob o domínio da França, a 

Palestina e a Síria seriam mais duas colónias do Império Britânico e a Anatólia tornava-se 

Italiana. 

  Períodos antes, em pleno séc. XIX, emergia o movimento político, conhecido pelo 

Movimento Sionista, que defendia explicitamente que os judeus auferissem um lar 

nacional, onde pudessem viver em paz com os seus semelhantes, no qual não fossem alvo 

de descriminação e perseguição. No fundo as aspirações assentavam no regresso às suas 

origens. Foi mediante estes fatores que em 1897 no Congresso Sionista Judaico realizado 

na cidade de Basileia, Suíça, as ideias adquiram sustento e passaram a ser 

implementadas. O líder desta corrente de pensamento, Theodor Herzl, defendia 

fervorosamente o Lar Nacional Judaico. Argentina, Amazónia ou mesmo Uganda foram 

consideradas hipóteses para a concretização do projeto judeu. No entanto, e por ampla 

                                                 
4
 André Ribeiro, O Conflito israelo-árabe: Elementos para uma genealogia crítica de um dilema político-internacional, 

Dissertação em Relações Internacionais e Estudos Europeus, Universidade de Évora, 2012. 
Anthony Giddens, Sociologia, Fundação Caloute Gulbenkian, Lisboa, 1997, pag 46.              
5
 Para tal, organizaram-se as seguintes fases: a pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos resultados, a 

inferência e a interpretação. A primeira fase consistiu na seleção do material para a análise, a sua organização, bem como o 
levantamento das hipóteses pertinentes que serviram de fundamento para a análise final. A segunda fase compreendeu a 
exploração do material, efetuando-se o tratamento e interpretação dos resultados. A terceira e última fase desta técnica 
consistiu na obtenção das conclusões apurando-se quais os mais significativos e expressivos. A partir dos resultados 
fidedignos conduziu-se à dedução, interpretação e análise dos mesmos no sentido de avançar e sistematizar a análise final 
tentando-se desta forma colaborar para a perceção do conflito mediante uma compreensão crítica da realidade. 
6
 Acordo de Paz assinado pela Tríplice Entente (Inglaterra, França e o Império Russo) e o Império Otomano.  

7
 Com a exceção de Constantinopla. 
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maioria, concluía-se que somente um local teria a força, baseado no fator religioso, de 

aliciar um povo onde os seus ancestrais viveram – a Palestina8.  

  O nacionalismo judaico, assente em projetos como os Kibutzim9, sensibilizaram 

inclusive líderes comunistas e revolucionários. É importante realçar que parte dos primeiros 

colonos, nas primeiras décadas do séc. XX, era socialista e encontrava-se sob influência 

marxista. 

  A emigração judaica fortemente incentivada pelas grandes potências, com 

interesses na criação de um enclave em território árabe e após confirmadas as grandes 

jazidas petrolíferas na região, obrigam ao redesenho do mapa na região. Atendendo aos 

interesses coloniais, países como o Kuwait foram criados de forma artificial. Também 

emirados, sultanatos ou principados foram formados com o objetivo de ligações 

privilegiadas aos poderes britânicos e americanos. Ao povo palestiniano, que vivia sob 

ocupação britânica, restou sempre a luta. Nesta ordem de ideias inicialmente contra o 

colonizador britânico e posteriormente contra os judeus, os novos colonizadores.  

  Os judeus regressavam à Palestina, passados quase dois milénios, com o objetivo 

de adquirir terrenos. Apesar de alguns terem sido adquiridos mediante compra, através de 

ouro ou da moeda de comércio internacional, a libra esterlina, a grande maioria dos 

terrenos foram tomados pelo fator força, expropriando aqueles que eram na realidade os 

donos legítimos. O acontecimento mais explícito ocorreu aquando da proclamação do 

Estado de Israel, por Ben Gurion, estimando-se que pelo menos dois milhões de 

palestinianos se tenham refugiado nos países fronteiriços. Desde esse momento, várias 

tentativas foram conduzidas no sentido de ambas as partes chegarem a um compromisso 

de paz. No entanto sem qualquer resultado assinalável foram retomadas novamente em 

julho passado, após três anos de interrupção. Muitas dessas tentativas conheceram o 

insucesso porque efetivamente, após a edificação do novo Estado, várias guerras e ações 

de carácter ofensivo de menor intensidade tornaram-se uma constante. Das quais se 

destacam a Guerra dos Seis Dias e a Guerra do Yom Kippur por motivarem outro tipo de 

                                                 
8
 Conforme referido pelo entrevistado nº10 em 01 de Março de 2011. 

9
 Unidade socioeconómica autónoma, na qual as decisões são tomadas pela assembleia-geral dos seus membros, sendo os 

bens e os meios de produção de propriedade coletiva. Atualmente, aproximadamente 2,3% da população do país vive em 
cerca de 270 kibutzim. Os membros trabalham nos diferentes ramos da economia kibutziana e as crianças passam grande 
parte das horas do dia com os mais idosos. Tradicionalmente a espinha dorsal da agricultura de Israel, os kibutzim produzem 
atualmente 33% da produção agrícola do país, dedicando-se também à indústria, turismo e serviços. 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

32 

 

conflito. Na Guerra dos Seis Dias, a conquista de novos territórios e a ocupação de 

Jerusalém Oriental por parte israelita e o controlo dos locais sagrados, para as três 

religiões monoteístas, teve consequências de grande impacto. Desde logo, com a 

ocupação de Gaza e da Cisjordânia mais de um milhão de palestinianos ficaram sob 

controlo israelita. Segundo e de acordo com o prisma muçulmano, a perda da soberania 

sobre os locais sagrados, através da ocupação de Jerusalém por Israel, parece ter 

transformado um conflito regional e político sobre o território, numa guerra religiosa. A 

identidade religiosa adquiriu repentinamente uma dimensão mais simbólica. Não 

surpreende, assim, que a Guerra do Yom Kippur tivesse sido lançada num dos dias mais 

importantes para o judaísmo.  

A implementação dos colonatos judaicos envolventes às cidades palestinianas é 

outro exemplo de como a religião foi usada para legitimar a ocupação, na forma de noção 

fortemente ideológica de expandir as fronteiras de acordo com Israel bíblico. De frisar que 

à medida que a ocupação dos territórios palestinianos continuava, mais o paradoxo, entre 

um Estado judeu e democrático, se tornava um facto mas que no entanto é claramente 

rejeitado por Israel.  

Na Palestina por sua vez tem existido uma radicalização desde a primeira Intifada 

em 1987. Desde esse momento, a religião tornou-se cada vez mais presente. Movimentos 

islâmicos, como a Jihad Islâmica ou do Hamas, têm promovido a noção "da Palestina como 

um Estado islâmico, no qual os judeus seriam uma minoria tolerada". O Hamas usa uma 

retórica anti-judaica distinta, conforme um folheto de propaganda política em que descreve 

os judeus como os "irmãos dos macacos, os assassinos dos profetas, sanguessugas, 

belicistas [e] só o Islão pode acabar com os judeus e destruir os seus sonhos"10. Contudo a 

característica fundamental da ideologia do Hamas é o conceito de "Shahid" ou "mártir", 

usada para justificar os ataques suicidas contra civis judeus, envolvendo o conceito de 

"jihad".   

Hassan Butt, ex-recrutador terrorista, reconhece o papel da religião no terrorismo, 

bem como o alcance global dessa visão religiosa. Enquanto membro de um grupo 

                                                 
10

 Azoulay, Religion in the Palestine-Israel conflict since 1967, consultado em:  
http://ev0lve.wordpress.com/2008/11/25/religion-in-the-palestine-israel-conflict-since-1967/, 2008. 

http://ev0lve.wordpress.com/2008/11/25/religion-in-the-palestine-israel-conflict-since-1967/
http://ev0lve.wordpress.com/2008/11/25/religion-in-the-palestine-israel-conflict-since-1967/
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terrorista, recorda-se de rir, sempre que os noticiários da TV identificavam que a única 

causa de atos de terror islâmico, tais como o 11 de Setembro ou os atentados de Madrid, 

era a política externa ocidental. Para Hassan Butt, a motivação real do terrorismo é uma 

visão utópica de cariz religioso, onde a teologia islâmica é o verdadeiro motor da violência. 

Justifica, ainda, que os atos terroristas praticados foram baseados na crença de uma luta 

pela formação de um Estado revolucionário que acabaria por trazer justiça ao mundo 

islâmico. Esta ideia é ampliada e difundida onde a teologia islâmica não reconhece 

qualquer distinção entre autoridade religiosa e política. O Islão radical acaba por aplicar 

este princípio de uma forma extrema e inflexível. Neste sentido o Islão que acaba por 

declarar guerra à incredulidade acaba por ampliar a guerra a todo o mundo Ocidental. 

Muitos dos terroristas ao receberem os seus ensinamentos alimentam o preceito de que o 

globo é uma terra de Guerra (Dar ul-Harb), onde tudo é permitido inclusive a traição e o 

ataque de civis11. 

O reconhecimento da influência do Islão é a chave para a compreensão do conflito 

israelo-palestiniano. A questão real não se encontra entre os extremistas Vs moderados, 

mas no Islão radical contra o secularismo. Veja-se que a Fatah é uma organização secular, 

cujo oponente, o Hamas, acredita num império universal islâmico e que não negoceia com 

outras soberanias12. Não há espaço para compromisso ou um acordo das diferenças. A 

visão religiosa é absoluta. A situação não só tenderá para piorar como progredirá para um 

cataclismo.  

A influência dessa visão religiosa é crescente tal como a instrução religiosa das 

crianças palestinas13. Um relatório sobre manuais didáticos palestinianos revela uma 

tendência alarmante uma vez que os mesmos possuem uma mensagem de ódio 

intrínseco14. O movimento nacionalista foi predominante, tendo assumido o carácter de 

uma luta violenta pela causa de Alá e da fé. Um livro utilizado no secundário apelida a luta 

contra Israel como “ribat para Alá".15 A Ribat para Alá é uma das ações relacionadas com a 

                                                 
11

 Carlos, The Influence of Religion on the Israeli-Palestinian Conflict, consultado em: 
 http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm, 2007. 
12

 Conforme referido pela entrevistada nº2 em 12 de Julho de 2010. 
13

 Conforme referido pelo entrevistado nº7 em 24 de Julho de 2010. 
14

 Carlos, The Influence of Religion on the Israeli-Palestinian Conflict, Consultado em:  
http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm, 2007. 
15

 Ribat provem de verbo que significa "firme" e originalmente significava "fortaleza", mais especificamente, um lugar onde 
convergem os guerreiros jihad para repelir o inimigo.  

http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm
http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm
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Jihad cujo significado da permanência neste território reforça a luta dos muçulmanos contra 

os seus inimigos. Este livro também cita um hadith16 que explicita que a guerra contra 

Israel é parte integrante da Jihad global. 

A promoção da guerra como um dever sagrado não está confinado aos livros de 

instrução islâmica. A doutrina aplicada na Jihad pode ser encontrada em qualquer parte 

dos currículos escolares, mesmo em exercícios de gramática, como o exemplo deste texto 

sobre gramática árabe: "Os fiéis que se sentam em casa, exceto aqueles que são 

deficientes, não são de igualdade com aqueles que se esforçam e lutam pela causa de 

Deus, com suas riquezas e suas vidas." (Alcorão 4:95) Relativamente aos livros de 

geografia, nenhum deles apresenta Israel nos mapas do Médio Oriente.  

Finalmente, esta história tem um toque irónico. O Ministério da Educação de Israel 

aprovou um livro didático para utilização nas escolas árabes de Israel que designa Israel 

como Nakba, ou seja a "catástrofe". Um dos textos refere que "alguns dos palestinianos 

fugiram e outros foram expulsos após a Guerra de Independência" e que "muitas terras, de 

propriedade árabe, foram confiscadas”. Yuli Tamir, enquanto Ministra da Educação e 

membro do Partido Trabalhista, defendeu o livro, afirmando que "ao público árabe é 

permitido expressar os seus sentimentos”. A crítica foi elevada face ao ensino das crianças 

israelitas árabes, cujas crenças em Israel ser uma catástrofe, mas a diferença de 

abordagem entre as duas sociedades não poderia ser mais clara. Dalia Fenig, uma 

funcionária do Ministério da Educação, explicou: "Pedagogicamente, não se devem 

constituir como direito de esconder factos e ignorar as sensibilidades árabes, se queremos 

viver juntos e construir algo em comum”. Equivocado ou não, o Ministério da Educação de 

Israel tenta preparar os futuros líderes da sociedade para viver juntos. O sistema 

palestiniano, por outro lado, está a preparar os seus filhos para a guerra santa17. Por sua 

vez, também a Torah contempla a morte dos palestinianos até ao alcance dos seus 

objetivos18. 

Contudo, o Radicalismo de ambos os povos não é a única influência religiosa que 

afeta a região. A própria influência Bush é também um exemplo. Veja-se a intenção de 

George W. Bush em implementar a democracia no sistema iraquiano, após a conclusão 

                                                 
16

 Tradição, tendo por base ditos do Profeta Maomé alicerçados em fontes credíveis. 
17

 Carlos, ibidem. 
18

 Referido por Sheik Zabir em 26 de Fevereiro de 2011. 

http://translate.googleusercontent.com/translate_c?hl=pt-PT&sl=en&tl=pt&u=http://www.peacewithrealism.org/jihad/jihad03.htm&rurl=translate.google.pt&twu=1&usg=ALkJrhiWJkDoEdO7T-tiAZvuPNxfhIYEcw
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que não existiam Armas de Destruição Massiva, afirmando: “É mais uma perspetiva 

teológica. Acredito que há um Todo-Poderoso, e acredito que um dom de todos é a 

liberdade.” Mas será que se pode equacionar este racional? Perante esta interrogação 

defende-se que da mesma forma que não se deveria aceitar a imposição do modo de vida 

Ocidental no mundo muçulmano não é concebível impor a vontade do Islão sobre o 

Ocidente. Assim não se podem excluir as visões religiosas que motivam muitos judeus, 

especificamente nas suas ambições de restabelecer as fronteiras bíblicas de Israel. Esta 

aspiração teve o seu efeito mais efusivo durante as lideranças dos primeiros-ministros 

israelitas Menahem Begin e Yitzhak Shamir, quando existiam apenas eventuais 

oportunidades de transferência de Gaza para o Egipto e da Cisjordânia para a Jordânia. A 

situação alterou-se em Israel desde então. A maioria dos israelitas percebe, agora, o quão 

irrealista é a inspirada visão bíblica e o bom grado que seria trocar terras pela paz, tendo 

Israel já dado alguns passos dolorosos nesse sentido.  

Não obstante o acima exposto, de longe a mais poderosa e mortal influência 

religiosa na região acaba por ser o Islão radical. Embora a visão bíblica judaica tenha 

diminuído o Islão radical continua a aumentar as suas proporções. Por sua vez este 

movimento radical vinculado a um movimento maior, de escala mundial, opõe-se não só a 

Israel mas é extensível à civilização ocidental. Noutro livro palestiniano do ensino 

secundário é descrita a relação entre o mundo muçulmano e o Ocidente como um "Choque 

de Civilizações", sendo as crianças palestinas ensinadas que a luta sagrada não é só com 

Israel, mas com o mundo descrente19.  

Incluir a variável religiosa na equação política é crucial, porque sem ela não será 

possível entender a grande complexidade em torno deste conflito. Infrutíferos boicotes 

contra Israel não contribuem para alcançar qualquer resultado assinalável no sentido de 

aumentar as hipóteses para a paz. Em boa verdade somente forçam Israel a adotar uma 

política mais rígida. Por seu turno, o Hamas não pode negociar devido à sua missão 

sagrada. Caso existisse o reconhecimento do Estado de Israel o mesmo seria encarado 

como uma traição na missão do Hamas e uma ofensa contra Alá. Da mesma forma sem o 

reconhecimento da religião no papel do conflito, é impensável compreender o terrorismo, 

                                                 
19

 Carlos, The Influence of Religion on the Israeli-Palestinian Conflict, [Consultado em 14MAR10], Disponível em: 
http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm, 2007. 

http://www.peacewithrealism.org/headline/rword.htm
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especialmente os atentados suicidas. Tenta-se utilizar os valores ocidentais modernos para 

compreender os atos terroristas, e chegar à conclusão errónea de que um bombista suicida 

deve ser um pobre coitado e que vive desesperadamente. Contudo, e como se comprovou, 

os atacantes do 11 de Setembro, tal como muitos outros terroristas, gozavam de uma 

considerável situação económica e social e que não se encontravam em qualquer situação 

de desespero.  

Por tais razões e de forma a se entender os ataques suicidas deve-se estudar a 

sociologia das religiões. Também o Ocidente secularizado tende a subestimar o poder da 

religião na relação com a morte, afastando qualquer hipótese de ser aceite e considerando 

inconcebíveis os casos alegadamente justificados como desejáveis. No entanto e de 

acordo com a religião, a apologia do martírio não é nova nem notável. A própria religião 

cristã também premiava o martírio, onde os primeiros mártires cristãos desejavam morrer 

tal como Jesus. De modo semelhante, os cruzados desejavam a morte no campo de 

batalha e acreditam que morrer pela sua fé permitir-lhes-ia ser enviados diretamente para o 

céu. Mais recentemente, os pilotos japoneses kamikaze20 iniciavam o ritual com uma 

cerimónia religiosa enraizada na religião xintoísta. Defende-se que nem todos os pilotos 

kamikaze seriam fanáticos religiosos. Alguns, provavelmente, seriam coagidos ou 

influenciados pelos seus semelhantes, tal como os terroristas suicidas palestinianos são 

atualmente.  

 

A RESISTÊNCIA DA CULTURA 

 

Desde o final da década de 1950 e até 2001, a disciplina de antropologia cultural 

estava longe de ser um método de compreensão e menos ainda de previsão sobre o 

comportamento humano. Infelizmente, esse período é demasiadamente extenso para 

negligenciar um campo de estudo que atualmente se encara como imprescindível. 

Sobre estas matérias, o Governo norte-americano durante a IIGM criou grupos de 

especialistas em cultura japonesa e alemã com o objetivo de auxiliar os decisores militares 

e também os combatentes que contactavam diretamente com a população local. Todavia, o 

                                                 
20

 Cujo significado é "vento divino".  
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que se tinha revelado de extrema importância foi simplesmente afastado no decurso da 

Guerra do Vietname. As razões das justificações de então centravam o estudo cultural 

como uma área não científica reforçada pelos “cientistas sociais” que terão desenvolvido 

uma outra área de estudo: o orientalismo. Porém, o grande marco do 11 de Setembro viria 

a comprovar a verdadeira importância e extrema necessidade de habilitar novamente todos 

os combatentes com o conhecimento cultural dos teatros de operações. Assim, uma das 

principais conclusões retiradas das lições aprendidas21 foi, principalmente desde o início da 

missão do Afeganistão, a necessidade de existir um quadro humano mais completo e 

pronto a desempenhar melhor as funções no exterior. Porém, e pelo facto da cultura não 

ser uma ciência exata, por se encontrar em constante evolução, é fundamental existir uma 

atualização permanente do seu estudo22.  

Qualquer que seja a cultura, possui padrões próprios de comportamento que 

poderão parecer estranhos a elementos exteriores. A cultura de uma comunidade acaba 

por estabelecer as bases de vida para o seu povo onde os valores regem os seus 

comportamentos. Em suma a Cultura é responsável por erigir a personalidade de uma 

comunidade em que os valores culturais lhe concedem uma identidade própria, que por 

sua vez contribuem para que a comunidade ganhe um carácter e uma personalidade 

própria quando os valores são partilhados, assimilados e praticados por todos os seus 

membros. A cultura é assim aprendida e transmitida de geração em geração sendo uma 

importante herança moldando a forma de pensar e influenciando as suas mentalidades.   

É pois pertinente, de modo a existir uma sintonia quanto à prossecução do tema, 

adotar-se uma perceção do termo. Recorrendo a Antony Giddens, o autor refere que “a 

cultura consiste nos valores de um dado grupo de pessoas, nas normas que seguem e nos 

bens materiais que criam”23. Por sua vez, a diversidade cultural é admirável, onde os 

valores e normas de comportamento variam largamente de cultura para cultura, 

contrastando amiúde e de forma radical com o considerado normal de acordo com a 

origem de interpretação.  

                                                 
21

 Análise e avaliação sistemática das suas missões no estrangeiro com o objetivo de identificar e corrigir erros adotando 
novos modos de emprego das forças, tendo por base a experiência de operações anteriores. 
22

 CAOCL (Center for Advanced Operational Culture Learning), Afghanistan, Operational Culture for Deploying Personnel, 
Marine Corps Base, Quantico, Virginia, 2009, pag 8. 
23

 Os valores são ideias abstratas, enquanto as normas são princípios definidos ou regras que se espera que o povo cumpra. 
As normas representam o “permitido” e o “interdito” da vida social. Anthony Giddens, Sociologia, Fundação Caloute 
Gulbenkian, Lisboa, 1997, pag 46. 
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A CULTURA DOS POVOS COMO OBSTÁCULO 

 

Ao lidar com outras culturas, e apesar do que se visualiza parecer não civilizado e 

extremamente retrógrado dever-se-á evitar, conforme refere o General Anthony Zinni, 

qualquer juízo de valor. Ao surgir a tentação de mudança neste cenário24 torna-se 

imprescindível recordar a razão da existência do militar no Teatro de Operações, mantendo 

sempre presente o espírito de missão, e saber que os valores culturais não se conseguirão 

alterar num período reduzido de tempo. Desta forma é necessário entender a cultura, 

aceitá-la sem efetuar qualquer tipo de julgamento, e encontrar um ponto de equilíbrio de 

modo a trabalhar com ela e atingir os objetivos. O General reforça ainda que de uma forma 

geral uma elevada percentagem de Marines desenvolve um sentimento de irritação face 

aos afegãos, e ao Afeganistão no seu geral, ao que os psicólogos identificam como 

Choque Cultural25.  

Tal constatação ilustra que de acordo com as posições condicionadas pela origem 

torna-se difícil compreender na sua plenitude outras culturas, outras formas de pensar, 

atuar e de entender o seu mundo. Assim, e sobre este racional também é admissível que o 

povo local conheça sentimentos idênticos e possivelmente em maior escala pela situação 

de terem de enfrentar uma invasão do seu país.   

Retomando novamente o conflito israelo-árabe, nos casos concretos da 

comunidade judaica e islâmica, para além dos seus aspetos religiosos, políticos e sociais, 

salienta-se que as mesmas são também civilizações, culturas, e como tal, portadoras de 

valores e de dimensões profanas e universais, que formaram, e continuam a formar, parte 

do património da humanidade. Trata-se de um facto histórico que desde as suas 

manifestações intelectuais e científicas até aos aspetos quotidianos da vida, têm gerado ao 

longo da história modos culturais próprios, se bem que nesse dilatado processo de 

evolução se foram produzindo oscilações e trocas em consonância com conjeturas e 

circunstâncias diversas.  

                                                 
24

 Referindo-se aos militares norte-americanos em Combate no Afeganistão. 
25

 CAOCL (Center for Advanced Operational Culture Learning), Afghanistan, Operational Culture for Deploying Personnel, 
Marine Corps Base, Quantico, Virginia, 2009, pag 9. 
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É importante realçar, por óbvio que possa parecer, que ambas as comunidades são 

civilizações com o objetivo de modificar a tópica imagem, como um manual de conduta, do 

seu comportamento rígido, estruturalmente ligado à convicção religiosa, como um código 

estrito e rigoroso de normativas sociais, que restringe e oprime. Certamente, não se poderá 

negar que, como qualquer religião, contêm preceitos de crenças e obrigações morais e 

espirituais. Contudo, não é menos certo que, como facto civilizador, possuem também um 

imenso potencial de recursos capazes de desenvolver valores, ideias e normas sociais, 

bastante variadas26. 

 

O ISLÃO 

 

Desde o seu início, o Islão conheceu uma rápida expansão que conduziu a fortes 

especulações sobre o carácter, violento ou pacífico, das suas conquistas. Obviando este 

debate, não devendo ser levantado desde a dicotomia violência/paz em termos absolutos, 

o certo é que o Islão, desde que os primeiros califas iniciaram as suas campanhas, 

contactou diretamente com duas importantes civilizações – a persa-sassânida e a bizantina 

– das quais nutriu, adotou e adaptou, em grande medida, elementos relacionados, 

sobretudo, com a administração, cultura, pensamento e artes. É importante assinalar que 

para além dos acontecimentos bélicos que retrata a historiografia oficial, 

incontestavelmente se estabeleceram relações de diálogo e negociação, que propiciaram o 

conhecimento mútuo e que paulatinamente dariam lugar ao desenvolvimento do 

pensamento genuíno, ao longo da idade média.  

O momento histórico de maior esplendor efetuou-se nos séculos VIII-XI, com a 

dinastia Abbasid, época em que o mundo muçulmano se converteu, conjuntamente com a 

China, no farol cultural e científico do Mundo conhecido. Assimilou, transmitiu e aprofundou 

o conhecimento científico e filosófico dos gregos, persas e hindus, cultivando e difundindo 

todos os âmbitos do saber27.  

                                                 
26

 Beatriz Rueda, Islam, Mundo árabe Y occidente: conflictos de vencindad, In El mundo árabe e islâmico ante los retos del 
futuro, Universidad de Granada, Granada, 2004, pag 33. 
27

 Medicina, astronomia, física, matemáticas, geografia, história, arquitetura, etc. 
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Neste desenvolvimento histórico, o Islão também conhecera uma constante 

evolução. A ideia de universalidade e da unidade acabariam por se transformar numa 

separação de duas coletividades: a sunita e a xiita28. Seguidamente, também estas foram 

elaborando uma tradição cultural própria mediante as suas doutrinas, ritos e dogmas. Mais 

tarde, o mundo islâmico conheceu durante parte da sua história moderna (séc. XV-XVIII) 

uma importante evolução e diversificação que faz ainda mais incerta a ideia do Islão como 

um todo, homogéneo e monolítico. Assim, nessa época o Islão estruturou-se em três 

grandes impérios que apesar de partilhar o mesmo legado e a mesma tradição religiosa, 

apresentam características culturais diferenciadas.  

O Império Otomano, alargando o seu raio de influência a uma grande faixa 

territorial, desenvolveu-se como um Estado integrador, apesar da sua grande 

heterogeneidade cultural, étnica e religiosa. Por sua vez, o Império Persa foi configurando 

durante essa época a sua identidade xiita, enquanto o Império Mongol tinha que concorrer 

com a milenar cultura hindu. Subsequentemente, várias circunstâncias (como o 

colonialismo europeu, a IGM e o desenvolvimento dos nacionalismos locais) conduziram ao 

desmembramento definitivo destes sistemas, tendo o mundo islâmico ficado atomizado em 

zonas de influência, protetorados ou colónias sob a autoridade de países europeus, 

iniciando uma das etapas mais cinzentas de toda a sua história.  

Posteriormente, o processo de descolonização desencadearia a formação dos 

atuais Estados-Nação, cujos regimes implantariam um islamismo Oficial ou Estatal. A partir 

da época colonial, e consequentes independências, inicia-se uma das crises mais 

traumáticas do mundo muçulmano que perdura no tempo, e que se tem vindo a acentuar. É 

durante essa época, essencialmente a partir do séc. XIX, quando surgiu no mundo islâmico 

diversos movimentos que, desde óticas distintas, veem na religião a solução para os 

problemas sociopolíticos contemporâneos. Por sua vez, estes movimentos propunham um 

retorno às fontes originais do islamismo, rejeitando muitos elementos do islamismo popular 

e tradicional promovendo reformas em várias áreas. No entanto, enquanto uns propõem 

                                                 
28

 Ainda que se tenda a interpretar a diferença entre ambos grupos por razões religiosas, em boa verdade a origem do ponto 
essencial da ficção muçulmana é devida a questões de índole política. Para os xiitas, somente um descendente direto de Ali 
tem o legítimo direito de conduzir a liderança política da comunidade e supervisionar o correto funcionamento e aplicação da 
lei. 
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uma aplicação rigorosa das escrituras outros são partidários da nova leitura do Corão e da 

tradição de modo a responder a novas questões impostas pelo Mundo atual.  

 

A PRESERVAÇÃO DO POVO DE ISRAEL 

 

As constantes perseguições conduziram o povo judeu à dispersão e a confiná-lo ao 

refúgio. Por tal razão, desenvolveu um sentimento de isolamento, como medida defensiva, 

de modo a conseguir sobreviver. Ao assumir o desenvolvimento intelectual como um dever 

religioso, os judeus estabeleceram polos académicos que lhes permitiam o 

desenvolvimento da aprendizagem, Auto incutindo rigorosos preceitos de conhecimento. 

Porém, circunscritos às imposições da época, viam-lhes vedados os cultos religiosos 

praticados a título coletivo. Embora os judeus aspirassem a uma rutura com o passado, 

repleto de perseguições e sofrimento, a bagagem cultural conduziu-os a fixarem-se 

novamente em Israel, comungando as memórias coletivas e mecanismos de autodefesa 

para sobreviverem como vítimas da história. 

Realça-se que a preservação do povo judeu é, no mínimo, extraordinária. Outras 

nações e povos, de maiores dimensões, detentores de enormes riquezas e que ocuparam 

grandes extensões territoriais, não conseguiram resistir às vicissitudes da história 

acabando por desaparecer. Grandes impérios, tais como os babilónios, os persas, os 

gregos e os romanos, sucumbiram do palco da história mundial, mas a nação judaica 

continua a traçar o seu percurso. Por tal razão, a nação de Israel e o povo judeu 

constituem um verdadeiro enigma. A sua existência desafia a lógica humana, no qual a sua 

preservação contrapõe todas as tendências históricas. De facto, a sua singularidade como 

povo espanta! O seu destaque e importância são exageradamente desproporcionais ao 

seu reduzido efetivo, que segundo as estatísticas correspondem apenas a duas milésimas 

percentuais da humanidade global.  

Evidencia-se o ressuscitamento do hebraico, tornando-se o idioma nacional, as 

inúmeras prestações, que engrossam a lista mundial de grandes nomes, em áreas do 

conhecimento/áreas do saber, económica e cultural, e os elevados níveis de 

desenvolvimento tecnológico, permitindo a Israel dotar-se de armamento nuclear e 

instrumentos bélicos que lhe possibilitam a defesa do território.  
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OCIDENTE VS ISLÃO 

 

Uma ideia que há muito parece ter-se enraizado na consciência ocidental é a 

distinção entre os mundos ocidental e islâmico. Esta ideia conduz a uma imagem 

dicotómica bom/mau, positivo/negativo, progresso/atraso…, onde automaticamente os 

primeiros termos do binómio se referem ao Ocidente e os segundos ao Islão. Não deixa de 

ser curioso que esta imagem é inclusivamente partilhada e assimilada pelos próprios 

árabes e muçulmanos, transmitindo um sentimento de inferioridade face ao Ocidente, que 

se define como o modelo único e universal de modernidade, de progresso, da ciência…, 

marginando qualquer outro valor, vivência ou pensamento que se afasta deste 

paradigma29. Esta situação, reforçada nos últimos tempos, é o resultado de um dilatado 

processo onde intervêm circunstâncias históricas complexas e fatores de diversos tipos: 

políticos, económicos, geoestratégicos e culturais (onde de forma óbvia se incluem os 

religiosos). Experimentar modificar esta imagem requer efetuar outra leitura de questões 

tão amplamente repetidas como a imagem do outro, as lógicas históricas que acarretam a 

imposição de uns valores culturais sobre outros ou o conceito de modernidade concebido 

como o único marco de referência das sociedades atuais.  

As incertezas decorrentes das relações entre o Ocidente e o mundo muçulmano 

não se devem em exclusivo aos interesses económicos, políticos ou geoestratégicos. A 

problemática com que se deparam ambos os mundos baseia-se, não só, nos conflitos 

gerados entre norte e sul, ou entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, mas 

também no grande impacto de ordem cultural que devem ser consideradas. Assim, 

conjuntamente com os acontecimentos políticos ou situações económicas que conduziram 

a problemas lógicos nas relações mútuas, vão-se reforçando nas consciências coletivas 

uma série de mitos, símbolos e imagens que acabam por impregnar as mentalidades de 

um ou outro lado e que inevitavelmente formam parte da realidade que ambos 

representam.  

As causas do desenvolvimento e perseverança destas representações mútuas 

podem ser de diversa índole. Contudo, em todo o caso, trata-se de imagens estereotipadas 

                                                 
29

 David Barsamian & Edward Said, Cultura e Resistência, David Barsamian entrevista Edward W. Said, Campo das Letras, 
Porto, 2004, pag 114. 
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que assentam em afirmações de uns valores sobre outros e que concorrem para a 

construção do mundo próprio, por oposição ao outro, geralmente distante e desconhecido. 

Segundo esta lógica, o mundo muçulmano vê no Ocidente o dominador prepotente que 

trata de impor o seu poder, a sua lógica e a sua cultura, desprezando ou negando os 

valores genuínos da civilização muçulmana, que noutros tempos foi detentora de um rico 

potencial de pensamento científico, filosófico, etc. Por sua vez, desde a perspetiva 

ocidental é difícil pensar no mundo árabe com imparcialidade, sendo a representação do 

árabe muçulmano para o imaginário ocidental uma imagem negativa, que conduziu ao 

slogan que o “árabe é o inimigo histórico do Ocidente”30.  

Atualmente, o Islão é interpretado exclusivamente como uma religião considerada 

arcaica, intransigente ou dogmática. Sem dúvida que este modo de interpretação não é 

novo, ainda que adquira novas dimensões e matrizes, com raízes históricas e motivações 

que se vão arrastando ao longo de séculos e se encontram associadas a determinadas 

conjeturas políticas, sociais, económica e ideológicas que se verificaram tanto no Ocidente 

como no mundo árabe, condicionando as relações de ambos. Historicamente poder-se-ão 

assinalar alguns marcos representativos desta visão estereotipada, responsáveis por 

criarem símbolos em ambas as partes e que na sua maioria foram traumáticos para o 

imaginário coletivo árabe, tais como a vertente militar, religiosa, política ou cultural31. 

O contacto com a Europa, através do processo colonizador iniciado no séc. XIX, 

representa uma confrontação nos aspetos culturais. No séc. XX, tiveram lugar alguns 

factos chave que foram especialmente traumáticos e que distorceram as relações entre 

ambos os mundos a todos os níveis. Tais factos prendem-se com a criação do Estado de 

Israel, a guerra dos Seis Dias, a emergência do islamismo que se manifestou com a 

revolução iraniana de 1979 e que alimentou o mito do retorno do Islão, os atentados do 11 

de Setembro e as ações decorrentes, incluindo a invasão do Afeganistão e a guerra do 

Iraque e mais recentemente o contágio da revolução Jasmim32. O certo é, e à medida que 

as ideias pré-concebidas, se arrastam desde a Idade Média, mais propriamente com as 

Cruzadas, nos séc. XI-XII, desenvolveu-se um confronto entre o cristianismo e o Islão. 

                                                 
30

 Beatriz Rueda, Islam, Mundo árabe Y occidente: conflictos de vencindad, In El mundo árabe e islâmico ante los retos del 
futuro, Universidad de Granada, Granada, 2004, pag 40. 
31

 Por exemplo as Cruzadas supõem um confronto militar que utiliza e perpétua as diferenças e os conflitos religiosos. 
32

 Primavera árabe. 
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Logo, as circunstâncias vão-se alterando. Contudo, de uma ou outra forma, mantém-se a 

imagem negativa face ao opositor: os muçulmanos colonizados são “atrasados, selvagens 

e ignorantes” para as potências ocidentais colonizadoras; atualmente o imigrante árabe é 

“pobre e ignorante” e o Islão, em geral, é violento, antidemocrático, e até terrorista. 

Definitivamente, a representação do árabe como inimigo é quase uma constante da 

história, dando lugar, segundo as diferentes épocas e circunstância, a imagens e 

estereótipos que se vão enraizando no imaginário coletivo ocidental. Por seu turno, o 

mundo árabe muçulmano, decorrente do trauma das colonizações, não deixa de encarar o 

Ocidente como o inimigo, invasor, ateu, intransigente e prepotente33.  

O ponto de inflexão das relações entre o mundo islâmico e o Ocidente é o encontro 

com a Europa, em circunstâncias que fizeram variar sensivelmente tanto as condições 

materiais, políticas ou económicas, como as conceções e interpretações mútuas entre 

ambos os universos culturais. O marco de referência é a chegada de Napoleão ao Egipto 

que representou uma ambivalência, contradições e paradoxos demonstrando o quão 

complexa é a questão. Se por um lado produziu um sentimento de fascínio perante um 

mundo novo que representava o progresso, a técnica e a ciência moderna, por outro lado, 

desenvolveu um sentimento crescente de ódio ao colonizador, rejeição a uma dominação 

que se impõe política e culturalmente e que representa valores estranhos, inteiramente 

exteriores às tradições islâmicas. O mundo muçulmano deparou-se com o dilema de 

acompanhar o progresso ou simplesmente resignar-se ao atraso e dessa forma conservar 

a sua identidade, traduzindo-se na sua autenticidade34.  

Com uma invulgar frequência, a visão ocidental desta complexa e multifacetada 

realidade que é o fenómeno islâmico sofre de uma dose de parcialidade, que alimenta 

velhos e novos juízos e estereótipos. Isto contribui a potenciar uma visão do Islão, do seu 

mundo e cultura, monolítica, ignorando a verdadeira dinâmica que move essa 

conflitualidade entre a violência e a paz, e proporcionando na prática, social e política, uma 

atitude rígida de rejeição, que se converte em intransigência até nos modos, modelos e 

estratégias dessas outras sociedades. 

                                                 
33

 Beatriz Rueda, Islam, Mundo árabe Y occidente: conflictos de vencindad, In El mundo árabe e islámico ante los retos del 
futuro, Universidad de Granada, Granada, 2004, pag 41. 
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 O Islão sempre apresentou valores próprios de âmbito cultural, social, ou mesmo de pensamento, desde os que foram 
atravessando etapas históricas. 
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Atualmente, o fenómeno da globalização apresenta uma tendência para a 

uniformidade, o que provoca a rejeição de outras realidades mais afastadas do Ocidente. 

Uma das suas características é a tendência a organizar geoestrategicamente o Mundo sob 

o domínio das potências dominantes. As consequências deste modelo para a sociedade 

islâmica são óbvias e traumáticas. Porém, simultaneamente supõe um conhecimento 

progressivo de outras culturas, outras formas de vida, em suma outras visões do Mundo. 

Se em consideração estiverem os aspetos positivos da globalização, a presença do árabe 

cada vez mais efetiva no exterior das suas fronteiras políticas tradicionais, pode-se e 

dever-se-á abrir uma via ao entendimento, à integração de outras visões, impulsionando e 

fomentando a necessária multiculturalidade que atualmente deve reger as relações entre 

os povos e os grupos humanos. 

No imediato, o sucesso dessa multiculturalidade requer passos prévios que 

assentam na eliminação de estereótipos e juízos de valor negativos sobre aquilo que é 

estranho e, em definitivo na perda do medo sobre o outro. 

 

ESFORÇOS EM QUE RUMOS? 

 

Para prosseguir nesse sentido ter-se-á de trabalhar em várias direções. Por uma 

parte, elencar os aspetos positivos e criativos que existem no Islão, e para isso é 

imprescindível conhecer, reconhecer e saber discernir entre as múltiplas variantes deste, e 

jamais encará-lo como homogéneo e monolítico. Isto requer, entre outras coisas, 

reconhecer e positivar os aspetos não religiosos do Islão, da sua dimensão social e 

cultural, a riqueza e o potencial humano e o pensamento que esta civilização pode aportar. 

No entanto, é imprescindível dar aos países árabes um papel e a dignidade que 

corresponda como parte integrante do Mundo, no qual não só abarca os níveis políticos ou 

económicos mas também o humano, intelectual e ideológico. Porém, tudo isso não implica 

passar pela necessidade de uma autocrítica séria por parte da sociedade islâmica. 

A construção da nova realidade, que se traduz como um enorme desafio para o 

Mundo, requer inevitavelmente o respeito, a tolerância35 e uma atitude aberta às outras 
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 Entendida como reconhecimento do direito às ideias e verdades contrárias às nossas. 
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culturas, religiões, símbolos, mitos e interpretações. Desta forma é imprescindível cultivar 

uma ética que aceite o diálogo e a confrontação de pontos de vista com todas as culturas e 

a todos os níveis36 e com todos os grupos ou tendências por muito diferentes que sejam 

dos nossos. Assim, as novas perspetivas e os desafios atuais, mas também futuros, 

localizam-se nas relações entre os mundos ocidental e islâmico. Contudo, é certo que as 

políticas internacionais atuais apontam noutro sentido, primando interesses económicos, 

políticos, geoestratégicos e de poder, onde os mesmos não deverão impedir o 

desenvolvimento de relações mais pacíficas, mais justas e solidárias. Nesta linha, o papel 

dos atores, tanto intelectuais como da sociedade civil em geral, têm, para além da 

possibilidade, o dever de exercer diariamente o esforço para alterar a dinâmica dos 

acontecimentos, contribuindo para que os conflitos que definem as relações Ocidente-Islão 

possam ser geridos de forma mais construtiva e criativa. Ora, alguns dos desafios que a 

sociedade deve enfrentar passam por uma troca na aproximação na análise e explicação 

dos fenómenos atuais, que deve realizar-se desde o paradigma da complexidade que 

caracteriza a realidade mundial. Entre outras medidas, está implícito levar à prática 

princípios, já amplamente assumidos teoricamente, como o reconhecimento de que não 

existem culturas fechadas e estáticas, nem sistemas de valores válidos universalmente. 

Neste caminho sinuoso, o processo da globalização conta também com algumas 

vantagens que devem ser reconhecidas na construção duma realidade planetária que 

tende a ser multireferencial e multicultural37. 

 

NECESSIDADES COMPARATIVAS 

 

O pensamento colonial europeu viu-se na necessidade de elaborar a justificação 

moral e ética do exercício da dominação política e exploração económica que levava a 

cabo além-fronteiras. Assim surgiu a dualidade entre civilização e barbárie, o conceito de 

raça e o princípio da superioridade cultural europeia frente aos outros apropriando-se da 

representação universal, da modernidade e da civilização. O colonialismo converteu-se 
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 Ideológico, religioso, político, económico, filosófico, etc. 
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numa obrigação moral e numa missão histórica: levar a civilização aos povos selvagens ou 

atrasados.  

A partir desse momento apresentavam-se argumentos culturais para justificar o que 

na realidade eram ações políticas. Para tal, e de modo a colocar a cultura, no sentido 

referido, ao serviço da política, elaborou-se um pensamento que inferiorizava outras 

culturas e, sobretudo, negava qualquer capacidade de evolução e progresso. Esses 

valores acabariam por adjudicar em exclusivo o modelo europeu. Desde esse momento, a 

cultura europeia foi considerada superior às demais, definindo as culturas dos povos 

colonizados como inferiores. Foram estas as razões que levaram a que, em 1885, na 

Conferência de Berlim o continente africano fosse repartido pelos europeus mediante a 

justificação das potências europeias instruírem os indígenas fazendo-os compreender e 

apreciar as vantagens da civilização38.  

Ulteriormente, as consequências da IIGM que se alastraram à decadência das 

potências colonizadoras permitiram a independência dos países árabes colonizados. A 

única exceção foi a Palestina, que passou de um para outro tipo de colonialismo, 

claramente mais gravoso, correspondendo a uma transição de uma potência colonial 

mandatária para uma entidade colonial que os despojou do seu país em sentido literal39. A 

conquista de novos territórios na Guerra dos Seis Dias, por parte de Israel, e o controlo dos 

mesmos resulta na ocupação mais longa da história, em sentido ilegal, superando 

claramente os 25 anos (1920-1945) da ocupação do Japão sobre a Coreia40. 

Recorrendo a outros exemplos da história, no sentido de se extraírem os pontos 

fortes, foca-se agora o continente africano, mais propriamente a África do Sul. Nesse 

Estado, que tornara o sistema de segregação racial legalmente institucionalizado, ficando 

mais tarde conhecido como o Apartheid, o seu Governo estabeleceu três categorias de 

estratificação racial: brancos, mestiços e negros, com direitos e restrições específicos para 

cada categoria. Nelson Mandela, representante do movimento anti-apartheid e guerrilheiro, 

foi considerado pelo seu povo como um verdadeiro guerreiro pela liberdade, contudo e 

simultaneamente era considerado pelo Governo sul-africano como terrorista. Após ter sido 
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 Gema Muñoz, La percepcion occidental de los conflictos en el mundo musulmán: cultura frente a política, In El mundo 
árabe e islâmico ante los retos del futuro, Universidad de Granada, Granada, 2004, pag 267. 
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 José Velasco, El conflicto Árabe Israelí, Una visión no estatolátrica, Bósforo libros, Madrid, 2009, pag 282. 
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 David Barsamian & Edward Said, Cultura e Resistência, David Barsamian entrevista Edward W. Said, Campo das Letras, 
Porto, 2004, pag 39. 
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libertado da pena de prisão perpétua, que cumpria há 27 anos, tornara-se líder do 

Congresso Nacional Africano. A sua forma de luta e ao ser detentor de uma verdadeira 

autoridade, em termos absolutos, permitiram-lhe desempenhar um importante papel como 

apaziguador de tensões e conflitos. A sua força moral fora crucial para mobilizar o povo na 

conquista dos seus objetivos onde jamais se inseriam práticas de vinganças sobre a sua 

anterior condenação. 

De forma algo semelhante, a fusão com o anglicanismo, após o rompimento com o 

Vaticano, levara a dinastia Tudor a relançar a conquista da Irlanda. Tal desígnio submetera 

os irlandeses católicos ao Governo inglês protestante. Desde então, milhares de colonos 

ingleses fixaram-se na ilha tendo introduzido práticas discriminatórias, perseguindo e 

expulsando os nativos. Após quatro séculos de terror e inúmeras revoltas que resultaram 

na divisão da ilha, os católicos, em 1921, obtiveram a independência da República da 

Irlanda. Contudo, alguns dos condados do norte, onde os protestantes constituíam a 

maioria continuaram ligados à Inglaterra. Simultaneamente os católicos41 da Irlanda do 

Norte ambicionavam a independência do Reino Unido, acabando com a divisão territorial 

da ilha. A própria Constituição da República da Irlanda, até 1998, estabelecia, como dever, 

lutar pela anexação do norte protestante. O fator religioso, o catolicismo, foi interpretado 

como o ponto essencial da identidade nacional irlandesa tendo resistido à ocupação e 

lutado pela independência. Por seu turno, os protestantes pretendem permanecer ligados à 

Grã-Bretanha, sem que para tal abandonem o território irlandês onde, apesar da sua 

origem britânica, estão estabelecidos há séculos. Nesta luta sectária o grande passo em 

direção ao fim das hostilidades foi o Acordo de Sexta-Feira Santa, no qual qualquer nova 

decisão sobre a soberania na Irlanda do Norte obrigaria a plebiscito. Contudo, a 

instabilidade manteve-se após o acordo até que em 2002 o Governo partilhado fracassou. 

Devido aos esforços de Dublin e Londres, a Irlanda do Norte voltou a ter a Assembleia em 

2007, composta por membros das duas comunidades e eleita pelo povo, sob o 

compromisso de deliberação pela via política. No entanto as políticas de desarmamento, 

levadas a cabo pelos principais grupos paramilitares, constituíram-se medidas bastante 

positivas e fundamentais para o apaziguamento dos confrontos. 
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A IMPORTÂNCIA DA CULTURA 

 

A história fornece muitos exemplos onde a falta de conhecimento e compreensão 

de outras culturas conduziu a resultados desastrosos. A cultura, o elo comum responsável 

por manter os membros de uma comunidade unidos, pode ser interpretada como um 

sistema de controlo social, onde as pessoas moldam as suas normas e comportamentos. 

Os valores culturais, essenciais por estabelecer os princípios fundadores da vida, 

repercutem-se nas suas filosofias. Eles influenciam a própria maneira de viver e, portanto, 

causam um verdadeiro impacto na vida social42. 

Como refere o historiador John Keegan “a política é praticada para servir a cultura”, 

e decorrente da análise efetuada à ilha da Páscoa concluiu que a guerra por sua vez, com 

as suas consequências, provou ser, em primeira instância, o fim da política, depois, o fim 

da cultura e, finalmente, a quase extinção dos seus habitantes43. Da mesma forma, a 

cultura militar conduziu a que os mamelucos decaíssem, fruto da reação bastante adversa 

aos novos tipos de armamento decorrentes da invenção da pólvora. Antes preferiram 

combater de acordo com o seu estilo guerreiro que se encontrava descontinuado face ao 

novo paradigma. Embora reconhecessem as vantagens “nenhum mameluco foi ou aceitaria 

ser instruído no uso de qualquer tipo de armas de fogo”44. Através desta citação facilmente 

se compreende a importância da cultura e a forma como a mesma desenvolve mecanismos 

de defesa, “anticorpos” capazes de reagir ao novo, de modo a que os seus valores 

perpetuem resistindo à mudança, mesmo que tal implique o seu extermínio.  

O Japão, por sua vez, de uma forma mais racional e contrariamente aos restantes 

povos que tombaram, implementou políticas de desarmamento aquando das graves 

ameaças provocadas pelas armas. Em 1587, Hideyoshi45, de modo a contrariar as 

ameaças no Japão, implementou um programa de desarmamento de todos os não 

samurais. De modo a concretizar tal medida justificou que o metal serviria para a 

construção de uma enorme estátua de Buda46. No entanto, se tal política fosse, alguma 
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 Anthony Giddens, Sociologia. Fundação Caloute Gulbenkian, Lisboa, 1997, pag 46-58. 
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 John Keegan, Uma história da Guerra. Tinta da China, Lisboa, 2009, pag 51. 
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 Idem, ibidem, pag 63. 
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 Daymyo do Período Sengoku que unificou o Japão. 
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vez, aplicada no conflito israelo-árabe saber-se-ia que seria impossível de cumprir uma vez 

que o lado palestiniano já provou, que mesmo com menores recursos, terão sempre na sua 

posse as “foices e os malhos” com que trabalham o campo. Registe-se, porém, que o 

Japão resistiu até 1854 ao uso da pólvora. Tal medida inviabilizou a entrada de novas 

culturas no seu país preservando ao máximo a sua. Ao temer que situação semelhante à 

ocupação espanhola nas Filipinas lhe ocorresse, o Japão negou a propagação do 

cristianismo através de missionários jesuítas portugueses e de outro qualquer símbolo que 

correspondesse a intrusão estrangeira47. 

Curiosamente os exemplos do Egipto e Jordânia não foram suficientes ao ponto de 

influenciar outros países árabes na aproximação ao Estado de Israel. Ao invés instigam a 

liderança palestiniana na recusa de qualquer acordo mediante negociações. Aqui salienta-

se o papel ambíguo e contraditório das políticas dos países árabes em relação à Palestina, 

onde o fornecimento de armamento em profusão e uma ausência total de qualquer 

tentativa de estímulo ou financiamento aos territórios ocupados resumem as suas ações. 

Agravando o cenário, as tropas jordanas, em 1970, massacraram milhares de palestinianos 

e, em 1982, as milícias libanesas cometeram o massacre de Chatila e Sabra. 

Posteriormente, Arafat rejeitou a hipótese mais fiável para a concretização do processo de 

paz.  

Mas como se deve interpretar esta política radical e contraditória? A resposta 

parece assentar no facto de se tratarem efetivamente de sociedades semifeudais e 

autocratas que reprimem quaisquer tentativas de construção de democracia onde se 

incluam os Direitos Humanos. Prova disso são as fortes resistências dos poderes locais por 

forma a controlar o povo revoltoso desde a Revolução Jasmim, querendo em definitivo não 

perder os poderes inerentes aos cargos desempenhados. De uma forma geral, são 

sociedades reprimidas pelo absolutismo, sem a liberdade de opinião e de organização 

política e uma ausência completa sobre questões como os direitos das mulheres ou das 

minorias. Sobre este racional, parece ser lógico que para os governantes dos países 

muçulmanos a libertação da Palestina seja encarada como uma ameaça aos seus regimes 

autoritários.  
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Defende-se que a constituição de um Estado democrático e secularizado 

desencadearia o fermento para a consciencialização e a resistência à opressão política 

justificada pelos preceitos do Alcorão. Simultaneamente e como ironia da História, Israel 

que tardiamente formou o seu Estado tende a resistir às aspirações legítimas dos 

palestinianos na construção do seu. Sob o absolutismo e a intolerância, características 

endémicas do Médio Oriente, a formação do Estado palestiniano alcançará uma 

efervescência que tende a permitir as transformações sociais e culturais inevitáveis da 

globalização. 

Para os mais céticos sobre a possibilidade de qualquer êxito nos processos de paz, 

os exemplos da História dever-se-ão constituir em estímulo na sua prossecução. Prevê-se 

que a formação do Estado Palestiniano tenda posteriormente a efetuar transformações 

culturais e políticas no Médio Oriente chegando ao ponto da consciencialização sobre a 

postura atual relativa à irracionalidade decorrente da empregabilidade dos lucros auferidos 

do petróleo na aquisição de armamento. Neste ponto as sociedades ocidentais detêm uma 

herança que deverá servir de modelo. O Islão pode e deve colocar a heurística de parte e 

observar atentamente os ensinamentos das sociedades ocidentais no tocante à evolução 

lenta, mas inevitável, da História. 

Em suma, todos os fatores são resultado de heranças culturais que corroboram na 

elevada complexidade do conflito. Os aspetos culturais têm sempre peso no longo prazo. 

Para a existência de paz e evocando Johan Galtung48 não é só a ausência de guerra mas 

sim algo que exija aos homens possuírem sentimentos de paz. Também Raymond Aron49, 

no célebre livro Paz e Guerra entre as Nações, defende que a cultura se prolonga no 

tempo. Já para Norberto Bobbio50 é a “rozza materia”, ou seja os factos brutos, que 

determinam a progressão da história. De facto ao existirem duas culturas tão diferenciadas 

e insolúveis entre si impera a necessidade de um máximo de consciente política de ambas 

as partes para que se construa a paz.  
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Em bom rigor existe um máximo de consciência possível51 em cada uma destas 

culturas que vai variando consoante o estado de evolução dos acontecimentos. Porém a 

“rozza materia” que se encontra intrínseca prevalece contra as ideias mais vanguardistas e 

provenientes do exterior. Aqui o tempo mundial, do ponto de vista político/cultural, é 

condicionado pela região do globo onde se habita e deste modo as visões e as posteriores 

ações são também diferentes52. Como refere Edward Said “no caso de uma identidade 

política que se encontra sob ameaça, a cultura é uma maneira de lutar contra a extinção e 

o esquecimento. A cultura é uma forma de memória contra o apagamento”53.  

 

 

CONCLUSÕES 

 

Pelo exposto ficou demonstrado que atualmente o “contágio” da cultura, 

essencialmente na transmissão de geração em geração, impossibilita a preparação 

necessária para que os povos vivam em conjunto. Enquanto que para o povo palestiniano 

persiste uma cultura de guerra motivada pela resistência e a forte obsessão em formar um 

Estado, em Israel permanece uma cultura inflexível comandada pelos seus objetivos 

políticos54. Os líderes de ambos empregam o fator cultural, inúmeras vezes sob a forma de 

manipulação, para a prossecução das suas estratégias. Em definitivo “evoca-se a religião, 

os sentimentos que com facilidade captam as atenções e unem os cidadãos, inclusive com 

as promessas de conquista e guerra, e sucintamente são estes sentimentos que imperam e 

impedem qualquer processo de paz porque este turbilhão implacável supera todo o 
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 Conceito desenvolvido e estudado por Lucien Goldmann, efetuando-se o contraponto com a consciência real. Segundo a 
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racional humano. (…) No fundo este jogo cultural acaba por ser utilizado em proveito 

estratégico na ordem política”55. 

Contudo é necessário discernir que ambas as culturas são resultado de um longo 

processo evolutivo onde a coesão é na verdade uma utopia na medida em que resultam de 

interferências exteriores que acabam por remeter para um cruzamento de relações dos 

povos. No entanto e por muito que uma civilização seja ou se torne dominante a mesma é 

resultante de uma mestiçagem. Assim, no imediato, o sucesso dessa multiculturalidade 

requer passos prévios que eliminem estereótipos e juízos de valor negativos sobre aquilo 

que surge como estranho e, em definitivo, orna-se necessário perder o medo sobre o outro. 

Deverá existir nesta simbiose de culturas um entendimento de complementaridade 

que seja interpretado como uma clara vantagem. Nesta releitura de hibridade dever-se-á 

elucidar, admitindo-se, que qualquer um dos povos sofreu alterações culturais e que não 

mais é o mesmo, ou seja as relações, mesmo que maioritariamente ofensivas, conduzem à 

transformação da cultura inicial modificando o  que era específico, deixando afinal de ser. 

Como sem bons exemplos não existem bons seguidores, as heranças adquiridas 

terão de ser moldadas e assim a prioridade terá de recair sobre a educação “no sentido de 

excluir toda e qualquer oportunidade de alimentar o ódio ao outro”56. Sobre esta importante 

responsabilidade, os líderes políticos terão de exercer um claro esforço para que 

inicialmente se reconheça que não deverão existir sentimentos de vitória cultural mas sim 

uma lógica de interpretação de complementaridade de ambas as culturas. O diálogo entre 

as mesmas é pois imprescindível.  

 “A cultura terá de ser moldada pelos líderes políticos de ambas as facções. Importa 

educar as populações e prepará-las para a Paz, caso contrário será inteiramente 

impossível e a resolução do tratado de Paz estará decisivamente condenada ao 

fracasso.”57 Carece ser assumido que a cultura não deve nem poderá ser comparada a 

uma ação política porque efetivamente interfere de sobremaneira com o seio das 

sociedades e dos seus imagináveis.  

Sublinhe-se que a cultura social de ambas as sociedades, embora por razões 

diferentes, não se encontrava recetiva para a paz e as lideranças políticas para tal medida. 
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A ousadia de Yitzhak Rabin ao querer a paz para a região com a implicação de cedências 

territoriais levá-lo-ia a pagar com a sua vida. Pese embora o facto do “homem contar para a 

história” a sociedade não se encontrava efetivamente preparada para a paz, facto 

comprovado pela não condução do seu projeto pelos seus sucessores. Tinha-se, uma vez 

mais, “esfumado” completamente a paz, naquela que foi a oportunidade mais expressiva 

para tal.  

 No médio e longo prazo os fatores políticos e culturais são fundamentais para a 

resolução do conflito, logo se a estrutura não alterar os seus procedimentos uma paz 

duradoura torna-se claramente impossível. As circunstâncias históricas acabaram por 

condicionar os povos. De facto as heranças culturais ao pesar nitidamente neste conflito  

e a ausência de uma pedagogia política que prepare a cultura dos Estados nesse sentido 

irá inviabilizar todas tentativas que surjam.  

As tensões são de tal forma elevadas que basta uma pequena ação desconcertada 

para inviabilizar todo o processo e degenerar novamente em violência. Logo, 

metodologicamente ambas as partes acabam por ser responsáveis por tal desfecho.  

Assim o problema que persiste, trata-se de um problema claro de insolubilidade 

onde os vários atores embebidos dos seus objetivos se focam em outras ações sem 

conseguirem exercer o esforço necessário para combater os problemas contribuindo para o 

agravamento do estado da situação. 

Como refere John Keegan “a comunidade mundial necessita, mais do que nunca, 

de guerreiros hábeis e disciplinados que estejam prontos a colocar-se ao serviço da sua 

autoridade”58, onde os guardiões da paz do futuro e do presente têm ainda muito para 

aprender, sendo para tal fundamental colher as lições da história. 
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ALÉM DO CRIME E DAS GRADES VERDE AMARELAS. UM 

ESTUDO BIOPSICOSSOCIAL SOBRE O CRIME NO BRASIL A 

PARTIR DA ANALISE DA POPULAÇÃO CARCERÁRIA. 

 

Thiago Perez Bernardes de Moraes1 

 

Resumo 

O perfil social da população carcerária é um interessante termómetro da criminalidade brasileira, aqui 
comparamos os dados carcerários com as teorias biopsicossociais com ênfase na psicologia evolucionista. 
Analisamos também o índice de Gini e as variáveis estruturais do Brasil contemporâneo. Nossos resultados 
indicam que parece haver uma forte correlação entre criminalidade e desigualdade social. Nesse sentido, 
sendo o Brasil uma das nações mais desiguais do planeta, era de se esperar que o índice de criminalidade 
fosse alto. Segundo, há um padrão quanto ao tipo de criminoso mais frequente: 1)homens, 2)jovens, 3)com 
baixo nível educacional, tal padrão é convergente com a psicologia evolucionista, considerando que os 
indivíduos nessa conjuntura, mais do que os demais, são motivados a galgarem estratégias exploratórias de 
aquisição de recursos, visando como fim inconsciente à aquisição de parceiros sexuais e o exercício da 
dominância social sobre os demais. Nesse sentido, a segurança dos indivíduos não pode ser garantida 
somente através do poder coercitivo, antes de tudo, é preciso minar o fosso de desigualdade entre os 
indivíduos e elevar de alguma forma a equidade social. Entendemos também que o país deve avançar no que 
diz respeito às condições carcerárias e nas medidas de ressocialização dos detentos, pois no limite a atual 
situação pode hipertrofiar a organização do crime, ao invés de aboli-la.  
Palavras-chave: Crime, População carcerária brasileira, Psicologia evolucionista. 

 

Abstract 

The social profile of the prison population is an interesting thermometer Brazilian crime here compared the data 
with prison biopsychosocial theories with emphasis on evolutionary psychology. We also analyzed the Gini index 
and the structural variables of contemporary Brazil. Our results indicate that there seems to be a strong 
correlation between crime and social inequality. In this sense, Brazil is one of the most unequal nations on the 
planet, it was expected that the crime rate was high. Second, there is a consensus regarding the most frequent 
type of criminal: 1 ) men , 2 ) youth , 3 ) with low educational level , such a pattern is convergent with 
evolutionary psychology , considering that individuals at this juncture , more than others , are motivated to 
ascend exploratory resource acquisition strategies , aiming at acquiring as unconscious sexual partners and end 
of year social dominance over the others. In this sense, the safety of individuals can not be guaranteed only 
through coercive power, first of all, one must undermine the gap of inequality between individuals and somehow 
elevate social equity. We also understand that the country should move forward with respect to prison conditions 
and measures of rehabilitation of inmates, as in the current situation may limit the organization hypertrophy of 
the crime, rather than abolish it. 
Keywords: Crime, Brazilian prison population, evolutionary psychology. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O crime é uma constante em todo mundo, em maior ou menor medida ele atinge 

todas as classes sociais. Como consequência, os governos do mundo inteiro enfrentam 

dificuldade em lidar com tal situação, seja no momento de legislar e ou na articulação das 

políticas de segurança pública.  

 A pesquisa interdisciplinar biopsicossocial nesse sentido traz uma série de insights 

úteis para criminologia e para o estudo dos padrões de comportamento criminal.  Ela 

fornece um valor heurístico para a explicação de uma série de crimes tais como o roubo, a 

agressão, o assedio sexual, a prostituição, os homicídios, dentre outros. Entendemos que 

esta ciência é útil para criminologistas, psicólogos forenses. 

No Brasil a criminalidade, assim como a desigualdade, são realidades distribuídas 

de forma desarmônica por todo o território nacional. Entretanto, a criminalidade no Brasil 

apresenta padrões bastante aderentes ao resto do mundo, nesse sentido aferimos que no 

Brasil a maioria dos criminosos são homens, jovens, com ensino fundamenta incompleto.  

Aplicamos nesse estudo a teoria evolucionista para  compreender o padrão do crime no 

Brasil á partir da analise do perfil da população carcerária brasileira. 

  

1. CRIME NA ÓTICA BIOPSICOSSOCIAL 

 

O crime consiste na ação auto interessada realizada em meio à violação (ou 

negligencia) do interesse dos demais. A atividade criminal nesse sentido deriva dos 

conflitos de interesse interpessoais.  

 Todo comportamento, criminoso ou não, é produto da ação dos mecanismos 

psicológicos somados a um canal de entrada ambiental que ativa ou inibe algumas ações.  

Nesse sentido os comportamentos criminosos tais como estupros, assaltos, roubos e 

assassinatos formam um subconjunto do comportamento humano. Podemos dizer que em 

todas as culturas eles ocorrem com taxas não triviais e com padrões mais ou menos 

previsíveis. Duas variáveis aqui merecem especial destaque, uma é o gênero e outra a 

idade: a maioria dos crimes são realizados por homens no auge da idade reprodutiva. 

Outro dado interessante é de que há mais homens solteiros perpetuando crimes do que 
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casados, sobretudo homens com poucos recursos. Um outro fato interessante é de que, 

mesmo as mulheres sendo mais susceptíveis a sofrerem por falta de recursos, são os 

homens sem recursos, e não as mulheres que empreendem mais no crime (Buss, 2012).  

 Para compreender estas discrepâncias devemos levar em conta alguns resultados 

produzidos pela psicologia evolucionista. Primeiro, as mulheres em todo mundo tendem a 

querer como potenciais companheiros homens que tenham recursos 2(Saad & Peng, 

2006). Segundo, como consequência, homens em todo mundo competem mais por 

recursos do que as mulheres (Smuts, 1995). Terceiro, homens desprovidos de recursos 

tem maior dificuldade em atrair parceiras do sexo oposto (Buss, 1989; Ellis, 1995). Por fim, 

é provável que as estratégias criminosas para aquisição de recursos, como roubo, sejam 

em toda as culturas atividades masculinas3 (Daly & Wilson, 1997; Daly, 2001). 

Isso quer dizer que ao longo da história evolucionária, o status4 e os recursos 

sempre foram uma ferramenta para os homens poderem se acasalar com mais mulheres, 

exercer dominância social5 sob os demais e também poderem arcar com maiores custos 

para com a prole. Em outro diapasão, mulheres tiveram ao longo da evolução como 

principal objetivo, cuidar de seus filhos. Essa assimetria fez com que as mulheres se 

tornassem mais avessas a atividades que incluem riscos, é também em relação ao homem 

sexualmente mais seletiva e também são menos agressivas (afinal, durante toda a 

evolução foram os homens que lutaram violentamente pelo acesso as mulheres, nunca o 

contrario. (Browne, 2002; Kanazawa, 2004,2007). Claro que os homens desenvolveram 

mecanismos que para além do comportamento criminoso, permitem estratégias sociais 

                                                 
2
 Em sociedades ocidentais é largamente documentado que o status ocupa papel chave, ele determina o acesso aos recursos 

(como dinheiro e exercício de influencia sobre os demais). Nestas sociedades a profissão é um fator determinante de status, 
que pode delimitar as possibilidades de mobilidade ascendente (Michener, DeLamater & Myers, 2005, p.521-522).  
3
 O comportamento agressivo difere em homens e mulheres no que se refere ao tipo e a intensidade. Homens desde criança 

tendem a se envolver em brincadeiras truculentas, lutas e quando adultos estão mais propensos do que as mulheres a 
cometerem crimes agressivos. Mulheres estão mais susceptíveis a se envolverem em formas de agressão indireta, como 
espalhar calunia ignorar ou excluir alguém individuo (Card, Stucky, Sawalani & Little, 2008; Dalgalarrondo, 2011).   
4
 O status social pode ser definido como o meio de acesso a recursos contestados dentro de um grupo social. Entre animais 

sociais o status em grande parte deriva de uma capacidade superior no que diz respeito a infligir custos sobre os demais 
(dominância), junto com a retenção de benefícios para adequação dos demais. O status pode advir da capacidade relativa de 
um ator social conferir benefícios sobre outros (prestigio), através de liderança, conhecimento e bens materiais. Em humanos 
o status é baseado em dominância e lastreado pelo prestigio. Mas claro que status não deriva só da capacidade de infligir 
custos ou conferir benefícios, é importante também que o ator social sinalize (mesmo que de forma custosa) suas habilidades 
para os demais (Cheng,  Tracy & Henrich, 2010; Von Rueden, Gurven & Kaplan, 2011). 
5
 As relações de dominância social são prevalecentes na natureza, em especial em outros primatas (machos), logo, é 

importante que trabalhemos correlações para com o comportamento humano. Em nível individual, em sociedades modernas 
e em sociedades tradicionais, homens e mulheres desenvolvem mais, técnicas e objetos para alardear custosamente status 
social. Indubitavelmente seres humanos são orientados para o status social, por conta disso os humanos desenvolveram uma 
serie de rituais no esforço de progredir e ou para sentir que estão na liderança (Johnson, 1979; Van Vugt, 2006).  
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que mantem  mais ou menos a paz. Entre nossos ancestrais coletores e caçadores, havia 

o comercio, a realização de casamentos e também a passagem de outros humanos por 

seus territórios. Na maior parte das vezes eles eram pacíficos e as vezes eram violentos, 

isso por que as evidencias arqueológicas mostram que haviam há centenas de milhares de 

anos assassinatos entre humanos, entretanto, não há sinais de guerra entre humanos 

antes da Revolução Agrícola, há 15 mil anos (de Waal, 2009).  

Há três estratégias comuns para aquisição de recursos: 1)individual ou solo; onde o 

individuo sozinho prove seu ganho; 2)cooperativo; onde o individuo se associa com outros 

para formação de alianças e coalizões; 3)exploração; aqui o individuo adquiri recursos de 

outros de maneira forçada através de ameaça, coerção, força, manipulação, violência ou 

crime. Esse tipo de tática pode ser executada por indivíduos solo, ou por coalizões (como 

por exemplo gangues). Em alguma medida as 3 estratégias para aquisição de recursos 

são frutos da evolução biológica, nesse sentido, a psicologia evolucionista tem insights 

importantes para compreensão deste fenômeno (Buss & Duntley, 2008; Buss, 2012).  

Se relacionarmos o fato de que no período de evolução adaptativa não havia leis 

escritas nem tampouco um poder de polícia institucionalizado é provável que não só 

adaptações para a exploração se desenvolveram em humanos, mas também em resposta 

houve co-evolução adaptativa mental para evitar crimes6.  

Um estudo recente levado a cabo pelos antropólogos Fry e Soderberg (2013) 

coletou dados sobre 21 sociedades tradicionais de coletores e caçadores localizadas na 

América do Norte, America do Sul e Austrália. Nesse estudo foram registrados 148 eventos 

de agressão letal. Em 96% dos casos registrados, os assassinos eram do sexo masculino. 

Em 3 destas sociedades, não houve morte alguma, em seis sociedades foram registradas 

mortes perpetuadas por coalizões que mataram duas ou mais vitimas. A maioria das 

mortes foram categorizadas nesse estudo como motivadas por disputas pessoas diversas 

envolvendo ciúmes, roubos, insultos e outros sendo que a razão mais frequente fora 

vingança.  

                                                 
6
 Podemos considerar que o surgimento do direito, fora um processo evolutivo como qualquer outro que se deu da interação 

entre biologia e cultura. Podemos definir o direito como um complexo desenho jurídico e normativo que tem como fim 
solucionar problemas adaptativos práticos relacionados com a crescente complexidade da vida em sociedade. A lei não é 
apenas um conjunto de regras faladas ou escrito, em vez disso, é a formalização de regras comportamentais no qual há um 
consenso mais ou menos tangível, que refletem inclinações comportamentais que resultam em benefícios para quem as 
segue. Quando os indivíduos não acreditam em tais benefícios, com frequência tais leis ao ignoradas e ou desobedecidas, 
ficando seu cumprimento atrelado à autoridade e a imposição (Fernandez, 2006). 
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 A pesquisa derivada da ecologia comportamental humana com caçadores e 

coletores, a analise arqueológica e também a pesquisa social transcultural nas sociedades 

ocidentais, revelaram que em todas as sociedades que há uma correlação positiva em 

nossa espécie entre status social e sucesso reprodutivo. Entretanto, a importância de 

status e a sua busca, tem valores diferentes para homens e mulheres7 de maneiras 

previsíveis. Por causa das diferenças fundamentais ligadas ao investimento parental, nos 

homens, e em outros mamíferos, a aquisição de status social está ligada a duas variáveis 

importantes: 1)acesso sexual a um maior numero de parceiras8 (Cox & Le Boeuf, 1977; 

Pizzari & Birkhead, 2000; Sidanius, Levin, Liu & Pratto, 2000; Sidanius, Levin, Liu & Pratto, 

2000; Lacerda, 2010); 2)maior dominância social sobre os demais machos. Nesse sentido, 

os homens mais do que as mulheres estão motivados a buscarem status social e recursos 

(Creel,2001; Muller & Wrangham, 2004; Sapolsky, 2005 Beehner, Bergman, Cheney, 

Seyfarth & Whitten, 2005). É interessante aplicarmos a valores, como a mortalidade entre 

jovens, por conta do maior fluxo hormonal, a disputa entre homens tende a se intensificar 

entre o inicio da adolescência e o inicio da fase adulta. Nas diversas sociedades humanas, 

por conta da variação cultural e estrutural, existem diferentes estratégias e meios de se 

adquirir status social. Em lugares onde por razões estruturais as estratégias socialmente 

aceitas sejam muito limitadas (por exemplo, em países onde há muita desigualdade social, 

ou há a aceitação o da poligamia) é alta a probabilidade da ocorrência de comportamentos 

criminosos (estratégias exploratórias), por parte dos homens jovens, sobretudo (Quinsey, 

2002; Kanazawa, 2007; Thayer & Hudson, 2010; Durrant & Ward, 2012; Moraes, 2012).  

 Durkheim definiu em sua teoria da anomia que o desvio social ocorre quando os 

atores sociais não tem meios legítimos para atingir satisfação as suas necessidades, 

                                                 
7
 A maior parte dos cientistas sociais está inclinado a correlacionar essas diferenças entre sexos com os tipos de socialização 

e o efeito da estrutura social. Entretanto, estudos longitudinais tem mostrado que essas diferenças aparecem e se tornam 
mais latentes entre os 3 e 6 anos de idade, se o efeito aqui fosse realmente o da socialização essas características teriam de 
aflorar quando os indivíduos estivessem mais velhos n, numa idade onde estivessem plenamente conscientes do contexto 
social que os cerca (Hatemi,  Medland  & Eaves, 2009). Do ponto de vista embrionário e ontogenético, todos os cérebros 
iniciam como femininos. A masculinização nesse sentido ocorre por uma ação simbiótica entre a carga genética e também da 
ação dos hormônios em uma onda de testosterona que é produzida dentro das 8 ás 20 primeiras semanas de gestação.  As 
diferenças neuropsicológicas comportamentais entre homens e mulheres já é observável á partir da segunda semana de vida 
(Dalgalarrondo, 2011). 
8
 Nas espécies que se reproduzem de forma sexuada, o gênero que arca com maior ônus parental tende a ser mais seletivo 

(Pianka, 2011). Entre humanos, é a mulher que arca com maior ônus, seja pela gravides, pela amamentação e também pelos 
cuidados mais próximos nos primeiros anos de vida da prole (Moraes, 2012) Na ótica evolucionista, o interessante ao macho 
é fecundar o maior numero de fêmeas, e garantir que cada uma destas arque com o ônus da prole. Em outro diapasão, 
interessa a fêmea controlar o crescimento da cria, poupar energia para futuras gestações e estabelecer relações harmoniosas 
com outros indivíduos Trivers & Willard,(1973).  
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nesse sentido, a norma jurídica é ignorada e ou transgredida (Bernburg, 2002). Nós 

também vamos pelo mesmo diapasão, aceitamos que o acesso desigual as estratégias 

leva os indivíduos a burlar as regras. Entretanto, a sociologia clássica não torna inteligível 

o porquê homens e mulheres são diferentes quanto à propensão ao crime, assim como 

jovens e velhos. Em nosso modelo, a criminalidade é desencadeada por fatores sociais 

estruturais e por necessidades biopsicologicas que guaram relação com a seleção natural. 

 

2. O CRIME NO BRASIL 

 

 Segundo o Professor Marcus Faro de Castro (2005), o Brasil é uma das sociedades 

mais desiguais do planeta, ou seja, há um grande fosso que separa os atores sociais e os 

recursos são distribuídos de forma bastante desigual. O Gráfico abaixo sobre o índice de 

Gini parece corroborar a máxima lançada por Castro.  

 

FIGURA 1 – ÍNDICE DE GINI DOS PAÍSES CINCO PAÍSES COM MAIORES 

PONTUAÇÕES

Fonte: Banco Mundial. 

 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

68 

 

 O Índice de Gini mede o desvio na distribuição de renda entre os indivíduos ou 

famílias em uma economia em comparação com um cenário de equidade absoluta. Aqui, a 

curva de Lorenz aponta a porcentagem do rendimento total recebido em comparação com 

o valor acumulado de beneficiários, levando em conta, sobretudo indivíduos e famílias 

mais pobres. Logo, o índice de Gini é composto de 0 a 100 sendo que em 0 tem-se a 

equidade perfeita e em 100 a desigualdade absoluta. O Gráfico mostra que nas últimas 

décadas o Brasil não conseguiu realizar esforços para mitigar a pobreza e efetivar uma 

maior distribuição de renda, por conta disso, há uma grande desigualdade que é expressa 

no gráfico, em 2009 o Brasil marcou 54,69, os únicos países que tiveram uma pontuação 

pior foram: Colômbia, 56,67; Zâmbia, com 56,78; Honduras, com 56,95; e África do Sul 

com 63,14. No que concerne à quantidade de homicídios dolosos9, a desigualdade social 

parece ter uma alta correlação. Como mostra o Gráfico abaixo, as nações que pontuam 

acima de 48 no índice de Gini são as que têm o maior numero de homicídios. 

Comparamos 34 países no qual há dados sobre o índice de Gini (eixo X), e sobre 

homicídios dolosos (eixo Y).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9
 Nesse índice considera-se homicídio doloso como a estimativa de homicídios ilegais infligidos propositalmente como 

resultado de violência interpessoal, conflitos domésticos, disputas violentas por terras e recursos, violência entre grupos na 
disputa por domínio e controle e assassinatos por grupos armados. 
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FIGURA 2 – HOMICÍDIOS DOLOSOS E ÍNDICE DE GINI EM 2009 

 

Fonte: Banco Mundial 

 

Ao que parecem cenários muito desiguais tendem a produzir grande tensão social 

entre os indivíduos, vide que os menos favorecidos têm menos meios que não o ilícito para 

traçar suas estratégias sociais. Isso por conta da grande desigualdade que limita as 

estratégias sociais, como mencionado no capitulo anterior, tais cenários são os terrenos 

mais férteis para a ocorrência de estratégias exploratórias.  

Podemos dizer que o Brasil hoje passa por uma crise quanto à legitimidade do 

Estado. Isso porque o mesmo ao que parece está perdendo a capacidade de exercer 

controle social,o que ad hoc resulta no esgarçamento da ordem pública, devido à falta de 

perspectiva quanto as garantias externa. Nesse cenário, tende a haver uma hipertrofia 

constante quanto o uso de estratégias exploratórias e violência para obtenção de fins de 

auto interesse, a hipertrofia desse fenômeno se mantem ceteris paribus como causa e 

também consequência do crime organizado (Silva, 2004).  É inegável que a redução do 

crime nesse sentido, depende antes de tudo de respostas políticas e sociais contra a crise 

institucional, essa resposta teria de pleitear um processo continuo de educação, como 

também novas formas democráticas e participativas de exigir segurança e reformas na 

estrutura da sociedade que levem a mais equidade social (Zaluar, 1999).  
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De um lado, somente politicas baseadas em apostes de recursos financeiros a 

policia10 tem se mostrado ineficientes, de outro, é dizer que não é possível equacionar a 

criminalidade sem que sejam superados os problemas socioêcomicos, sobretudo no que 

tange a desigualdade de renda e o adensamento populacional, que por si só criam um 

cenário fértil para os desajustes sociais. No limite, é possível afirmar que a estrutura da 

segurança publica em vigor no Brasil carece que uma reformulação radical de sua 

estrutura (Cerqueira, Lobão & Carvalho, 2005). 

Devemos levar em conta também que a soma desses fatores em nível individual 

pode levar a um nível relativamente ato de frustração e o que a pesquisa biopsicologicas 

vem apontando é que há uma alta correlação entre este fator e  agressão. Isso porque os 

mecanismos subjacentes moldados pela seleção natural, quando levados a um estado de 

frustração, tendem a aumentar a liberação e hormônios como catecolaminas, que incluem 

a adrenalina e a noradrenalina, que fornecem ao corpo uma explosão de energia que 

facilita imediatas reações físicas que envolvem a ação muscular violenta, que leva não só 

a impulsão, como na redução do custo de entrada em atos violentos (Munyo & Rossi, 

2013).   

                                                 
10

 Foge do escopo deste trabalho a discussão sobre a polícia no Brasil, entretanto há de se considerar algumas vicissitudes 
presentes nesta: 1)ciclo policial repartido; 2)exacerbado corporativismo; 3)visão militarizada; 4)um fosse existente entre 
sociedade e polícia; 5)modus operandi inercial; 6)ausência de planejamento; 7)ausência de controle gerencial; 8)ausência de 
orientação à investigação técnica; 9)policiais subvalorizados social e economicamente. Esses fatores somados a conjuntura 
politica e social ao que parecem delimitam a possibilidade de uma politica de segurança publica eficiente e o desenvolvimento 
de uma policia capacitada (Cerqueira & Lobão, 2003, 2004).  
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FIGURA 3: 20 MAIORES POPULAÇÕES CARCERÁRIAS EM 

2002

 

Fonte: Nações Unidas. 

 

 Há pelo menos 5 fatores chave em suma que potencializam o Brasil como um país 

com índices tão altos de criminalidade: 1)a persistente desigualdade mensurada pelo 

índice de Gini; 2)o crescente adensamento populacional, de que nas ultimas 3 décadas as 

metrópoles praticamente triplicaram quanto ao numero de habitantes, indo em 1980 de 52 

milhões para 132 milhões; 3)o aumento indiscriminado no uso de armas de fogo; 4)a 

falência a justiça criminal que em ultima instancia turbina a impunidade e 5)a ausência de 

uma politica de segurança nacional proativa, preventiva e que se baliza por informações 

estatísticas minimamente confiáveis (Cerqueira, Lobão & Carvalho, 2005). 
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2.1 O perfil da população carcerária brasileira 

 A população carcerária brasileira não representa um numero absoluto quanto à 

quantidade de crimes11, isso se considerarmos que boa parte dos crimes fica impune e não 

muitas vezes não chega ao conhecimento da autoridade policial. Entretanto nesse estudo 

entendemos que os dados sobre a população carcerária representam um relevante 

termômetro sobre quem executa os crimes no país e se há um padrão.  

A população carcerária brasileira somava em 2012 o montante de 548.003 

pessoas, sendo uma maioria esmagadora 94% (512.964) homens e uma pequena minoria 

6%(35.039) mulheres. Entretanto ao que tudo indica essa é uma tendência global, segundo 

uma amostra de 2002 em 159 países, 94,4 da população carcerária eram homens e 

apenas 4,4 eram mulheres (Moraes, 2012).  Este gráfico tem também correlação positiva 

com nossa discussão, afinal, em cenários onde a violência é um meio de se atingir status 

social, os homens estarão mais inclinados a serem incidentes.1 

 

FIGURA 4: POPULAÇÃO CARCERÁRIA BRASILEIRA E DIVISÃO SEXUAL EM 2012. 

 

Fonte: Ministério da Justiça do Brasil. 

                                                 
11

 Isso considerando que nem todos os transgressores são punidos, em verdade os organismos de controle social geralmente 
processam apenas uma pequena parcela do total de atores sociais que transgridem normas (Lundman, 1998). 
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  Homens tem personalidade mais agressiva12, possuem  maior autoconfiança em 

relação ao futuro e geralmente atribuem os sucessos a fatores endógenos e os insucessos 

a fatores exógenos. Em contraste, mulheres13 são menos agressivas, possuem menor 

autoconfiança em relação ao futuro e estão inclinadas a atribuírem o fracasso a fatores 

endógenos e o sucesso a fatores exógenos. Ainda nas diferenças, entre homens as 

realizações são orientadas para a tarefa, os motivos são controle e competição. Em 

mulheres as realizações são orientadas socialmente com ênfase no crescimento pessoal, 

elas têm maior interesse e motivação para o trabalho. Homens tendem a dar ais credito as 

próprias atitudes e também possuem maior auto-estima. Mulheres possuem  menos baixa 

estima e dependem  mais dos outros para a auto aprovação (Huffman, Vernoy & Vernoy, 

2003). Tais características tornam o homem muito mais propenso a se engajar num 

comportamento criminoso do que mulheres.  

Outro fator evolutivo fora a pressão do ônus parental e a necessidade biológica a 

nível grupal da sobrevivência as mães durante a infância dos filhos.  A pressão evolutiva 

nesse ponto fez as mulheres adquirirem um maior medo, em comparação os homens, no 

que se refere a perigos físicos. Em alguma medida essa adaptação inibe a participação de 

mulheres em crimes violentos, e quando as mesmas aderem ao crime, tendem a adotar 

estratégias exploratórias de baixo risco (Campbell, Muncer & Bibel, 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12

 Tal comportamento agressivo em parte foi correlacionado com variáveis genéticas, estudos com gêmeos idênticos 
corroboram que a genética influencia em pelo menos 50% no comportamento agressivo (Miles & Carey, 1997; Cadoret, Leve 
& Devor, 1997). Há estudos também que apontam que homens possuem níveis mais baixos de serotonina do que as 
mulheres, sendo que este neurotransmissor está altamente associado com a agressão (Birger, Swartz, Cohen, Alesh, 
Grishpan & Kotelr, 2003; Krakowski, 2003). Outros estudos que correlacionam a testosterona ao comportamento violento, não 
só em homens, mas também em mulheres e em outros animais (Dabbs & Hargrove,1997; McGinnis, 2004; Mazur, 2008). 
13

 Um estudo transcultural em 55 países com homens e mulheres relatou que as mulheres relatam níveis mais elevados de 
neuroticismo, extroversão, disposição e consciência. Esse estudo mostrou também que quanto mais altos os indicadores de 
igualdade de condições sociais e políticas mais alta é a diferença de personalidade entre os gêneros, em sociedades com 
menos condições sociais e econômicas as diferenças são mais tênues (Schmitt, Realo, Voracek, & Allik, 2008). 
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FIGURA 5: POPULAÇÃO CARCERÁRIA BRASILEIRA E IDADE EM 2012. 

 

Fonte: Ministério da Justiça do Brasil. 

 

Outro fator que elencamos como chave é a idade, segundo o gráfico acima a 

grande maioria dessa população carcerária é jovem, ou seja, está entre os 18 e os 24 e ao 

que tudo indica ao longo da vida há uma redução quanto ao nível de atividade criminosa. 

A explicação mais aderente para tal discrepância de idade é que, sendo a maioria 

dos criminosos homens, é evidente que a maior incidência de crimes será após a 

puberdade, pois não adianta meninos pré-puberes competirem por recursos para 

adquirirem mulheres, mas após a puberdade os benefícios reprodutivos sobem 

rapidamente, o que eleva a concorrência. Esse quadro faz com que os pós-púberes 

compitam mais por recursos pois no limite ele fornece acesso a mulheres.  Teoria explica 

também o rápido declínio com o passa dos anos quanto a incidência de crimes, essa 

alternância na curva deve-se ao nível da vantagem reprodutiva e os custos de 

concorrência (Kanazawa, 2003, 2005).  

 A associação entre violência e criminalidade é positiva em sociedades de 

acentuadas desigualdades sociais (como a brasileira) e também em sociedades que 

apresentam elevados indicadores sociais de desenvolvimento humano e condições de 

qualidade de vida (Adorno, Bordini & Lima, (1999). Entretanto, tais conflitos sociais tomam  
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proporções mais elevadas sobretudo em sociedades desiguais, como apontou a correlação 

que traçamos entre índice Gini e homicídios dolosos.  

Como qualquer discussão que envolva a teoria social, devemos ter em mente que 

os mecanismos psicológicos que agem por vias inconscientes, ou seja, os jovens sentem 

vontade agir violentamente ou impor custos aos demais, entretanto, eles não tem 

consciência de que esta ação tenha correlação com o desejo inconsciente de estabelecer 

sucesso reprodutivo (Kanazawa, 2001).   

 

FIGURA 6: POPULAÇÃO CARCERÁRIA BRASILEIRA E NÍVEL DE ENSINO EM 2012. 

 

Fonte: Ministério da Justiça do Brasil. 

 

Dessa grande população, a grande maioria, 60,6% (295.513) possui o ensino 

fundamental incompleto. Os analfabetos representam uma pequena parte deste grupo, 

5,7% (27.813) e uma parcela ainda menor 1,3% (6.133) são detentores de título superior 

ou possuem ensino superior incompleto. 19,6% (95.558) possuem o ensino médio 

completo ou incompleto e um numero um pouco menor, 12,8% (62,175) possuem o 

fundamental completo.  
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 A grande maioria dos indivíduos possui ensino fundamental incompleto e uma 

pequena fatia é composta de indivíduos com ensino superior completo ou incompleto. Isso 

porque a maioria dos indivíduos cm ensino fundamental incompleto não consegue boas 

posições no mercado de trabalho, se compararmos com os indivíduos que tenham superior 

completo ou incompleto. Não estar inserido no mercado de trabalho não é uma conditio 

sine qua non para os atores sociais praticarem crimes, mas reforça tendência dos 

indivíduos a buscarem estratégias exploratórias para adquirir recursos e status social.  

 Em outras sociedades ocidentais semelhantes a nossa, como nos Estados Unidos, 

estudos longitudinais apontam uma alta correlação entre realização profissional ne 

realização educacional. Esses estudos apontam também que crianças de famílias mais 

abastadas tem aspirações sociais mais elevadas, recebem educação de mais alto nível, 

obtém notas mais elevadas e quando adultas profissões com alto status profissional, o que 

é determinante no posicionamento de classe (Michener, DeLamater & Myers, 2005, p.519-

526). 

Não conseguimos dados sobre a condição socioeconômica dos detentos, 

entretanto se considerarmos o ambiente de competição de mercado brasileiro e a 

pontuação do Brasil no índice de Gini (que alerta para uma alta desigualdade social)  é 

improvável que indivíduos com baixa escolaridade, que representam a maioria dos 

indivíduos do cárcere, conseguiram boa inserção no mercado, o que afunila as chances de 

sucesso individual.  
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FIGURA 7: POPULAÇÃO CARCERÁRIA E TIPOS DE 

DELITO.

 

Fonte: Ministério da Justiça do Brasil. 

  

O delito mais frequente praticado no Brasil é o tráfico de drogas. Esse tipo de 

atividade se caracteriza como uma estratégia alternativa para aquisição de recursos e de 

status social vide que a maior parte dos indivíduos desta esfera não conseguiu se 

enquadrar as limitada estratégias existentes. Como o tráfico é uma atividade com 

receptadores, uma conditio sine qua non para sua existência é que exista alguma 

demanda.   

Nesse diapasão há duas grandes hipóteses evolutivas sobre o porque os homens 

usam drogas e por qual razão tornam-se viciados. Uma primeira, mais recorrente, fora de 

que os mecanismos mentais de sobrevivência, que geram prazer e satisfação no ato do 

sexo ou na alimentação em alguma medida são cooptados pelas drogas e nesse ponto o 

vicio representaria um desgaste físico em tais mecanismos, ou seja, um descompasso 

químico e também social (Nesse & Berridge, 1997; Nesse, 2002; Saah, 2005). Outra 

hipótese é de que as drogas foram importantes no passado evolutivo na espécie14, seja 

                                                 
14

 Através de substâncias que potencializavam a quantidade de neurotransmissores de dopamina e serotonina no organismo, 
o homem pode ter lutado em tempos remotos contra o frio, a fome, o humor, a fadiga, as dores (Sulivan & Hagen, 2002). 
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para controlar as animosidades e conflitos de um grupo e ou para aliviar as sensações 

negativas advindas de condições extremas de vida, como a escassez alimentar. 

Entretanto, o mundo moderno diferente do período pleistoceno, as drogas são mais 

pesadas, nesse diapasão, nosso aparelho mental não é totalmente preparado para tal 

(Sulivan, Hagen & Hammestein, 2008).  

De toda forma podemos dizer que o vício é processado por três grandes vetores: o 

biológico, o social e o psicológico. Embora um indivíduo seja psicologicamente e 

biologicamente propenso ao vício, por razões sócios culturais ele pode muito bem chegar a 

nem usar substancia psicoativa alguma ao longo de vida, ou pode fazer, porem por alguma 

razão não de forma compulsiva, ou seja, não chega ao vício. Ou pode ocorrer o contrário, 

um indivíduo pode não possui predisposição de ordem biológica e psicológica ao vício, 

entretanto, fatos socioculturais podem impulsionar ao uso compulsivo, como por exemplo, 

a influencia do grupo social.  Há de se considerar também como uma variável social a 

ampla variedade e disponibilidade que há em alguns lugares, o que pode ou não facilitar a 

criação de uma cultura em torno do uso dessas substancias15. Ao examinar o vício por 

essa ótica tripla, há de se imaginar que as políticas públicas demandam de uma enorme 

criatividade para lidar com um problema tão complexo. Na maioria dos países tem se 

adotado posturas conservadoras, ligadas à criminalização. Entretanto, tem se evidenciado 

de forma cada vez mais gritante o uso compulsivo de drogas por todo mundo. Ao que 

parece, as políticas ortodoxas do tipo “tolerância zero” estão falhando, sobretudo por 

desconsiderarem as necessidades medicas e psicológicas do dependente químico (Saah, 

2005).  

Parece haver uma alta correlação entre o aumento progressivo do uso de drogas 

ilícitas mais fortes e a maior incidência de crimes violentos. Claro que para além dos 

efeitos psicofarmacológicos, levamos em conta também os processos sociais, como o 

sistema de distribuição de drogas (e seu modus operandi violento) e também a violência 

empregada para a obtenção de drogas e ou dinheiro para obtenção de drogas (Boles & 

Miotto, 2003). 

                                                 
15

 Há de se considerar o papel da globalização econômica, segundo Gonçalvez (1999; 2003), a globalização na América 
Latina fez aumentar o trafico de drogas, bem como os níveis de violência. 
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O roubo e furto são os crimes mais recorrentes, assim como o trafico, é um meio de 

adquirir recursos (por via exploratória) para sanar necessidades básicas e, sobretudo para 

levar a cabo estratégias para aquisição de status social por meio da aquisição de 

handcaps, ou seja, pela sinalização custosa de aptidão. Não parece valido para a 

compreensão este tipo de delito o us0o da teoria racional advinda da economia, isso 

porque, é improvável que os indivíduos tenham um calculo perfeito sobre o ônus e o ganho 

econômico, nem tampouco que o padrão comportamental seja consistente e por conta 

disso, imutável. 

No Brasil esse tipo de crime é mais frequente  os estados que apresentam maior 

desigualdade de renda, os principais tipos de roubo no país são: 1)roubo á residências, 

b)roubo de carga, c)roubo de estabelecimento bancário, d)roubo de veículos, e)roubo a 

estabelecimento comercial, f)roubo seguido de morte, h)outros tipos de roubos (Seillier, 

2010). 

Os homicídios configuram a terceira causa de maior incidência de crimes, dados do 

Ministério da Saúde mostram que entre 1980 e 2002 as taxa de homicídio evoluíram de 

forma substancial, de forma mais ou menos tangível em todos os estados brasileiros 

(Santos & Kassouf, 2008). As vitimas dos homicídios no Brasil são em sua maioria 

homens, com baixa escolaridade e jovens (entre 15 e 29 anos). Em 2002, 81,2% dos 

jovens vitimas de homicídio tinham menos de 7 anos de estudo, ou sejam, não possuíam 

ensino fundamental. De 1980 a 2002, 90% das vitimas foram homens, nesse período 

também a taxa de homicídios entre jovens aumentou de 48¨% em 1980, para 56,% em 

2002. Nesse sentido a vitimização os jovens brasileiros representa um desafio de saúde 

publica, a tal ponto que em 2002 os homicídios corresponderam a 37% do total de óbitos 

entre jovens brasileiros. Os homicídios no Brasil estão encaixados dentro de uma clara 

estratificação social, a maior incidência se da em bairros pobres ou nas periferias urbanas. 

Apesar das taxas de homicídios serem mais frequentes nas granes capitais, é possível 

visualizar de forma pulverizada por todo país grande incidência de homicídios, o que 

caracteriza um processo endêmico de violência letal no Brasil (Cerqueira, Lobão & 

Carvalho, 2005).   
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 Ao que parece há uma alta correlação entre roubos e homicídios, ou seja, boa 

parte das mortes não é um ato como um fim em si mesmo, mas uma consequência de 

crimes contra propriedade (Resende & Andrade, 2011). 

Ao que tudo indica os seres humanos possuem adaptações mentais evoluídas para 

por em pratica estratégias em envolvem homicídios, tais adaptações foram selecionadas 

em momentos que estas contribuíram para melhores ganhos de aptidão se comparado 

com as médias dos projetos concorrentes da população da época. Nesse sentido, alguma 

adaptações no processamento de informações cerebral foram moldadas pela seleção 

especificamente para escrutinar e por vezes produzir comportamentos homicidas. Como tal 

comportamento é adaptativo o mesmo evoluiu em resposta a problemas adaptativos como: 

1)impedir a exploração, lesão, estupro ou morte de parentes, colegas e aliados de coalizão 

no presente e no futuro; 2)gestão da reputação; 3)proteger recursos, território, abrigo e 

alimentos; 4)eliminação de indivíduos que causam custosa subtração de recursos; 

5)eliminação de parentes genéticos de menor qualidade para o grupo.  Entretanto, tais 

mecanismos não estão a prova de erro, ao contrario, como mudamos radicalmente nosso 

ambiente cultural conduzimos nossa mente para um estado de diferenças entre os 

ambientes contemporâneos e aqueles que ocuparam nossos antepassados, isso leva a 

constantes e imprecisos cálculos para os benefícios da implementação de estratégias 

homicidas (Duntley & Buss, 2003). Tais erros de calcula estratégico, associados a 

inclinação por estratégias exploratórias tem ido sobretudo documentado em sociedades 

com auto nível de desigualdade socioeconômica.  

O quarto crime mais frequente é o estupro e o mesmo guarda uma relação muito 

tênue com os aspectos evolutivos. Homens mais do que mulheres estão dispostos a fazer 

sexo coercitivo. Estupros são mais frequentes em lugares onde ocorrem guerras, onde os 

homens estão organizados em grupos de interesse fraternos e onde as mulheres gozam 

de menos status. A maior parte das vitimas de estupro são mulheres em idade reprodutiva. 

A maioria dos estupradores goza de baixo status socioeconômico e em comparação com 

não estupradores, tendem a preferir sexo com coerção violento do que sexo consensual 

(Quinsey, 2002).  

O Estupro é algo antigo na historia da humanidade, em batalhas e guerras, tropas 

vitoriosas matavam ou escravizavam os homens derrotados e estupravam e ou também 
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escravizavam suas mulheres. No ataque japonês à China em 1937, 400 mil pessoas foram 

mortas e 80 mil chinesas foram estupradas, esse evento ficou conhecido como “Estupro de 

Nanquin”. Em 1945 na Prússia Oriental estimasse que 2,5 milhões de homens estupraram 

2 milhões de mulheres alemãs. Tais atos se repetiram ao longo do século XX, como na 

Guerra do Vietnã, Na antiga Iugoslávia, no Kosovo, no Kuwait, em Bangladesh, no 

Afeganistão, em Serra Leoa, no Congo, NA Libéria, em Ruanda, em El Salvador e na 

Guatemala. Mas não só humanos praticam estupros, a cúpula forçada entre nossos 

parentes chimpanzés, gorilas, bonobos, orangotangos, gibões e também em outros 

animais. A cúpula forçada entre primatas tem sido apontada coo um indicativo da natureza 

biológica, genética e evolutiva de uma tendência ao estupro nos homo sapiens do sexo 

masculino. Nesse diapasão o estupro seria uma forma sexual  inconsciente dos homens 

com pouca habilidade e ou status obterem satisfação sexual e sucesso reprodutivo (Buss 

& Malamuth, 1996; Lalumiere, 2005; Dalgalarrondo, 2001).  

O psicólogo evolucionista Shackelford documentou o padrão de crimes nos Estado 

Unidos, segundo o estudo: 1)homens jovens cometem a maioria dos estupros e também 

furtos; b)mulheres, jovens em idade reprodutiva são as maiores vitimas de estupro; 

3)entretanto, as mulheres jovens estão sub representadas entre as vitimas de roubo, 

sobretudo os que envolvem morte. O estudo traçou uma métrica comparativa com outros 

estudos e concluiu que mulheres mais jovens são os alvos especiais, o que é consistente 

com a perspectiva da psicologia evolucionista Shackelford. (2002 ).  Em perspectiva 

evolucionista, mesmo o estupro representando um ônus elevado, há evidencia de que este 

pode ter aumentado o sucesso reprodutivo dos machos, dessa forma é provável de que as 

especializações a nível psicológico possam ser ativadas em circunstancias especificas.   

O quinto tipo de crime mais frequente é os que se enquadram n “Lei Maria da 

Penha16”. Nessa categoria estão enquadrados homens que cometeram violência contra 

suas companheiras (mulheres).  

A agressão contra a mulher no geral é maior em países com cultura mais masculina 

e menor em países que buscam soluções mais igualitárias para os gêneros. No Brasil 

                                                 
16

 A Lei 11.340, cria mecanismos de prevenção e combate contra a violência domestica e familiar, visando em alguma medida 
assim garantir a integridade biopsicossocial dos atores sociais. Entretanto, apesar das profundas mudanças propostas pela 
lei, os avanços quanto ao fim que ela se propõe foram pequenos, a razão mais evidente é a falta de Juizados da Violência 
contra a Mulher. Isso porque, um juizado especializado tem mais subsidio para a compreensão da duplicidade da natureza da 
violência domestica, e atuar com consistência, sobretudo no que concerne o direito das famílias (Dias, 2008). 
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devemos considerar que por razões históricas e estruturais, ainda prevalece fortes 

resquícios do machismo. Em 1830, por exemplo, sob o pretexto do adultério, o assassinato 

de mulheres era considerado legitimo. A lei mudou muito de lá pra cá, entretanto, atos 

deste tipo ainda ocorrem (Blay, 2003, 2008). 

A agressão física não letal entre parceiros casais inclui eventos como abuso moral 

e físico, espancamento, cárcere privado e assim por diante. Homens e mulheres cometem 

atos de agressão física contra parceiros românticos, entretanto os homens o fazem com 

maior frequência e também maior intensidade. Ao que parece tais atos são motivados por 

atos sociais e também por uma tendência biológica ao ciúme, que seria uma espécie de 

adaptação mental funcional para por em cabo táticas de retenção de parceiros, assim 

como também evitar traições amorosas e ou sexuais, o que também estrategicamente 

funciona para aumentar a probabilidade de paternidade (Thornhill & Fincher, 2011).  

 

2.2 Condição dos presídios e medidas de ressocialização dos detentos 

O problema é grande vide que os presídios brasileiros enfrentam um grave 

problema de superlotamento. No Brasil em 2012, houveram 548.003 detentos para 

310.687 vagas, ou seja, 1.8 presos por vagas. É indubitável que essa equação se coloca 

como um grande entrave para o cumprimento dos direitos humanos nos presídios, o que 

não só dificulta qualquer tentativa de correção e ressocialização mas também coloca em 

jogo a dignidade dos presidiários e no limite até a vida dos mesmos.  
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FIGURA 8: QUANTIDADE DE DETENTOS E VAGAS NOS PRESÍDIOS 

 

Fonte: Ministério da Justiça. 

  

É duvidoso que num cenário de superlotação os direitos humanos estejam sendo 

respeitados e mais improvável ainda que tal sistema produza uma regeneração em massa 

dos indivíduos que passam pelo sistema prisional. No limite, essa situação agrava o flagelo 

dos indivíduos e também em alguma medida isso auxilia na formação das quadrilhas 

organizadas, considerando que a cadeia em larga medida é o terreno onde os indivíduos 

são recrutados para as grandes quadrilhas.  

 Como o estimulo do grupo social gera inputs por meio de ode se calcula as 

estratégias sociais, é bem provável que a superlotação, aliada com o pleno ócio, propiciará 

entre os indivíduos um maior intercambio cultural onde no limite, tende haver uma 

massificação quanto ao ethos17 das estratégias exploratórias, uma mimetização mutua.  

Por conta de tais condições a violência entre presos é comum e os espancamentos 

de detentos por guardas são comuns18, inclusive em unidades para detentos adolescentes. 

                                                 
17

 Isso considerando que a evolução fez dos homens animais sociais que buscam naturalmente integra-se em relações 
sociais complexas, em especial, a seleção natural nos legou a capacidade cognitiva de identificar e firmar contratos sociais 
(Fernandez, 2006). Nesse sentido, acreditamos que o cenário prisional no Brasil é um nicho de alta proliferação do ethos 
criminal e da formação de quadrilhas organizadas.  
18

 Podemos traçar uma correlação com o estudo clássico da “prisão” de Standford realizado pelo psicólogo social Philip 
Zimbardo e sua equipe. Neste experimento, voluntários foram confinados em uma prisão improvisada dentro  do subsolo do 
Departamento de Psicologia de Standford, para parte dos indivíduos foi delegado o papel de policia, e para outra parte o 
papel de prisioneiro. Os indivíduos foram submetidos a processos que tinham como fim deixa-los desorientados e 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

84 

 

As condições sanitárias são dramáticas e não obstante vestuário e artigos básicos de 

higiene como pasta de dente, papel higiênico, sabonete são raramente distribuídos. As 

assistências, médica e jurídica, são deficientes e os estados tampouco tem conseguido 

gerar emprego aos detentos. É de considerar que há um elevadíssimo número de fugas e 

de entrada de armas, telefones celulares e drogas nos presídios, aliás, tal realidade aponta 

para possível pratica de corrupção nos presídios. Outro fato é relacionado ao modus 

operandi dos juízes, vide que o instrumento das penas alternativas é pouco utilizado, isso 

porque a maior parte dos operadores do Sistema de Justiça Criminal brasileiro acredita 

que o encarceramento constitui a melhor pena para todo tipo de delito (Lemgruber, 2001).  

 

FIGURA 9: DETENTOS BRASILEIROS E ATIVIDADES EXERCIDAS EM 2012. 

 

Fonte: Ministério da Justiça. 

 

                                                                                                                                                       
desindividualizados. Rapidamente a situação saiu do controle, os policiais do experimento começaram a manifestar 
comportamentos sódicos e violentos, e rapidamente começaram a aplicar tratamentos humilhantes e punitivos,. Rapidamente 
o experimento teve que ser abortado antes do previsto, pois os prisioneiros além de estarem sendo submetidos a situações 
inaceitáveis estavam desenvolvendo transtornos comportamentais (Haney & Zimbardo, 1998). Nos presídios brasileiros os 
maus tratos, rebeliões, agressões e outras infrações seriam aos direitos humano e a dignidade são amplamente 
documentados. Nesse sentido, o sistema prisional brasileiro pode estar favorecendo aa organização do crime e reforçando as 
tendências criminosas dos indivíduos.  
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Fora as condições de superlotação19, há de se considerar que as prisões submetem 

geralmente o individuo ao ócio, logo, é duvidoso que em ócio, num ambiente de 

superlotação o individuo vá ter uma plena recuperação. A grande maioria dos deste 

detentos não trabalha e tampouco estuda (159.263), em outro diapasão 111.909 detentos 

trabalham e uma menor proporção, 47.535. Nesse canário, é provável que a maior parte 

dos detentos que permanece em ócio, desenvolve ao longo de sua pena um intenso 

intercambio social, onde boa parte dos indivíduos ao invés de se recuperar, especializa-se 

mais no crime, até como uma forma de indicação de aptidão dentro da detenção, como 

uma das táticas de adquirir mais status social e maior dominância sobre os demais.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O pensamento evolucionista fornece insights uteis para a compreensão de varias 

lacunas do comportamento criminoso que antes não tinham explicações aderentes a 

realidade, como a relação entre idade, sexo e criminalidade (Quinsey, 2002).  O estudo do 

comportamento criminal e também dos outros comportamentos humanos tonam-se mais 

consistentes quando integramos as causas proximais e distais dos fenômenos sociais.  

 A desigualdade parece ser o maior componente no que tange desencadear 

conflitos sociais de ordens biopsicossociais. Há um perfil claramente identificável quanto o 

crime no Brasil: 1)homens, 2)jovens, 3)baixa escolaridade; e possivelmente, 4)baixo status 

social. Essas características, dentro de um cenário de extrema desigualdade, de um lado 

limitam a possibilidade de uma serie de indivíduos de desenvolver estratégias para 

aquisição de recursos solo ou corporativas, de outro, empurra o individuo para a execução 

de estratégias de aquisição de recursos por meio exploratório.  

Em alguma medida a iniludível natureza humana impõe as regras do jogo, 

entretanto, não define o resultado final. A historia nos mostra um longo repertorio de 

propostas politicas e jurídicas que levaram a situações sociais indesejáveis, isso porque 

regras “aberrantes” tornam-se ilegítimas quando contrariam as intuições e emoções morais 

                                                 
19

 Há se de considerar que a superlotação dos presídios em parte se deve a carência de defensores públicos, ou seja, muitos 
presos tardão a serem julgados, outros já cumpriram pena e continuam presos, casos de homônimos, e etc.  Entendemos 
que isso infringe os direitos humanos e também os princípios básicos da administração publica (Pastore, 1989; Sapori & 
Souza, 2005). 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

86 

 

talhadas pela seleção natural. (Fernandez & Fernandez, 2006 ). O enfrentamento da 

criminalidade nesse sentido demanda não só um esforço intensivo quanto à restauração 

da segurança publica que fora sucateada, mas também esforços para diminuir o fosso de 

desigualdade existente entre ricos e pobres. Sem esse cuidado, qualquer ação para 

manutenção da segurança será no limite paliativo e limitado. Os indivíduos têm 

necessidades biopsicossociais e traçam estratégias funcionais para atenda-las, cabe ao 

estado nesse sentido garantir melhores condições que levem a equidade social, isso inclui 

esforços na melhoria do acesso e da qualidade d educação (para redução da desigualdade 

cultural) e políticas efetivas progressistas que estimulem a demanda e o pleno emprego 

(para estimular a redução da desigualdade econômica). Também é inegável que o sistema 

prisional brasileiro é bastante falho, principalmente por não ter quantitativamente 

acomodações adequadas aos indivíduos também por desenvolver poucas atividades com 

os detentos, vide que a maioria não trabalha nem tampouco estuda.   

. 
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TEMPO E ESPAÇO NO USO DO TELEMÓVEL. 

CONTRIBUTOS PARA A SUA MODELIZAÇÃO. 

João Carlos Sousa1, Ricardo Morais2, Hélder Prior3 

 

Resumo 
Desde sempre o Homem, ensaiou e definiu estratégias que lhe permitam uma “sensação” de controlo e 
coordenação do tempo e espaço. O presente artigo, partindo do conceito de sociedade reflexiva pretende 
analisar as implicações, no plano da interação social, do uso de um crescente aparato tecnológico, mormente o 
telemóvel. O telemóvel, enquanto artefacto tecnológico é concebido, como um mecanismo pelo qual os atores 
comunicam, dispensando para o efeito a copresença. É neste sentido, que se ensaia uma possível 
modelização, do uso quotidiano desta ferramenta comunicacional, de forma a contribuir teoricamente, para o 
debate, que se gravita em torno da possibilidade da tecnologia “abrir” novas “fontes de incerteza” e risco, nas 
sociedades contemporâneas. O que nos remete para um debate já com tradição, mas permanentemente 
inacabado, acerca da relação entre estruturas sociais e tecnologia. Deste modo, o presente trabalho ensaia 
uma discussão acerca de possíveis modelos de usabilidade do telemóvel e a sua possível relação com a noção 
de risco, em cada um. 
Palavras-chave: reflexividade social; tempo-espaço; telemóvel; interação social; quotidiano 

 
Abstract 

Man has always rehearsed and formulated strategies which enable him "feel" the control and coordination of 
time and space. This article, based on the concept of reflexive society, intends to analyze the implications, in 
terms of social interaction, of the use of a growing technological apparatus, especially the phone. The phone, 
while technological artifact, was designed as a mechanism by which actors communicate, without the need to be 
in co-presence. Is in this sense we try one possible modelization of daily use of this communication tool, in order 
to contribute theoretically to the debate, which revolves around the possibility of technology "open" new "sources 
of uncertainty" and risk in contemporary societies. This question brings us to the debate with tradition, 
permanently unfinished, and linked to the relationship between technology and social structures. Thus, this 
study tested a discussion of possible models of usability of the phone and its possible relationship with the 
notion of risk in each model. 
Keywords: social reflexivity; space-time; mobile phone; social interaction; everyday life 
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INTRODUÇÃO 

 

A sucessiva introdução de novos artefactos tecnológicos nas mais diversas 

sociedades implicou, quase sempre, alterações na ordem social e política dominante até aí 

vigente. Este é de facto um domínio de análise relevante, porém também no plano 

quotidiano, das atividades diárias, a introdução de um novo conhecimento teve 

repercussões. Estas assumem um diversificado leque de manifestações, podendo 

destacar-se como transversais, as sucessivas melhorias na qualidade de vida das 

populações em que são introduzidos esses artefactos. 

Dito isto, foi anseio da humanidade, em termos genéricos, mitigar a distância que os 

homens têm entre si, quer em termos espaciais, quer temporais. Se numa fase anterior o 

telefone fixo se constituiu como uma importante disrupção relativamente ao panorama 

dominante, no que concerne às comunicações de longa distancia (ex: telégrafo), mais 

recentemente o telemóvel adquiriu um papel nas sociedades contemporâneas que é difícil 

de igualar, quiçá apenas com algum paralelismo no computador. 

  Centrando a nossa atenção no telemóvel, é notório desde logo o massificado uso 

deste artefacto, que atravessa classes, estratos sociais, sexo e idade, bem como diferentes 

ocupações profissionais. Contudo, não podemos olhar para essa utilização como sendo 

homogénea. O presente trabalho tem precisamente essa tarefa. Para a prossecução deste 

desafio elencámos um grande objetivo: caracterizar e definir tipologias de uso do telemóvel 

de forma, a podermos lançar as “pontes” futuras investigações, que centrem os seus 

esforços no impacto, que as novas tecnologias de comunicação têm nas relações sociais 

em copresença. No fundo, podemos definir a problemática, em forma de questionamento, 

da seguinte forma: em que medida o telemóvel, consegue reduzir a perceção do risco nas 

sociedades contemporâneas? 

Uma nota final, para registar que paralelamente à exposição e desenvolvimento 

teórico, haverá recursos a passagens originárias de um focus group, realizado no âmbito 

do projeto Público e Privado nas Comunicações Móveis, de forma a ilustrar o périplo 
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teórico empreendido4. Deste modo, sai reforçado o caráter eminentemente ensaístico, da 

presente pesquisa. 

 

 

TEMPO E ESPAÇO COMO COORDENADAS DA INTERAÇÃO SOCIAL: A 

RITUALIZAÇÃO DO USO DO TELEMÓVEL 

 

Retrospetivar o longo percurso da narrativa humana implica necessariamente um 

importante esforço teórico e conceptual no que diz respeito à abordagem da própria 

evolução da produção tecnológica e técnica das diferentes comunidades. Das mais rurais 

aos primeiros aglomerados urbanos, das grandes civilizações e Estados-nação, todas as 

que de uma forma ou de outra se destacaram no domínio e desenvolvimento de 

determinada tecnologia ou técnica, que lhes permitiu a afirmação e a supremacia de um 

determinado território. 

 Seja para fins belicistas ou outros, a corrida ao desenvolvimento tecnológico foi 

desde sempre uma preocupação e necessidade basilar na organização política, mas 

também social e religiosa das diferentes sociedades. A vantagem ou a desvantagem e 

muitas vezes a vida ou a morte estiveram linearmente relacionadas com o poderio e 

domínio tecnológico de um povo sobre o outro. Foi também neste domínio que se jogou 

uma cartada importante na Europa em particular e no mundo em geral na segunda metade 

do século XX, aquando da Guerra Fria. 

 Neste período, observa-se uma corrida desenfreada ao armamento e a toda uma 

indústria de ponta, que se alimenta precisamente do incremento tecnológico. No campo 

político estavam no “tabuleiro” duas distintas e antagónicas propostas de modelos de 

sociedade. Por um lado, temos o bloco comunista composto pela URSS e os Estados 

“satélite”, como a Polónia, Hungria (Pacto de Varsóvia), entre muitos outros, no qual se 

propalava a teoria marxista, em que o Estado desempenhava papel vital na coordenação 

económica, mas também social e cultural. Por outro lado, havia o conjunto de Estados 

Ocidentais, liderados pelos Estados Unidos da América âmbito da Aliança do Atlântico 

                                                 
4
 Ambos os momentos de recolha de dados, foram realizados no âmbito mais amplo do projeto de investigação “Público e 

Privado nas comunicações móveis” desenvolvido no Laboratório de Comunicação e Conteúdos Online. 
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Norte (NATO) e que se estende pelo designado “mundo ocidental”, propondo o capitalismo 

como modelo de organização económica e social. Ora, este período de quase cinco 

décadas (1945-1989) ficou indubitavelmente marcado pelo forte incremento das 

tecnologias, sejam aquelas mais diretamente relacionadas com fins/objetivos militares, seja 

noutros domínios, como os das telecomunicações, muitas vezes por inerência ou de forma 

secundária. 

 Por conseguinte, é sob este espectro que Anthony Giddens (1990/2005) dá à ribalta 

a obra As Consequências da Modernidade, na qual o autor se debruça sobre as grandes 

transformações estruturais que têm afetado o processo de modernização e a aceleração da 

globalização, tanto das comunicações, como das trocas e transações comerciais e 

financeiras. Todavia, esta obra tem como pano de fundo a possível erupção de uma crise 

nuclear em que ambos os blocos fariam uso de um arsenal de guerra, que daria para 

destruir a totalidade da vida na Terra. Este contexto de risco eminente fica ainda mais 

exacerbado com o desastre nuclear de Chernobil (Ucrânia) que trouxe para a discussão 

pública o risco de uma crise nuclear. 

 É a partir desta crescente notoriedade da questão nuclear que surgem no vasto 

espectro das ciências sociais variadíssimos trabalhos que captam esta nova realidade. 

Deste diversificado conjunto de autores destacamos o já supramencionado Anthony 

Giddens (2005), mas também Ulrich Beck (1986/2006), autores que registam a emergência 

de novos desafios à própria condição humana e ao normal desempenho das atividades 

quotidianas. O que diferencia as sociedades anteriores das atuais é o forte caráter reflexivo 

da prática e interação social nas sociedades contemporâneas. É precisamente este 

processo que é assinalado pelo autor alemão nos seguintes termos:  

 

“À transição autónoma, indesejada e imperceptível da sociedade industrial para a 

sociedade do risco chamamos reflexividade (de modo a distingui-la e a contrastá-la com a 

noção de reflexão). Então, a “modernidade reflexiva” significa” autoconfrontação com os 

efeitos da sociedade de risco, efeitos esses que não podem ser resolvidos nem 

assimilados pelo sistema da sociedade industrial, nem medidos pelos modelos 

institucionalizados desta última” (Beck, 2000: 6 itálico e aspas do original). 
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Estamos, com efeito, num contexto de permanente autocrítica, que resulta 

essencialmente do desenvolvimento técnico e cientifico em permanente diálogo com as 

estruturas sociais vigentes. Numa outra obra, Ulrich Beck (2006:259) argumenta que o 

desenvolvimento técnico e científico tende a transformar-se em contraditório, dado que se 

por um lado provoca a resolução de alguns riscos, por outro, leva à emergência de novos. 

Este processo resulta da já referida autocrítica que, o conhecimento científico, de “mão 

dada” com a tecnologia, colocam em andamento, por via da atividade e interação social. 

Esta premissa surge em clara oposição à ideia de que os perigos nas sociedades pré-

modernas emanavam de entidades externas como deuses e a natureza.  

 A redefinição dos perigos dá-se num contexto de forte revolução tecnológica e 

científica onde a ciência acaba por desempenhar esse papel dual, de causa e também de 

solução para os riscos. Beck (2006:259 a 264) identifica quatro eixos basilares em todo 

este processo: o primeiro, passa pela generalização da ciência e com ela das exigências 

de racionalidade científica, que conduzem a uma desvalorização, e posterior revalorização, 

da dúvida metódica que norteia o conhecimento, desencadeando em última análise uma 

desmitificação das ciências e uma mudança radical na relação entre ciência, prática e vida 

pública; um segundo passo consubstancia-se numa crescente desmonopolização do 

conhecimento científico, que resulta na perda de relevância do conhecimento científico e 

técnico para aquilo que se concebe como verdade; em terceiro lugar, e a jusante dos dois 

primeiros, temos o avançar do conhecimento científico na esfera pública e política, 

tornando maior a consciencialização dos perigos e ficando, por conseguinte, sob pressão 

política, colocando em causa a sua própria independência; finalmente um quarto domínio 

resulta da exacerbação do legado racionalista da ciência e que se repercute numa espécie 

de autocritica do próprio empreendimento científico. Este trajeto permite-nos perceber que 

a tecnologia e a emergência da modernidade reflexiva andam, nas sociedades 

contemporâneas, de mão dada.  

 Este processo revela-se, como tivemos oportunidade de referir, enquanto “força 

motriz” daquilo que podemos designar como modernidade reflexiva, que em última 

instância tem impregnada uma incessante alteração das estruturas sociais e dos valores e 

normas inerentes. É aqui que se cria uma espécie de ambiente de incerteza, na medida em 

que tendo uma componente de construção social, surge também como um produto de uma 
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determinada sociedade, com uma forte circunspeção histórica e contextual. Podemos neste 

contexto elencar um conjunto de manifestações à escala global, da mesma forma que 

Anthony Giddens: primeiro, o já mencionado risco nuclear, que ameaça a vida no planeta 

Terra, como já tivemos oportunidade de explicar anteriormente; o aumento de 

acontecimentos contingente, isto é, que ocorrendo num local têm implicações à escala 

global; a crescente alteração da natureza em ambiente criado ou a natureza socializada; a 

cada vez maior cobertura do conhecimento cientifico em detrimento das certezas 

(absolutas) da religião e/ou da magia; profusão do conhecimento relativamente a 

determinados riscos; consciência das limitações dos sistemas periciais (2005:87 e 88). 

 O resultado destas mudanças estruturais não passa, única e exclusivamente, por 

alterações no domínio dos grandes sistemas sociais, mas apresenta um diversificado 

conjunto de implicações no domínio mais íntimo da atividade social e de cada um dos 

atores sociais. 

 Estes são marcos da mudança social que relevam de alterações macroestruturais e 

que pautam o ritmo e a intensidade das sociedades contemporâneas, mas também dos 

próprios trajetos individuais. Aliás, esta é uma questão central na presente pesquisa e nas 

sociedades atuais. Que tipos de implicações as tecnologias trouxeram na proliferação do 

risco? Como é que estas novas fontes de risco influenciam a esfera mais íntima? E, 

finalmente, que papel “jogam” as tecnologias de comunicação portáteis na gestão do risco 

na vida quotidiana? Estas são algumas das questões que nos vão guiar nas próximas 

secções da presente investigação. 

 

 

RISCO E INCERTEZA: O TELEMÓVEL COMO PORTO DE ABRIGO 

 

O que tentámos sinalizar anteriormente foi precisamente a existência de uma 

disrupção entre a clássica organização moderna das sociedades ocidentais e as 

sociedades reflexivas. Se as primeiras estão sobretudo assentes no modelo de 

desenvolvimento industrial, as segundas pautam-se pelo forte incremento tecnológico, 

mormente das comunicações digitais, colocando em interligação os pontos mais inóspitos 

do planeta. Deste modo, fica patente a relevância que é atribuída ao desenvolvimento 
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tecnológico, como possibilitador de uma rutura, ainda que parcial, com o tipo de 

organização dominante e até aí vigente. 

 A atual fase da modernidade, na generalidade das sociedades ocidentais, passa 

por uma crescente preponderância das tecnologias de informação e comunicação, que 

entre muitas outras finalidades possibilitam a interação social, dispensando a copresença 

ou interação face-to-face. Os aparatos tecnológicos mais recentes apresentam-se, à 

primeira vista, com enumeras oportunidades, de facilitação da vida quotidiana. Neste role 

podemos incluir as TPC (tecnologias de comunicação portáteis) e como expoente máximo 

o telemóvel, que ao permitir um fácil e rápido acesso, assegura ainda, mediante algumas 

circunstâncias técnicas5, o acesso permanente a determinada pessoa. Esta nova panóplia 

de possibilidades, para além das vantagens facilmente identificáveis, tem também o outro 

lado, o das desvantagens.6 Uma face mais visível desta vertente passa pela intensificação 

e aprofundamento dos mecanismos de controlo e vigilância, para além de potencialmente 

assistirmos a um aprofundamento da interpenetração entre público e privado.7 Estes 

exemplos serviram fundamentalmente para ilustrar uma característica (nova), que parece 

emergir nas sociedades contemporâneas. Esta passa fundamentalmente pela existência de 

um “novo mundo” cheio de novas e vastas oportunidades, mas também de novos e 

renovados constrangimentos. É nesta linha de raciocínio que Anthony Giddens (2005:87) 

identifica um conjunto alargado de transformações que ocorreram no enlace da 

modernidade reflexiva e que surgem como resultado das profundas alterações no que 

concerne ao que se convencionou como público e privado. O domínio privado vê-se, deste 

modo, ponto de convergência de diversas influências. Desta forma, podemos identificar 

cinco aspetos paradigmáticos do que se está a desenrolar: 

  

1º Intensificação da relação entre tendências globais e a atividade local; 

  

2º A construção do self está crescentemente influenciada pela reflexividade da 

própria modernidade; 

                                                 
5
 Referimo-nos a limitações que dizem respeito à durabilidade da bateria e também à existência ou não de rede de cobertura 

do serviço de telecomunicações. 
6
 Esta questão será retomada nas secções subsequentes do presente ensaio. 

7
 Não desenvolveremos aqui, no âmbito da presente pesquisa estas questões, relacionadas com a vigilância e o controlo 

eletrónico. 
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3º Crescente centralidade da auto-realização, que assenta fundamentalmente na 

confiança básica, que em contextos cada vez mais personalizados depende da abertura ao 

“outro”; 

  

4º O estabelecimento de novos relacionamentos é presidido pelo auto-

desvendamento mútuo. 

5º Um crescente aproveitamento do circunstancialismo positivo da globalização, no sentido 

da auto-realização. 

 

De uma forma ou de outra, isto é, partindo de pressupostos distintos, são vários os 

autores a sinalizarem esta importante questão. Como sugere Zygmunt Bauman (2002b), 

uma das maiores características das sociedades contemporâneas é precisamente o seu 

forte caráter dual e ambivalente. Está deste modo “montado” o contexto no qual o ator se 

vê rodeado de potenciais fontes de incerteza, nomeadamente o forte aparato tecnológico, 

que pode ser simultaneamente perspetivado quer a partir das oportunidades que abre, quer 

do ponto de vista do crescente esbatimento entre esfera pública e domínio privado que 

promove. Considerando os usos do telemóvel, por exemplo, percebe-se que este introduziu 

profundas alterações na atividade quotidiana. 

 

 

TEMPO E ESPAÇO: RECONFIGURAÇÕES A PARTIR DO TELEMÓVEL 

 

Quando se fala ou pensa no uso do telemóvel surge, desde logo, a função básica 

de estabelecer ligação constante com outros atores e de estar permanentemente 

contactável, seja por via de um simples telefonema, seja pelo envio ou receção de uma 

mensagem escrita. Todavia, com a complexificação das sociedades e neste caso em 

particular do papel que a tecnologia desempenha na atividade quotidiana, a usabilidade do 

telemóvel tem sofrido substanciais alterações. 

 Neste role de sucessivos impulsos incrementais de funcionalidades nos mais 

diversos artefactos tecnológicos de comunicação pessoal (TCP), de onde destacamos o 
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telemóvel, sobressai o uso da agenda, que de forma sucinta permite a calendarização das 

várias tarefas quotidianas que compõem o dia-a-dia dos diferentes atores. Não deixa de 

ser bem paradigmático desta grande fluidez da mudança social a metáfora de Zygmunt 

Bauman (1988/2002a; 2000/2002b) quando fala na modernidade líquida, dando guarida à 

grande volatilidade dos valores e normas. Na função “agenda” incluímos necessariamente 

a função calendário e relógio e toda uma vasta panóplia de funções subsequentes, que 

surgem com o processo de calendarização e contagem do tempo num dispositivo móvel. 

 Uma simples e direta implicação, desde logo do telemóvel como relógio e agenda, 

passa pela redução do uso do relógio, como tradicionalmente o conhecemos. Contudo, 

atendendo ao processo histórico a partir de uma perspetiva da tecnologia, podemos e 

devemos considerar a invenção do relógio, ou melhor, a contagem do tempo, como uma 

verdadeira revolução, ou pelo menos uma das revoluções, que abriram as portas à 

revolução que foi o advento da Modernidade. 

 No passado, nas sociedades eminentemente rurais, o tempo e o espaço andavam 

de “mão dada”, ou por outras palavras, qualquer referência temporal estava associada a 

uma determinada tarefa quotidiana. Pelo menos é este o ponto de partida de Anthony 

Giddens (2005:12-14), que estabelece como marco histórico a invenção do relógio. Para 

este autor “o relógio exprimia uma dimensão uniforme de tempo “vazio”, quantificado de 

uma maneira que permitia a designação exata das “zonas” do dia (isto é, do dia de 

trabalho)” (2005:12 aspas e parêntesis do original). Paralelamente e de forma progressiva 

assistiu-se à unificação dos calendários, bem como do estipular de fusos horários (fuso 

horário) à escala planetária. A jusante deste processo assiste-se grosso modo ao 

“esvaziamento do espaço”, por via da crescente disjunção entre lugar e espaço. Sendo o 

“lugar” entendido como referência ao local – ao espaço físico da atividade – assiste-se com 

o dealbar da modernidade a uma crescente influência de impulsos informacionais com 

origem muito diversa e distante. Um caso bem paradigmático são os horários dos 

transportes público, que definem previamente o tempo e o espaço.  

 No plano das implicações práticas e quotidianas de todo este processo está uma 

contínua intensificação do ritmo da vida quotidiana. Por outras palavras, diríamos que não 

está aqui em causa a utilização do relógio enquanto objeto material. No centro dos nossos 

esforços ensaísticos e analíticos está, fundamentalmente, perspetivar como os atores, na 
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sua durée quotidiana, e a partir do telemóvel, realizam a coordenação das tarefas diárias. 

No fundo trata-se de perceber que recursos utilizam nas suas rotinas e ciclos diários, 

procurando desta forma construir uma tipologia de usos e perceções relativamente ao 

telemóvel. Nestes termos, e recorrendo a José Machado Pais, concebemos que “(…) o 

conceito de rotinarização reporta-se à prevalência de determinadas formas de conduta 

sustentadas por uma «segurança ontológica», isto é, por uma confiança ou certeza de que 

a realidade é o que ela aparenta ser” (Pais, 2007: 31 aspas do original). 

 Numa fase em que se assiste a uma forte modernização das sociedades, um pouco 

por todo o planeta, assistimos a um forte incremento do uso dos mais diversos artefactos 

tecnológicos, mormente aqueles relacionados com a troca e partilha de informação (TCP), 

como o telemóvel. A frenética circulação de informação tem promovido o conhecimento à 

escala global, ainda que de forma assimétrica. Esta maior circulação de informação tem 

potenciado um maior conhecimento dos riscos e, consequentemente, contribuído para a 

alteração e organização das mais diversas atividades quotidianas. Pese embora o facto de 

as possibilidades tecnológicas abrirem novas possibilidades, a verdade é que a 

intensificação do ritmo quotidiano é uma marca, sobretudo dos meios eminentemente 

urbanos. É precisamente nesta linha que Mariana (23 anos) discorre sobre o papel do 

telemóvel no seu quotidiano: 

 

“Acho que é importante e...para mim é importante, mas vejo pelo meu dia-a-

dia, até porque trabalho em telecomunicações e como lido todos os dias com 

pessoas que usam telemóvel que há gente que não vive sem telemóvel, ficar sem 

telemóvel é um drama. Para mim é importante mas reconheço que há pessoas para 

as quais é ainda mais importante”.8 

 

Concretizando, nos seguintes termos: “Em tudo. Neste momento em tudo. 

Não só em poder falar mas em outros serviços. Vida pessoal, vida profissional”. 

                                                 
8
 Excerto retirado do relatório do Focus Group. 
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Fica clara a relevância do telemóvel, quer no domínio das responsabilidades 

privadas como a família, quer públicas, como o trabalho. Desta forma, o telemóvel é 

colocado no centro de uma mudança, que impele à intensificação do ritmo dos 

ciclos quotidianos, sobretudo em meio eminentemente urbano, mas não só. Não 

será por acaso que José Machado Pais nos fala da passagem histórica do 

paradigma da lentidão para o paradigma do encontrão, descrevendo este último 

como um domínio em que “vivemos sob a pressão da imediaticidade (Tomlinson 

2007, 72-93), conceito conotável com o da cultura da instantaneidade, proximidade 

e comunicabilidade tecnológica” (2010:30 e 32 itálico do original). Estamos, desta 

forma, no patamar em que devemos considerar o uso das tecnologias na atividade 

quotidiana, muito particularmente o do telemóvel, atribuindo-lhe relevância central 

na coordenação no tempo e espaço e o modo como estas duas importantes 

dimensões são instrumentos dinâmicos e versáteis. 

 Nesta linha de raciocínio Scott Campbell (2008) faz uso de um estudo levado a 

cabo por Ling e Yttri (2004), na Noruega, em que estes autores elaboram uma 

categorização, onde se salientam três grandes grupos: uso por segurança, uso 

instrumental e uso expressivo. Grosso modo, o que o autor pretende é contribuir com um 

esboço para o perfil sociodemográfico dos diversos usos e motivações que os utilizadores 

dão ao telemóvel como ferramenta do seu quotidiano. Para este autor, nos jovens, 

adolescentes e jovens adultos, podemos encontrar um tipo de uso fundamentalmente 

expressivo, em que a função comunicacional, com intuito de estabelecer quase em 

permanência contactos relacionais, se assume como a principal motivação para a 

utilização do telemóvel. O telemóvel para esta categoria etária e social é percebido 

sobretudo como um meio de estar constantemente em contacto com o seu grupo de 

amigos e/ou namorado(a), promovendo desta forma laços pessoais, eminentemente da 

esfera íntima, e portanto na linha do que James Katz e Mark Aakeus (2002) enfatizam 

quando falam de um forte investimento emocional. 

 Um segundo grande grupo reúne atores que se encontram em transição para a vida 

adulta e os que já se lá encontram e que preenchem o seu quotidiano com diversas 

tarefas, profissionais e relacionadas com responsabilidades parentais. Neste vasto 
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domínio, concetualizado como uso instrumental, encontramos um heterógeno grupo, quer 

seja em termos etários, quer seja no que toca à ocupação profissional, mas também em 

relação ao estatuto que detêm. Indo ao encontro do próprio trabalho de Richard Ling e 

Birgitte Yttri (2008), é evidente como os autores frisam que é precisamente neste agregado 

que encontramos os atores que se servem primariamente do telemóvel para realizarem a 

coordenação logística das diferentes tarefas quotidianas, como é o caso de fazer compras 

online, estabelecerem contactos enquanto se deslocam do local de trabalho para casa e de 

seguida verificarem atividades sociais que marcaram com familiares e/ou amigos. 

 Finalmente o terceiro grupo, designado pelos já mencionados autores como aquele 

em que o principal uso é o de segurança, e que tem nos mais idosos a sua categoria 

modal. O telemóvel é percecionado por estes como uma ferramenta, que possibilita uma 

permanente sensação de segurança. Para este grupo a vulnerabilidade parece ser uma 

componente importante da sua condição social. Como estratégia de mitigar o sentimento 

de insegurança, resultado da condição social desqualificada da “velhice”, recorrem em 

muitas situações a este dispositivo.   

 O valor de usabilidade do telemóvel, enquanto artefacto tecnológico perfeitamente 

integrado na atividade quotidiana, encerra uma simbologia algo variável. Pese embora o 

facto destes, modelos apresentarem relevância no estudo da utilização do telemóvel, não 

deixam de ser notórias as limitações desta tipificação, mormente ao ignorarem variáveis 

tão relevantes como o género ou a classe social de pertença. Mesmo partindo desta 

plataforma modelística, há questões que se podem colocar desde logo e que se prendem 

com a maior ou menor propensão de determinado sexo se enquadrar num dos modelos. 

Em termos classistas, há variabilidade ao longo dos modelos? E a montante desta questão, 

em que medida há variações significativas na posse e uso do telemóvel? 

 Feitas estas críticas, em jeito de identificação de limitações a categorização feitas 

pelos autores do norte da Europa, importa-nos equacionar as linhas mestras, que são 

transversais aos três modelos de usabilidade do telemóvel. A primeira diz respeito ao 

recorrente uso expressivo e que tem como foco central, motivações externas, isto é, 

impulsos de projeção do “eu”. No fundo, o modelo relacional postula um uso do telemóvel 

sobretudo como ferramenta de contacto seja com amigos ou com familiares. Nesta linha e 

corroborando esta ideia, Simona Isabella (2009) chama a tenção para o facto, do telemóvel 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

107 
 

ser visto, entre os adolescentes, como uma forma de autonomização das relações 

pessoais mais íntimas, “fugindo” deste modo, ao controlo parental. No entanto nos 

antípodas desta posição há também a perceção o telemóvel como um potencial 

instrumento de controlo e vigilância, tal como é constatado por José Pedro (21 anos): 

 

“Por exemplo, sabemos que uma pessoa nos liga a uma determinada hora, o 

exemplo da minha mãe, que eu não estudo cá, costuma (me ligar sempre depois do 

jantar, se eu tiver por exemplo a meio de uma conversa importante ou assim, sei 

que ela não fica preocupada se eu não atender, que lhe ligo depois, mas se for por 

exemplo outra pessoa que não esteja à espera, pode ser alguma coisa importante, 

atendo. Sou capaz de interromper o que estava a fazer para atender''.9 

 

Também Henrique (20 anos) ao reportar-se à sua experiência, identifica o 

telemóvel, como um potencial mecanismo de controlo, nomeadamente parental: 

 

''Isso talvez seja a situação mais prejudicial que eu pelo menos sinto, 

também estudo fora, se não atender o telefone à minha mãe durante uma noite 

inteira, ou porque fiquei sem bateria, então isso aí já é o fim do mundo”.10 

 

Esta premissa levanta o véu acerca das conceções de público e de privado, dado 

que são os pais em primeira instância que munem os filhos deste apetrecho tecnológico no 

sentido de poderem efetuar um controlo sobre as suas atividades. Contudo, o que 

acontece não é mais do que a possibilidade dos jovens terem um meio que lhes permita 

promover e fortalecer a rede de sociabilidade externa, contornando esse mesmo controlo. 

Ainda no âmbito deste modelo há que destacar o potencial, que é apresentado pelo 

                                                 
9
 Excerto retirado do relatório do Focus Group. 

10
 Excerto retirado do relatório do Focus Group. 
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telemóvel no que toca à promoção da rede de sociabilidade, com a adoção de uma 

linguagem e símbolos próprios. 

Em segundo lugar, destaca-se o forte significado “securitário” que assume a 

ferramenta tecnológica no dia-a-dia. Por outras palavras, estamo-nos a referir a um vasto 

domínio simbólico onde o telemóvel é encarado como um instrumento que transmite 

segurança. Em termos etários e de acordo com o já referido trabalho de Scott Campbell 

(2008), encontramos sobretudo adultos e idosos que percecionam o uso do telemóvel 

como um meio de comunicar em caso de urgência. Este é com efeito, um domínio, em que 

o valor de usabilidade do telemóvel assenta numa forte perceção do risco. E de um tipo de 

risco particular, aquele que tem origem exterior, que coloca este tipo de usabilidade nos 

antípodas do modelo anterior, em que o uso do telemóvel se faz sobretudo por motivações 

internas – de se fazer publicitar. É certo, que o(s) uso(s) que se fazem do telemóvel são 

eminentemente procedimentos individuais, movidos por motivações pessoais, todavia, o 

manusear de uma qualquer ferramenta tecnológica, incluindo o telemóvel, não escapa a 

uma forte tendência de padronização, própria da atividade rotineira do quotidiano. 

Entendendo o telemóvel como um instrumento do dia-a-dia do mais comum dos 

cidadãos, podemos considerar também enquanto característica, uma forte ritualização. 

Esta é com efeito, uma linha continua, que atravessa transversalmente, em nossa 

perspetiva, os vários valores de usabilidade que os atores colocam no manuseamento 

quotidiano do telemóvel. Esta ideia, que “encaixa” na premissa de Erving Goffman 

(1971/2010:71) ao considerar taxativamente que existe ritualização, mesmo não existindo 

co-presença entre atores: “It is apparent that a precondition for the performance of 

supportive ritual is that the giver and receiver be in contact, whether face-to-face or 

mediated. No contact, no interpersonal ritual”. 

Fica desta forma clara a ligação que existe entre os usos do telemóvel no 

quotidiano e a própria rotinização desses usos de acordo com as atividades. Como alega 

José Machado Pais (2006:52) “rotinização da acção representa para Giddens a dimensão 

fundamental que garante a estabilidade da regionalização. O sociólogo considera que as 

trajetórias quotidianas se repetem de dia para dia estabelecendo-se uma continuidade 

determinada pela reversibilidade do tempo”. Desta forma, o controlo e gestão do tempo e 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

109 
 

da agenda via telemóvel, assumem-se como um caso paradigmático da tentativa do 

controlo do tempo, com vista a diminuir a incerteza que penetra na vida quotidiana. 

Contudo, este é um dos lados da moeda, que também tem o seu reverso. O que 

queremos frisar é essencialmente a putativa componente disfuncional e disruptiva que a 

utilização do telemóvel pode ter, no estabelecimento e prossecução de um qualquer 

processo comunicativo, como é o exemplo paradigmático de uma conversação em 

copresença, que é interrompida por uma chamada telefónica. Nesta linha, de raciocinio Lee 

Humphreys (2005:814) alega que:  

 

“As opposed to a third person physically approaching a With, a ringing cellphone 

indicates a third person intruding upon a With. Rather than physically approaching the dyad, 

a cellphone call to a person engaged in a face-to-face interaction may lead to social anxiety 

on the part of the person left out of the phone interaction. During this stage people engage 

in a number of self-defense mechanisms to alleviate the anxiety and vulnerability of 

suddenly becoming a Single and feeling left out”. 

 

A título ilustrativo, podemos estar perante dois atores que, nesse preciso momento 

e independentemente das circunstâncias, se encontrem numa conversa, em copresença. 

Todavia, esta interação é abruptamente interrompida por uma chamada telefónica, 

realizada por alguém que se encontrando, por exemplo numa Estação de transportes 

públicos, sente a necessidade de entrar em ligação com o seu familiar. Embora esta seja 

uma hipotética situação quotidiana, ela tem o condão de nos transportar para possíveis 

situações de múltiplos e diversificados constrangimentos, difíceis de compreender e de 

percecionar, os interstícios da atividade quotidiana. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O uso telemóvel tem vindo ao longo da última década a sofrer um forte incremento, 

tornando-se mesmo um artefacto tecnológico sobejamente reconhecido e de uso amplo, 

isto é, pelos mais diversificados estratos sociais. Aliás, a presente pesquisa tinha como 
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objetivo realizar um mapeamento teórico dos diferentes modelos de usabilidade do 

telemóvel, considerando para o efeito, a perceção de risco e de confiança. 

 Neste sentido, foi objeto de discussão a reconfiguração, a que estão sujeitas as 

dimensões tempo e espaço nas sociedades contemporâneas, em clara disrupção com as 

sociedades pré-modernas, em que associado a um lugar estava o tempo e o espaço. Não 

sendo um facto novo, esta tendência assumiu contornos especiais com a intensificação das 

comunicações mediadas por dispositivos que, ao permitir a dispensa da copresença, 

potenciam de forma decisiva a desvinculação do espaço e tempo. Estas alterações, de 

ordem estrutural, colocam em causa as “velhas” fontes de segurança ontológica, a que os 

atores recorriam na sua atividade quotidiana. 

 Existe, assim, um potencial “destruidor” das coordenadas tempo e espaço, ou pelo 

menos reconfigurador destas duas importantes dimensões. É, neste ponto, que o telemóvel 

pode preencher um espaço, deixado vago, ao permitir maior controlo do ambiente externo. 

Quer seja por via da coordenação de tarefas, quer seja por via do fomento e manutenção 

de relacionamentos de caráter vincadamente pessoais e/ou afetivos, procurou-se, levar a 

cabo uma tipificação dos diversos usos do telemóvel, para desta forma, nos aproximarmos 

de uma profícuo conhecimento acerca do papel da tecnologia, mormente das tecnologias 

de comunicação como o telemóvel, na propagação da perceção de risco, ou de confiança, 

por outro lado. No fundo, o que se pretendeu ao longo deste ensaio, foi contribuir, 

teoricamente para a construção de ferramentas concetuais, que em futuras investigações, 

permitam a operacionalização desta intenção teórica.  

 Ora, quando pensamos na tecnologia e no seu impacto na atividade social diária, 

pensamo-la como uma facilitadora desta, no fundo como promotora da resolução de 

obstáculos que se colocam quotidianamente, porém a o forte incremento desta tem 

também levantado novas questões, traduzidos em novos desafios. O que estamos a aludir, 

não é mais do que à constatação da realidade social contemporânea, isto é, das 

sociedades da modernidade reflexiva e que leva Anthony Giddens (2005) a identificar as 

consequências não-pretendidas da ação social, como impulsionadoras de uma permanente 

autocrítica, baseada em novo conhecimento, numa clara assunção da reflexividade social. 

Por outras palavras, o que está em causa, passa fundamentalmente por um duplo 

perspetivar da relação das estruturas sociais com a tecnologia. Concretizando, se por um 
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lado o telemóvel veio dar resposta a algumas das necessidades e constrangimentos, 

nomeadamente os relacionados com a copresença, por outro lado, a verdade é que se o 

telemóvel veio simplificar e facilitar, também introduziu novos constrangimentos, como 

mecanismos de vigilância e controlo.  

 Assegurando-nos da relevância diária do telemóvel para os inquiridos, que 

compõem a amostra (por conveniência), importava saber o tipo de utilização que é feito, 

partindo da categorização: coordenação e emocional. Independentemente, de seguirem um 

ou outro modelo, os participantes no focus group, advertem para o facto de “nós nascemos 

num tempo em que isso já não é possível”11 (José Pedro:21 anos), quando interrogados 

acerca da possibilidade de viverem sem o telemóvel. Ainda assim, fica expresso o relevo 

que esta tecnologia tem na coordenação das responsabilidades, destes jovens, no que 

respeita a responsabilidades parentais. 

Ora, o que ressalta fundamentalmente é o facto de num futuro próximo se 

desenvolverem indicadores que demonstrem maior capacidade de operacionalização 

destes dois modelos de utilização do telemóvel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11

 Excerto retirado do relatório do Focus Group. 
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DA CRISE SOCIAL À CRISE SINDICAL 

 

Raul Tomé1 

 

Resumo 
Em Portugal, é inegável a partilha de poderes entre o Estado e os sindicatos nas relações laborais, bem como a 
importância destes no âmbito da coesão social e luta contra as desigualdades e o desemprego. 
Todavia, o papel dos sindicatos não tem sido linear, variando ao longo dos tempos consoante a dimensão das 
empresas e a mutação do mercado (nacional e internacional) em virtude de diversificados fatores, como é dos 
avanços tecnológicos, terciarização da economia, globalização, subida do desemprego e crise internacional. 
Assim, procurar-se-á aferir o atual papel dos sindicatos e se estes se encontram também afetados pela crise, 
estando em declínio ou se a sua revitalização é possível na presente conjuntura. Conforme alguns autores 
questionam existirão condições para um sindicato ideal ou para um sindicalismo com futuro. Estas e outras 
questões contemporâneas e problemáticas serão respondidas. Para suportar os entendimentos e reflexões 
realizadas far-se-á, sempre que possível, uma análise de dados estatísticos. Afinal a Revitalização sindical 
constitui uma utopia ou realidade em tempos de crise? 
Palavras-chave: Sindicatos, Relações laborais e Revitalização sindical. 
 

 

Abstract 
In Portugal, it is undeniable that the State and Trade Unions share powers within labor relations and that Trade 
Unions undertake an important role in the accomplishment of social cohesion and combat against inequality and 
unemployment. 
Nevertheless, the role of Trade Unions has not been linear, varying over the years according to the dimension of 
the enterprises and market variations (national and international), namely due to diverse factors such as 
technology progression, tertiary economy, globalization, unemployment raise and international crisis. As a result 
we shall attempt to determine the current role of Trade Unions and define whether they are being affected by the 
crisis leading to their declination or if their revitalization is possible in the current juncture. Some authors 
question whether conditions exist for the creation of an ideal Trade Union or for a unionism with future. These 
and other contemporary issues and hitches shall be answered. To support the understandings and facts 
reflected herein, whenever possible, an analysis of statistical data shall be conducted. After all Trade Union 
Revitalization is a utopia or a reality in times of crisis? 
Keywords: Trade Unions, Labor relations and Trade Union Revitalization. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
1
 Licenciado em Sociologia e Mestrando em Ciências do Trabalho e Relações Laborais (ISCTE-IUL), Rjm.tome@gmail.com. 
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INTRODUÇÃO 

Atento o atual cenário de instabilidade, precariedade e crise dos mercados que se 

atravessa, a intervenção dos sindicatos ergue-se, não raras vezes, como sendo urgente na 

busca pela coesão social. Mas será que a sua credibilidade e influência está incólume à 

crise? A Revitalização sindical constituirá uma utopia ou realidade em tempos de crise? 

Haverá um sindicato ideal ou um sindicalismo futuro? 

Ora, para responder a estas e outras problemáticas contemporâneas, procurar-se-á 

aferir o atual papel dos sindicatos.  

Neste âmbito, numa primeira fase, far-se-á uma breve alusão ao papel dos 

sindicatos nos diferentes tipos de empresas, privilegiando a perspetiva das pequenas e 

microempresas que constituem maioritariamente o tecido empresarial Português.  

Numa segunda fase, far-se-á uma excursão pelos atuais desafios que os sindicatos 

enfrentam num mercado em constante mutação (a nível nacional e internacional). De facto, 

o papel dos sindicatos não tem sido linear, variando ao longo dos tempos consoante a 

dimensão das empresas e a mutação do mercado em virtude de diversificados fatores, 

como é o caso dos avanços das tecnologias de informação/comunicação, terciarização da 

economia, globalização, atual demografia, deslocalização do trabalho, incremento do 

desemprego e crise internacional. 

Para finalizar indagar-se-á de possíveis caminhos a trilhar para assegurar o futuro 

dos sindicatos. Para suportar os entendimentos e reflexões realizadas far-se-á, sempre que 

possível, uma análise de dados estatísticos. 

 

1. O PAPEL DOS SINDICATOS E OS DIFERENTES TIPOS DE EMPRESAS 

 

O papel dos sindicatos tem vindo a variar nos diferentes países e a sofrer diversas 

mutações ao longo dos tempos em virtude de diversos fatores a que se aludirá mais 

adiante.  

Porém, existe um fator de influência do sindicalismo que nem sempre tem sido 

considerado e que se prende com a dimensão das empresas. Em regra, utiliza-se o 
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conceito de “empresa” genericamente e uma significativa parte da legislação existente 

reporta-se à “empresa” sem ter presente as especificidades da sua dimensão e 

necessidade de regulamentação específica. 

Embora não exista unanimidade quanto a esta problemática, a verdade é que não 

se poderá ignorar que o papel dos sindicatos se encontra limitado pelo tecido empresarial 

Português que é composto maioritariamente por pequenas e microempresas (Cfr. Figura 1) 

com quase inexistente representação de empregadores e trabalhadores.  

 

FIGURA 1: Empresas não financeiras com menos de 10 pessoas ao serviço em % do total 

de empresas não financeiras: por sector de atividade económica 

 

Fontes/Entidades: INE, PORDATA 

 

Mas afinal a que se deve a falta de estruturas representativas dos empregadores e 

trabalhadores? 

As respostas a esta questão são múltiplas, começando pela diversificação de 

interesses dessas empresas e a sua notória estrutura familiar. 

Em regra, estas empresas perfilham uma ideologia familiar e um forte desejo de 

manutenção da liberdade de iniciativa económica. Assim, as estruturas representativas são 

olhadas como uma fonte de conflitos eminente, determinando um acréscimo de custos, 

burocracia e atraso nas decisões a adotar. 
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Acresce que outros fatores como o reduzido nível de qualificação dos 

empregadores e trabalhadores, o elevado número de mão-de-obra feminina, a elevada 

taxa de contratação “atípica” (e.g. contratos a tempo parcial) têm vindo a reforçar esta falta 

de estruturas representativas. 

Os próprios sindicatos não têm evidenciado grande interesse neste tipo empresarial 

devido às fortes relações pessoais criadas entre empregador e trabalhador que obstam à 

identificação de interesses coletivos. 

 

2. ATUAIS PROBLEMÁTICAS E DESAFIOS NUM MERCADO EM MUTAÇÃO 

Atualmente, com os avanços tecnológicos, a terciarização da economia, a 

globalização, a deslocalização do trabalho, a contínua subida do desemprego e a crise 

internacional, é inegável que os sindicatos enfrentam cada vez mais desafios. 

Os sindicatos têm vindo a ser confrontados, ao longo dos últimos anos, com uma 

forte diminuição dos seus associados, sofrendo uma perda de poder de negociação e 

influência politica.  

Alguns dos fatores que podem estar na origem desta perda de associados são (i) o 

declínio das indústrias tradicionais (siderurgia, metalurgia); (ii) o aumento do trabalho 

terciário (de fraca tradição sindical); (iii) a relutância dos jovens em participar na actividade 

sindical; (iv) o aumento dos imigrantes; (v) o crescente aumento do desemprego2; (vi) o 

maior número de políticas de austeridade limitativas da intervenção sindical; (vii) o fomento 

da flexibilidade laboral; e (viii) a maior precarização nas relações de trabalho (aumento da 

contratação a termo em detrimento da contratação sem termo). 

                                                 
2
 É considerado desempregado “o indivíduo com idade dos 15 aos 64 anos que, no período de referência, se encontrava 

simultaneamente nas seguintes situações: 1) não tinha trabalho remunerado nem qualquer outro; 2) tinha procurado ativamente 
um trabalho remunerado ou não ao longo de um período específico (o período de referência ou as três semanas anteriores); 3) 
estava disponível para trabalhar num trabalho remunerado ou não. A procura ativa traduz as seguintes diligências: 1) contacto 
com centros de emprego público ou agências privadas de colocações; 2) contacto com empregadores; 3) contactos pessoais ou 
com associações sindicais; 4) colocação, resposta ou análise de anúncios; 5) procura de terrenos, imóveis ou equipamentos; 6) 
realização de provas ou entrevistas para seleção; 7) solicitação de licenças ou recursos financeiros para a criação de empresa 
própria. A disponibilidade para aceitar um trabalho é fundamentada com: 1) o desejo de trabalhar; 2) a vontade de ter um trabalho 
remunerado ou uma atividade por conta própria, no caso de se poder obter os recursos necessários; 3) a possibilidade de 
começar a trabalhar num período específico (período de referência ou as duas semanas seguintes)” – consultado em 
http://smi.ine.pt/ConceitoPorTema?clear=True. 
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Para uma análise mais detalhada da variação da taxa de sindicalização ocorrida 

nos últimos anos importa analisar, a título exemplificativo, o impacto de alguns dos 

referidos indicadores a nível estatístico (relação entre a taxa de desemprego, o aumento da 

contratação a termo e a diminuição da contratação sem termo com a taxa de sindicalização 

em Portugal).  

 Em Portugal, de acordo com a Figura 2, a taxa de desemprego entre 1991 e 2011 

cresceu cerca de 8,6 pontos percentuais3.  

 

FIGURA 2: Taxa de desemprego: total e por sexo (%) 

 

Fontes/Entidades: INE,PORDATA 

 

Mais precisamente, entre 2002 e 2003 verificou-se um aumento significativo da taxa 

de desemprego (cerca de 1,3%), mantendo uma tendência crescente até 2011. Este 

aumento veio contribuir para a existência de maior precarização nas relações laborais. Em 

regra, como forma de fazer face a situações de desemprego recorre-se sobretudo à 

                                                 
3
 Atente-se que não devem ser ignoradas as quebras de série ocorridas em 1992 (alteração da idade mínima de empregado e de 

desempregado: até 1991 a idade mínima considerada era de 12 anos: de 1992 a 1997 era de 14 anos e a partir de 1998 passou 
a ser de 15 anos. Alteração de designação de desempregado: até 1991 (inclusive), são considerados os “desempregados em 
sentido restrito”, conceito idêntico ao conceito de “desempregado”); em 1998 (alteração da idade mínima de empregado e de 
desempregado: até 1991 a idade mínima considerada era de 12 anos; de 1992 a 1997 era de 14 anos e a partir de 1998 passou 
a ser de 15 anos); e em 2011 (alterações metodológicas significativas no que respeita ao modo de recolha da informação 
associado à introdução do modo telefónico, da consequente alteração do questionário e da adoção de novas tecnologias no 
processo de desenvolvimento e supervisão do trabalho de campo) - Fontes/identidades: INE, PORDATA. 
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contratação a termo (certo ou incerto) por conta de outrem4 que por excelência é reportada 

como uma modalidade precária de trabalho. Tal precariedade faz com que muitos 

trabalhadores contemplem a sindicalização como algo desnecessário em virtude de 

possuírem um vínculo laboral a curto prazo e que a qualquer momento poderá chegar ao 

fim.    

 Analisados os dados constantes da Figura 3, verificamos, efetivamente, uma 

crescente tendência para a contratação a termo em detrimento da contratação sem termo 

que sofreu uma queda5. 

 Os anos de 2006 a 2010 (com as exceções previstas para os anos de 2008 e 2009) 

são ilustrativos da referida tendência. 

 

FIGURA 3: Trabalhadores por conta de outrem: total e por tipo de contrato 

 

Fontes/Entidades: INE,PORDATA 

 

                                                 
4
 Os trabalhadores por conta de outrem são definidos como todas as pessoas que, nos termos de um contrato, trabalham para 

outra unidade institucional residente, recebendo em contrapartida uma remuneração, consultado em 
http://metaweb.ine.pt/sim/CONCEITOS/Detalhe.aspx?cnc_cod=2412&cnc_ini=24-05-1994%200:00:00. 
5
 Note-se que existiram ao longo das duas últimas décadas quebras de série em 1992 (alterações metodológicas significativas no 

que respeita ao plano de amostragem, dimensão e rotação da amostra, recolha e informação, período de referência e a nível do 
questionário e conceitos); em 1998 (alterações metodológicas significativas no que respeita ao plano de amostragem, dimensão e 
rotação da amostra, recolha de informação, período de referência e a nível do questionário de conceitos); e em 2011 (introdução 
do modo telefónico, da consequente alteração do questionário e da adoção de novas tecnologias no processo de 
desenvolvimento e supervisão do trabalho de campo) - Fontes/identidades: INE, PORDATA. 
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A Figura 4, numa análise conjunta com as duas figuras anteriores permite, de facto, 

estabelecer-se uma relação entre a taxa de desemprego, o aumento da contratação a 

termo e a diminuição da contratação sem termo com a taxa de sindicalização6 em Portugal. 

  

FIGURA 4: Taxa de sindicalização em Portugal 1991 - 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Tabela de autor com base em dados recolhidos em http://www.uva-aias.net/208 

 

Existe claramente uma tendência de descida na taxa de sindicalização a partir do 

ano de 2004, pelo que os dados analisados anteriormente levam-nos a acreditar que tanto 

a escalada da taxa de desemprego (com inicio em 2003) como o incremento da 

contratação a termo (com maior enfoque a partir de 2006) influenciam de forma 

determinante a taxa de sindicalização. É sem dúvida a partir da emergência destes 

fenómenos que a taxa de sindicalização acentua drasticamente a sua queda.  

                                                 
6
 “Stoleroff & Naumann (1993) adiantam como definição de sindicalizado o que está filiado numa organização sindical como 

membro com todos os direitos e deveres consagrados nos estatutos do respectivo sindicato. E defendem que o número de 
inscritos nos cadernos eleitorais seria o indicador permitindo uma mais correcta aproximação à realidade da sindicalização em 
Portugal, porque os sócios com todos os direitos reconhecidos seriam os que têm as suas quotas em dia e por isso são incluídos 
nos cadernos eleitorais. A densidade sindical ou taxa de sindicalização corresponde, como referem os dois autores citados, à 
relação entre o número de sindicalizados e o número de sindicalizáveis, sendo este o universo de trabalhadores por conta de 
outrem no âmbito do respectivo sindicato. Ebbinghaus & Visser (2000), numa definição convergente com esta, concebem a 
densidade sindical como a relação entre a filiação actual e a filiação potencial”. (Sousa, 2011:13). 
 

2001 22,4 

2002 20,7 

2003 21,2 

2004 21,4 

2005 21,2 

2006 20,8 

2007 20,8 

2008 20,5 

2009 20,1 

2010 19,3 

1991 28,2 

1992 26,1 

1993 26,1 

1994 25,9 

1995 25,4 

1996 25,5 

1997 25,2 

1998 23,4 

1999 22,5 

2000 21,6 

http://www.uva-aias.net/208
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A situação de desemprego dos indivíduos e a consequente perda de retribuição 

pode afastá-los da sua filiação sindical, bem como a maior flexibilidade no mercado de 

trabalho que provoca um aumento nos contratos de trabalho a termo, conferindo aos 

trabalhadores uma maior instabilidade e precarização.  

Acresce que o receio de estar filiado é uma realidade e os trabalhadores temem que 

isso possa influenciar a sua continuidade no local de trabalho. Para muitos empregadores o 

trabalhador sindicalizado é visto como alguém incómodo e isso pode ser um motivo para a 

não continuidade da relação de trabalho entre empregador e trabalhador.  

Embora a legislação laboral contenha diversas disposições no sentido de impedir 

que os trabalhadores sindicalizados sofram qualquer tipo de pressão ou medida 

discriminatória, a verdade é que as mesmas se têm vindo a revelar insuficientes e 

facilmente contornáveis pelos empregadores. Por vezes, logo na fase de recrutamento 

para um qualquer posto de trabalho o empregador opta por eliminar candidatos que se 

encontrem sindicalizados por entender que tal facto poderá suscitar maiores diferendos ao 

longo da relação laboral.  

Não se poderá também olvidar que, atualmente, o risco de pobreza é acentuado e 

que para muitos trabalhadores a luta por um salário ao final de cada mês que garanta a 

sua subsistência é muito mais importante do que a luta pelos seus próprios direitos. Os 

sindicatos são tidos por alguns empregadores como “inimigos” e os trabalhadores jamais 

quererão tomar partido desse “inimigo” porque, de certo modo, se o trabalhador perde o 

seu emprego por ser sindicalizado, então o sindicato passa a ser também seu “inimigo”. 

Para além do referido, um outro aspecto que tem contribuído para uma taxa de 

sindicalização mais diminuta reside no incremento do trabalho feminino, uma vez que “a 

densidade sindical das mulheres só recentemente começou a aproximar-se da equivalente 

masculina” (Grint, 2002: 275).  

Refira-se a este propósito que “a posição dos sindicatos sobre o emprego das 

mulheres e o alcance da igualdade é menos que auspiciosa. Apesar das práticas 

exclusivas tradicionais dessas organizações, que derivam a influência através da limitação 

do acesso ao emprego, os sindicatos certamente entraram na era após a Segunda Guerra 

Mundial com um recorde pouco invejável de discriminação contra as mulheres e, (…) 



Boletim de Sociologia Militar nº 4                                                                                         CPAE 2013 

 

122 

 

também contra as minorias étnicas. Tal como Campell sucintamente o colocou: «Para a 

maioria das mulheres, os sindicatos reuniram-se na altura errada, no sítio errado, sobre 

coisas erradas. Para a maioria dos sindicatos, as mulheres são as pessoas erradas, no 

sitio errado, na altura errada que prosseguem com as coisas erradas» (1982b)” (Grint, 

2002: 275).  

Pode dizer-se, ainda, que se por um lado “há fatores internos que ajudam a explicar 

a perda de influência sindical (envelhecimento dos quadros sindicais, burocratização, 

défice de renovação, mais visão de cúpula do que de base, partidarização excessiva, etc.), 

por outro lado há fatores externos gerados fora do universo sindical, ainda que com 

implicações nele: menor peso do sector público; mais privatização; crescimento das formas 

de trabalho precárias; politicas governamentais insensíveis às questões sociais; ações 

patronais intimidatórias e repressivas sobre a força de trabalho; etc.” (Estanque e Costa, 

2011:171) 

Sem prejuízo do exposto, são ainda muitos outros os desafios dos sindicatos. Tem-

se verificado, cada vez mais, a necessidade de serem adotadas práticas para salvaguarda 

da liberdade sindical na regulação das diferentes modalidades de organização do trabalho 

e condições de trabalho. 

Neste âmbito, refira-se que os Instrumentos de Regulamentação Coletiva de 

Trabalho (IRCT) negociados pelos sindicatos visam principalmente adaptar os regimes 

legais às especificidades dos diferentes ramos de atividade e profissões. Não obstante, 

existirem medidas legislativas previstas no Código do Trabalho (aprovado pela Lei n.º 

07/2009, de 12 de Fevereiro) para incentivar esta contratação coletiva, a verdade é que tais 

medidas não têm conseguido o incremento do número de trabalhadores atingidos e 

publicações desejáveis. 

Os Instrumentos de Regulamentação Coletiva de Trabalho negociados pelos 

sindicatos aplicam-se, em regra, aos empregadores signatários ou inscritos nas 

associações patronais outorgantes e aos trabalhadores filiados nas associações sindicais 

celebrantes. Porém, considerando que este princípio (comumente designado de princípio 

da dupla filiação) faz com que numa mesma organização as relações laborais possam ser 

reguladas por instrumentos diferentes, os empregadores, não raras vezes, optam por 
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estender um regime previsto em determinado Instrumentos de Regulamentação Coletiva 

de Trabalho a todos os trabalhadores da organização ou de determinado sector, dando 

lugar a que trabalhadores sem quaisquer custos (nomeadamente com as quotas sindicais) 

possam beneficiar de regalias que deveriam ser atribuídas em exclusivo a trabalhadores 

sindicalizados. Estes trabalhadores beneficiários têm sido denominados de free drivers. 

A Figura 5 é ilustrativa das oscilações verificadas relativamente ao número de 

trabalhadores abrangidos e Instrumentos de Regulamentação de Trabalho publicados. Se, 

por um lado, em 2004 houve um decréscimo, por outro, no período compreendido entre 

2005 e 2006 houve uma inversão da tendência com a subida de ambos os indicadores. 

Esta subida persistiu em 2008, mas em 2009 voltou a sofrer um decréscimo aproximando-

se dos níveis de 2006 e 2007. Estima-se que esta tendência de decréscimo possa vir a 

acentuar-se nos próximos anos. 

 

FIGURA 5: Instrumentos de regulamentação de trabalho publicados e trabalhadores 

abrangidos (1990 – 2009) 

 

Fonte: DGERT-MTSS 
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O reduzido número de publicações de Instrumentos de Regulamentação Coletiva 

prende-se também com o facto de existir pouca inovação nas temáticas abordadas pelas 

mesmas. No fundo, tem-se difundido o entendimento de que se estes instrumentos 

contribuíram historicamente para a significativa melhoria das condições de trabalho, a 

verdade é que se têm revelado nos últimos anos meros instrumentos de atualização das 

tabelas salariais e repetitivos da lei geral do trabalho. Este entendimento é claramente 

redutor do atual papel dos sindicatos e respetivos contributos.  

Há que entender que os sindicatos não têm uma tarefa fácil pois compete-lhes a 

mediação de interesses e muitas vezes têm de fazer frente a empregadores com forte 

poder económico e poder de persuasão. 

Aos sindicatos, nas negociações, importa ter presente a condição de 

vulnerabilidade dos trabalhadores abrangidos, avaliar e negociar contrapartidas, bem como 

assegurar o futuro controlo dos mecanismos implementados nos Instrumentos de 

Regulamentação Coletiva do Trabalho7. 

Tendo presente todo o exposto, existe hodiernamente uma forte tentação para 

assumir-se uma crise do sindicalismo8, considerando-o uma estrutura ultrapassada. 

Consequentemente, um dos maiores desafios consiste em adaptar as organizações 

sindicais à nova realidade e reinventar o movimento sindical de modo a lidar com os 

exigentes desafios do século XXI. 

Embora “o movimento sindical tenha provavelmente privilegiado mais vezes as 

reivindicações de ordem salarial, será acertado dizer-se que as reivindicações dos 

sindicatos são, no essencial, reivindicações por direitos humanos” (Costa in Estanque e 

Costa, 2011:15). Com efeito, num cenário de crescente instabilidade torna-se premente 

pensar em estratégias sindicais inovadoras capazes de combater a desregulação e 

                                                 
7
 Neste sentido veja-se, igualmente, Torres, C.M.M. (2011), Tempo de trabalho – Planeamento, Gestão e Crescimento 

Organizacional, Lisboa, ISCTE-IUL. 
8
 “O sindicalismo é um movimento de representação e de defesa dos interesses profissionais que apareceu no séc. XIX. As 

organizações de assalariados constituíram a sua forma mais desenvolvida” (Étienne at al, 2008:286).  
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continuar a assegurar os direitos fundamentais9 dos trabalhadores que foram sendo 

conquistados em resultado de diversas lutas ocorridas ao longo do séc. XX.  

 

3. REVITALIZAÇÃO SINDICAL: UTOPIA OU REALIDADE EM TEMPOS DE 

CRISE? 

 

Para enfrentar os desafios elencados no ponto anterior e outros desafios eminentes 

que, a crise certamente acabará por acelerar, “o sindicalismo de hoje terá necessariamente 

de se reinventar ou se reestruturar profundamente. Um sindicalismo de movimento social 

global, orientado para a intervenção cidadã, terá de se estender para além da esfera 

laboral; terá de passar das solidariedades nacionais para as transnacionais, de dentro para 

fora, dos países avançados para os países pobres. Precisamos de um sindicalismo que 

não abdique da defesa dos valores democráticos, mas em que eles se alarguem à 

democracia participativa (nas empresas, escolas, cidades, comunidades etc.); que coloque 

as questões ambientais e a defesa dos consumidores, dos saberes e tradições culturais 

locais no centro das suas lutas e negociações; que resista ao capitalismo destrutivo através 

de um maior controle sobre o processo produtivo, os investimentos, a inovação tecnológica 

e as políticas de formação e qualificação profissional; que pense os problemas laborais no 

quadro mais vasto da sociedade, da cultura ao consumo, do trabalho ao lazer, da empresa 

à família, do local ao global” (Estanque, 2004; Hyman, 2002, Estanque, 2009: 321). 

De facto, olhando para o panorama nacional torna-se cada vez mais evidente que o 

sindicalismo terá de implementar estratégias inovadoras no sentido de abraçar um maior 

leque de novas atividades e interesses emergentes face às adversidades da atual 

sociedade. 

Infelizmente, em Portugal, “apesar da industrialização, da urbanização e da 

democratização, a central sindical maioritária continua a advogar um sindicalismo de 

classe, radicalmente anticapitalista e ideológica e organizacionalmente próxima do Partido 

                                                 
9
 Entre estes direitos fundamentais encontram-se, essencialmente, os salários dignos, o direito ao emprego e ao horário de 

trabalho com regras, à saúde e segurança no local de trabalho, o direito à reforma,  o direito à greve, a igualdade de direitos e 
oportunidades e a garantia de vida digna através da criação de um estado providência. 
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Comunista, enquanto a central minoritária se mantém dedicada a uma estratégia reformista 

e neo-corporativista. Portanto o sindicalismo português é um sindicalismo politizado, 

orientado para a intervenção do estado, e até dependente dele” (Stoleroff e Naumann, 

1988: 148). 

 É necessário que os sindicatos olhem de frente para a sociedade civil e para as 

dificuldades que atravessam crianças, jovens e idosos, cujos problemas se alastram muito 

para além do foro laboral. É necessário alargar a visão e o espaço de intervenção sindical 

afastando-o das conotações politico-ideológicas na qual nem todos se revêm. A criação de 

alianças com outro tipo de movimentos sociais é um passo determinante para que os 

sindicatos sejam vistos pela sociedade como um parceiro de lutas sociais e não como um 

parceiro de lutas politicas.  

 Acima de tudo, “os sindicatos devem continuamente lembrar que lutam por justiça 

social, para todos, e não defendem apenas interesses fechados e corporativistas” (Lousã in 

Estanque e Costa 2011:164). 

 Estamos agora longe dos jovens de espirito revolucionário do Abril de ’74 e os 

jovens portugueses do séc. XXI estão, mais do que nunca, afastados da política e 

assumem-se, por culpa da desilusão e desolação, como apartidários. Os sindicatos jamais 

poderão esquecer que é dos jovens que o futuro se faz e que urge uma libertação de cor 

e/ou de qualquer ideologia politica de esquerda. E essa é sem dúvida essa forte conotação 

do sindicalismo em Portugal que o afasta grosso modo de uma significativa percentagem 

da sociedade civil.  

 Consequentemente, o sindicato é visto, como um qualquer outro partido político, ou 

seja, como alguém que defende os seus próprios interesses e não os interesses de todos. 

 Em suma, pode afirmar-se que, para que exista uma revitalização sindical efectiva, 

o sindicalismo deve ser capaz de: (i) reforçar a vigilância sobre o modo e as condições em 

que o trabalho é prestado; (ii) organizar novos grupos (jovens, mulheres, desempregados, 

entre outros); (iii) criar uma dinâmica de parcerias; (iv) reforçar a representatividade sindical 

nos sectores mais vulneráveis para as relações laborais; (v) exercer formas de ativismo 

político para dentro e para fora; (vi) apostar na formação de quadros dirigentes sindicais; 
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(vii) intervir no espaço nacional e transnacional; e (viii) dinamizar o sindicalismo eletrónico 

(Estanque e Costa, 2011).  

 Quanto mais céleres forem os sindicatos na implementação das medidas ora 

apresentadas e na superação das adversidades com que se deparam atualmente, mais 

próximos estarão de uma revitalização sindical coesa e duradoura e mais facilmente se 

poderá pensar num sindicato do futuro mesmo que não ideal. 

 Embora seja fácil elencar as possíveis alternativas para um sindicato futuro, a 

verdade é que não se poderá olvidar que o caminho a trilhar ainda se afigura longo e 

espinhoso com muitas mudanças a serem necessárias não apenas da parte dos sindicatos. 

 É fulcral que passe a existir uma maior participação cívica dos trabalhadores e 

eficiente funcionamento do sistema de inspeção e justiça laboral. Devido à falta destes dois 

elementos, os representantes sindicais são frequentemente atacados quer por parte dos 

trabalhadores, quer pela sociedade no seu todo.  

 Os sindicatos são determinantes para as negociações e relações laborais e por isso 

deverão ser auxiliados na procura da atribuição de uma nova roupagem mais credível e 

frutífera. 

De facto, o atual plano económico e a renovação do tecido laboral português 

exigem, cada vez mais, uma política coerente de concertação social em torno de objetivos 

estratégicos para o país, envolvendo o poder político, as confederações patronais e as 

estruturas sindicais cada uma defendendo os interesses dos seus signatários mas em 

conjunto procurando o bem para o interesse coletivo.  

A atual conjuntura parece favorável à realização e implementação de novas 

estratégias.  

São conhecidas as dificuldades em conciliar a defesa da coesão social e os direitos 

laborais com a competitividade das empresas e da economia. “Mas o esforço a despender, 

num contexto como o de Portugal e da Europa, só pode orientar- se nessa direção. Há todo 

um conjunto de articulações entre objetivos aparentemente contraditórios, mas que, a meu 

ver, podem e devem compatibilizar-se. 

Enumeram-se, a título de exemplo, os seguintes objetivos estratégicos: 
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1. Programas de inovação tecnológica e objetivos sociais das empresas. 

2. Competitividade e aposta na formação das pessoas, quer no âmbito do ensino 

profissionalizante, quer da formação contínua dos trabalhadores e quadros. 

3. Inovação tecnológica e inovação organizacional com modelos de gestão flexíveis e 

participativos. 

4. Eficácia empresarial e motivação dos trabalhadores com base na delegação de 

responsabilidades, no reconhecimento do mérito e no trabalho em equipa. 

5. Atividade de investigação científica das universidades, laboratórios e outras instituições 

com base em programas de inovação tecnológica e modernização industrial desenvolvidos 

nas empresas ou coordenados por associações empresariais. 

6. Busca da excelência e respeito pelos direitos e liberdades sindicais dos trabalhadores, 

criando verdadeiras culturas de negociação do conflito ao nível das empresas. 

7. Planeamento estratégico e flexibilização que garanta a defesa da cidadania laboral, em 

especial através dos incentivos fiscais às boas práticas de gestão e inovação”. (Estanque, 

2005: 135). 

Atento o exposto, pode-se concluir que a revitalização sindical é uma realidade 

possível e alcançável mas não depende só dos sindicatos, mas sim de todos os atores 

sociais. 
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